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Vice~Presidente - Deputado Freitas Diniz 
Relator - Deputado Aureliano Chaves 

EMENDA N.0 1 

Acrescente-se ao artigo 41, com a 

nova redação que lhe foi proposta 
pela Mensagem n.O 44, de 1971 !CNJ, 
o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único - A pesquisa 

e lavra de petróleo ficam condi­
cionadas à existência de tratado 
ou convênio com o país em cujo 
território devam ser exercidas e 
dependerão de autorização do 

Presidente da República, expedi­
da em decreto." 

Justificação 

1) A Constituição Federal dispõe 
no art. 162 que "A pesquisa e a lavra 

do petróleQ em território nacional 
constituem monopólio da União". 

Atentaria à sinonímia que o Brasil. 
através da PETROBRÁS, se ·dedicassE­
à pesquisa e lavra do petróleo em 

território estrangeiro, salvo o caso dt~ 

tratado ou convênio. 

O tratado ou convênio com o pail; 
estrangeiro, não significaria ab-rogar 
o princípio consagrado pela nossa 
magna Lei, mas abrir exceção a ela, 

através de declaração expressa em 
nivel de govêrno. 

2) Como é notório, a pesquisa e la­
vra dos recursos do subsolo, e nota­
damente do petróleo, tem sido consi­

derada pelos povos de quase todos os 
países, como ofensiva à segurança e 
ao in.terêsse nacional, quando reali­
zada por estrangeiroo. 

A maior parte dos paises onde 'tais 

riquezas se localizam terminou por 

expropriar ou desapropriar as emprê­
sas estrangeiras que realizavam sua 
exploração. 

Esta situação constitui motivo pa­
ra que sejam mantidas as exigências 

contidas no ai-tigo 41, tal como apa­
recem na Lei n.0 2. 004, de 3-10-53, 

quando a atividade da PETROBRAS 
no exterior re1ac1onar-se à pesquisa 
ou lavra do petróleo. 

3) O setor de menor rentabilidade 
média no campo do petróleo é a pes­
quisa e a lavra. O refino, a distribui­

ção e a lavra. O refino, a distri­
buição e a _indústria petroquímica, 
apresentam maiores níveis de lucra-

tividade. E s tu dos especializados 
apontam a atividade do transporte 
marítimo do petróleo e seus deriva· 

dos como mais vantajosa do que a 
pesquisa e a lavra. 

Não se justificaria, sob o aspecto 
econômico, face a essas circunstân­
cias de todos conhecidas, que a PE­
TROBRAS se dispusesse à pesquisa e 
à _lavra do petróleo no exterior. 

4) Entre as razões Invocadas para 
admissão, no Brasil, de capitais es­
trangeiros na indústria petroquími­
ca, os representantes do Govêrno de­
ram ênfase à carência de capitais na­
cionais disponíveis. 

Padeceria de flagrante llogicidade 
fôsse agora a PETROBRAS aplicar 
recursos nacionais em atividade me­
nos rendosa do que aquela que ofe­
receu ao capital ·alienígena. 

5) A ampliação da pesquisa e la­
vra do petróleo no território nacional 
impõe-se como medida de segurança 
interna. 

O investimento de maiores recursos 
na petroquímica, na implantação e 
desenvolvimento de o 1 e o dutos e 
gasdutos, e no aparelhamento da 
FRONAPE asseguraria à PETRO­
BRÁS maiores· níveis de rentabill­
dade. 

Os recursos nacionais não precisam 
ir procurar aplicações fora de nossas 
fronteiras. 

6) Os têrmos de troca no· comér­
cio internacional apresentam-se al· 
tamente desfavoráveis aos países ex­
portadores de matérias-primas com 
vantagem para os países exporta_do~es 
de manufaturado.s. 



1830 Sexta-feira 4 Dit\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Junho de 1971 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE EM EXERCíCIO 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chtte da Di'il.sic Administrativa 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Olvlsâo Industrial 

NELSON CLEC>MENIS BOTELHO 
Cheftl tla Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO ll 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
ASSINATURAS 

Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre .. . . .. . . . .. . .. . . CrS 20,00 
Ano .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . Cr$ 40,00 

Semestre ............ . Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 Ano .................... . 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 
Tiragem: 15.000 exemplares 

. No que conceme ao petróleo, o preço tem sofrido diminuição que se ex­
pressa nos seguintes índices: 

íNDICES DE PREÇOS 
1965 - 67 == 100 

Importação 
ANOS PETRóLEO BRUTO ANOS PETRóLEO BRUTO 
1959 ... ' ..... '. 139,00 1965 . ............. 99,40 
1960 129,00 1966 ...... , ....... 94,70 
1961 119,00 1967 106,00 
1962 ......... 114,00 1968 . ............ 104.00 
1963 .............. 111,00 1969 . ........ 97.70 
1964 . . . . . . . . . 103,00 1970 

Simultaneamente, o preço do produto industrializado apresenta os se­
guintes indic.es: 

íNDICES DE PREÇOS 

IMPORTAÇAO 

·, Aparelhos I Equipa­Trato .. 
Anos 

1

, 
1
'· telefônicos mento de 

res 
) e partes ~ transporte 

-:------'-
! 

1959 21,0 
1960 22,1 
1961 23,6 
1962 34,4 
1963 34,2 

·1964 46,0 
1965 87,0 
1966 104,0 
1967 106,0 

1968 i' 90,2 
19139. . . +oz,o 

86,0 
90,8 
82,4 
86,7 

102,0 
107,0 
119,0 
127,0 
86,0 

117,0 
131,0 

' 

j 
90,2 
94,3 

101,0 
101,0 
129,0 

99,6 
90.3 
92,8 

112,0 
113,0 
119,0 

Í EXPORTAÇAO 

-~-----~~t:rias-: 
lUetalúr- Minérios 

primas 
metálicas gica. I de ftrro 

I 
60,8 
61,9 
62.1 
75,5 
67,7 
87,7 
94,4 

103,0 
I 1o1,o 

I 
104,0 
105,0 

143 
134 
125 

-----

1 li8 
118 
113 

119 109 
112 98.8 
108 99,7 
106 103,0 
101 102,0 
94,0 95,7 
90,6 88,7 
89,7 87,7 

·--------'----~,,..-'----. -
Obs.: Dados extraídos da CJ>njuntura Econômica, Vol. 25, n.o 4, 1971. 

Porque ir lá fora cuidar do menos 
proveitoso? Porque utilizar recursos 
nacionais que em nosso próprio terri­
tório apresentariam melhores resul­
tados? 

7} Diversos paises subdesenvolvi­
dos apresentam disponibilidades de 
petróleo. Na América do Sul, Vene-­
zu~la e Peru, além de outtos; na Áfri­
ca, a Argélia e o Egito, além de outros. 

Em conversações empreendidas, 
recentemente, peló Ministério do Ex­
terior do Brasil, a quem, neste ensejo, 
tributamos nossas homenagens, foram 
apuradas condições para o Brasil im­
portar petróleo dêsses países e expor­
tar-lhes, em contrapartida, manufa­
turados. Os preços do petróleo, como 
dos . artigos de exportação do Brasil, 
não sofreriam qualquer majoração, 
sendo fixados nos níveis do mercado, 

Essa possibilidade que a novel di­
plomacia do Brasil abriu para nós, se­
ria prejUdicada no caso da PETRO­
BRÁS realizar, no exterior, a lavra do 
petróleo. 

(Anexo notícia sôbre a matéria) 
8) A perspect~va do Brasil vir a ex­

plorar petróleo no território do Alas­
ka, conforme notícias aparecidas, 
causa perplexidade. 

COnstituiria inversão dos conceitos 
a que estamos habituados através da 
palavra do próprio Govêrno que, a. 
cada dia, P;roclama tratativas para 
obter capitais no· exterior. ~ 
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Aliás, essa falada necessidade de 
recursos externos, tem servido de jus­
tificativa para certos tipos de con~ 

tratos que de outro modo não poderiam 
ser aceitos. ~sse seria o caso da ad­
missão de capitais estrangeiros em se­
tores antes privativos brasileiros. l!.sse 
seria o caso, também, de. aquisição no 
exterior de equipamentos dos quais há. 
similar nacional. O exemplo mais sen~ 
sacional de importações dessa natu­
reza é o das estruturas metálicas da 
ponte Rio-Niterói. Foi dito, nesses 
casos, que os fornecedores estrangei­
ros dispõem de capitais para financiar 
a venda dos equipamentos e que o 
Brasil carece de tais prazos. 

Seria a mais surpreendente das in­
versões, depois de tais precedentes, 
que a PETROBRAS se transformasse 
em investidora no próprio EE. UU. 

9) Poderia ser compreendido pela 
Opinião Pública o investimento de ca~ 
pitais nos países latino-americanos. 

A proximidade de nossas fronteiras 
e o interêsse em desenvolver o mer~ 
cacto consumidor" de tais países para 
absorção de produtos da jndústrla 
brasileira, explicar-nos-iam investi­
mentos nêles feitos. 

Difícil será compreendê-los feitos 
no ter ri tório do Alaska! 

lO) As considerações ora formula­
das mostram que a modificação pro­
posta à redação do artigo 41 visa ob­
jetivos muitíssimos mais graves do 
que aquêle apontado pelo Ministro das 
Minas e Energia. 

Segundo Sua Excelência afirmou ao 
Presidente da República o que se pre~ 
tenderia com a mOdificação da reda­
ção do artigo 41 seria apenas: 

"a dispensa de providências de 
ordem formal ali Previstas." 

Sentimo-nos no -dever de pedir a 
atenção do Chefe da Nação, em cujo 
patriotismo confiamos, sôbre as gra­
ves repercussões de aparentemente 
inocente "dispensa de providências de 
ordem formal". 

11) As perspectivas de_ aumento de 
produção de petróleo no território na­
cional são promissoras. 

Em alguns casos o petróleo já foi 
descoberto, faltando apenas os 'inves­
timentos de capital para a implanta­
ção dos equipamentos. 

O Sr. Almirante Augusto Randema­
ker, Vice-Pre~idente da República_, em 
recente visita ao Norte, verificou o 
!"ato. ~;,., 

·~ 
(Anexo notícl1~Sôbre a matéria). 
12) A emenda aditiva proposta 

resguarda os interêsses da Nação. 
Submetemo-la à Comissão do Con.:. . 

gresso Nacional incumbida de exa­
minar a Mensagem n.0 44, de 1971 
ICNl. 

Cumprimos o nosso dever. 

DA SUCURSAL E DA ANSA 

29-5-71 

o prof. Artur César Ferreira Reis, 
membro do Conselho Federal de Cul­
tura, disse ontem que o Ministério 
das Relações Exteriores terá de ser 
muito hábil para evitar a projeção 
de uma imagem imperialista do Bra­
sil nos demaís- países da América- La­
tina . .Segundo êle, é natural que os 
países vizinhos sintam constrangi­
mento em relação ao atual desen­
volvimento econômico brasileiro. As­
sim, caberia ao Itamarati diminuir 
a desconfiança dessas nações para 
com o Brasil. Essa situação - disse 
Ferreira Reis - tende a agravar-se 
à medida em que o País se vai desen­
volvendo econômicamente e realizan­
do a ocupação de tôdas as áreas de 
seu território, inclusive as fronteiras. 

Com alto potencial econômico, e 
atravessando uma fase de grande de­
senvolvimento industrial em pràtica­
mente todos os setores, o Brasil pos­
sui muitos produtos comerciáveis. Por. 
sua vez, os países do Continente só 
produzem fundamentalmente tudo o 
que o Brasil já produz. Dessa forma, 
não há grande possibilidade de esta­
belecer-se um equilíbrio na balança 
comercial do Brasil com os países vi­
zinhos. 

Salientou Ferreira Reis que existe 
um clima de latente desagrado em 
relação ao Brasil em todos os paí­
ses do contlnente, principalmente os 
menos desenvolvidos. Chegam até a 
afirmar que o Pais se desenvolve às 
custas de exploração econômica tipi~ 

camente jmperialista. 

Disse, a seguir, ter a idéia de que o 
Ministério das Relações Exteriores serâ 
obrigado a encontrar uma fórmula 
de minimizar êsse constrangimento, 
em nome da paz e da segurança do 
Continente. "Se fôr- _.impas$íve1 e eu 

acho que sim - superar totalmen­
te o problema, o Itamarati deve ao 
menos ·tentar minimizá-los". 

Ferreira Reis disse não ter fórmu­
la ou pelo menos sugestão a apresen­
tar sôbre o comportamento a ser as-; 
sumido pelo Itamarati em relação aà 
problema, que classificou de extre­
mamente complexo. Mas - acentuou 
- a diplomacia existe exatamente 
rara a solução de questões dêsse ti­
po, e assim "os sofisticados dipl!?ma~; 
tas brasileiros terão de encontrar a 
fórmula adequada". 

SUFICII':NCIA EM PETRóLEO TARDA 

(Do correspondente em Aracaju) 

Mesmo com a descoberta de Caioba 
e de Camarim, ainda não temos pe-
tróleo bastante para pensar em auto­
suficiência em combustíveis líquidos. 
Essa resposta foi dada pelo engenh~i­
ro Haroldo Ramos, diretor da PETRO­
BRÁS, ao Vice~Presidente Augusto 
Rademaker, depois de longa exposição 
feita ontem, em Aracaju, pelo supe­
rintendente da região de produção do 
Nordeste, da PETROBRAS. 

o Vic~-PresJdente quis saber se, 
com as recentes descobertas de petfõ~ 
leo, principalmente em Sergipe, o Bfá­
sil poderia tornar-se auto-suficietl'te. 
O diretor cta PETROBRAS disse 'Que 
não e explicou que a produção atual 
do País é da ordem de 150 mil barris 
diários, enquanto o consumo é supe­
rior a 600 mil barris. 

O ENCONTRO 
I 
Augusto Rademaker chegou ontem 

pela manhã a Aracaju por via aérea. 
Após o cumprimento das autoridades 
no aeroporto, seguiu para a sede da 
região de produção da PETROBRAS 
no Nordeste e, por mais de uma hora, 
foi informado sôbre os trabalhos que 
se desenvolvem na área. 

Perguntou se os diversos lençói!i de 
petróleo descobertos em Sergipe são 
interligados. O superintendente da 
região disse que em cada campo, como 
Carmópolis, Siririzinho e Treme, .exis­
te uma estrutura vulgarmente :c:Q.a­
mada de lençol, mas não há in\EH'li­
gação. 

A pedido do Vice-Presidente os téc­
nicos estabeleceram uma comparação 
entre as perspectivas pettolíferas'ofe­
recidas por Alagoas t Sergipe. Disse­
ram que Sergipe. produz, atua!meiJte 
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40 mil barris de óleo por dia, enquanto 
a produção alagoana é de apenas 700, 
embora sejam muitas as possibilidades 
de aumentá-la. 

CAIOBA 

·um dos assuntos muito discutidos 
durante a reunião foi o campo de 
Caioba, do qual o Vice-Presidente pe­
diu amplos esclarecimentos. Acentuou 
que, no seu entender, a PETROBRAS 
deve no menor tempo possível retirar 
a' maior parte de petróleo daquele 
p·aço marítimo. 

O engenheiro Haroldo Ramos escla­
receu que não é possível porque a ex­
ploração de uma jazida segue um rit­
mo e quando isso não é feito, há perda 
de óleo. Os reservatórios de um cam­
po produtor tem uma dinâmica, e é 
ela que dita a exploração do mesmo -
explicou o engenheiro. 

POÇOS NO MAR 

O Almirante Rademaker perguntou 
por que a PETROBRÁS apenas perfura 
poç.os- no mar e não os explora. Foi~lhe 
respondido que está sendo providen­
eiada tôda a estrutura necessária ao 
ésc.oamento do óleo produzido pelos 
campos marítimos. 

A PETROBRAS está construindo um 

oleoduto ligando o campo de Guarice­
ma ao terminal marítimo de Atalata, 
enquanto trabalha na fixação das pla­
taformas de produção. Depois disso 
virá a exploração comercial dos poços 

marítimos. O engenheiro Haroldo Ra­
mos revelou, então, que serão abertos 
mais 12 poços no campo de Guarice­

ma, com os quais é provàv~l que só 
êsse campo produza 30 mil barris diá­

rios. 

.. o Governador de Sergipe, presente 
a-ci encontro, estranhou a informação, 
diârlte das notícias pessimistas da 
própria PETROBRAS, sôbre a plata­

forma marítima sergipana. As infor­
mações que o Vice-PresiCiente está re­
colhéndo em Sergipe constarão de re­
latório que êle apresentará ao Presi­
dente Médici, como tem feito em ou­
tros Jl;stados. 

. Sala ~a~ Comissões, 1.0 de junho de 
í's71. " : Íieplltado Léo Simões, 

EMENDA N.0 2 

Acrescente-se. onde couber: 

A.rt. - 0 1 4.0, do art. 27, da 
Lei n.O 2. oo4, de 3 de outubro de 
1953, com a redação dada pela 
Lei n.O 3'. 257, de 2 de setembro de 
1957, passa a vigorar com o se~ 

gulnte texto: 

§ 4.0 - Quando o óleo ou o gás 
fôr extraído da plataforma con­
tinental, os 5% (cinco por cen­
to) de que trata o "caput" dê"s­
te Artigo serão destinados de 
acôrdo com os seguintes percen­
tuais: 

a) 1,5% (um e meio por cento) ao 
Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral, do Ministério das 
Minas e Energia, para constitui­
ção do Fundo Nacional de Mine­
ração; 

/ 

b) 1,5% (um e meio por cento) 
ao Ministério da Educação, para 
o incremento da pesquisa e do 
ensino de nível superior, no cam­
po das geociências; 

c) 2% (dóis por cento) ao Esta­
do ou Território a que estiver 
vinculada a área da plataforma 
em que se efetivar a extração, 
para aplicação, preferencialmen­
te, na distribuição de energia 
elétrica e na pavimentação de 
rodovias, 

Justificação 

A Lei n.0 3. 257, de 2 de setembro 

de 1958, deu nova redação ao art. 27 

da Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro de 
1953, acreseentando-lhe os parágra­
fos 1.0, 2.0 e 3.0 . A PETROBRAS e 

suas subsidiárias ficaram obrigadas a 
pagar aos Estados e Territórios - de 
onde extraíssem óleo, xisto betumi­
noso ou gás - indenização correspon­
dente a quatro por cento do montan~ 
te extraído. Aos Municípios em que 
ocorresse a lavra óu a extração, cabe­
ria um por cento do .valor. 

O Decreto-Lei n. 523, de 8 de abril 
de 1969, acrescentou ao ·nôvo texto 
do artigo 27 da referida Lei n.0 2. 004 
o parágrafo quarto, que destina cinco 
por cento do valor do- óleo ou do gás 
ext~::tído d.a' pla~~f~·rmit:: continenta~ 

ao Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral, do Ministérip das Mi­
nas e Energia, e ao Ministério da Edu­
ca_ção, para incremento da pesqulsa 
e do ensino de nível superior no cam­
po das geociências. A divisão, confor­
me o mandamento do ato legislativo, 
seria "em partes iguais''. 

Verifica-se que não foi obedecido, 
no que diz respeito à plataforma con­
j;inental, o critério fixado anterior­
mente, de indenização aos Estados e 
Territórios em que ocorresse a ex­
tração. Evidentemente, houve lapso 
que precisa ser corrigido, tendo em 
vista que a plataforma continental é 
entendida como extensão territorial 
da Unidade a que se vincular. 

A Emenda objetiva obediéncia ao 
critério adotado, no pertinente à in­
denização aos Estados e ao Territó­
rio do Amapá (o único a dispor de 
plataforma continental), quando o 
óleo ou o gás fôr extraído na faixa de 
duzentas milhas da costa marítima. 
Evidentemente, reconhece que o in­
cremento à pesquisa e ao ensino de 
nível superior no campo das geociên­
cias é da mais alta valia para o de­
senvolvimento econômico do País. Por 
isso mesmo, destina três por cento aos 
órgãos encarregados do cumprimen­
to das referidas tarefas. 

:€ justo que as Unidades, as quais 
esteja vinculada a plataforma conti­
nental, participem da riqueza gerada 
pela extração do óleo ou do gás reti­
rados do terminal marítimo. E é na 
convicção de que a distribuição de 
energia elétrica e a pavimentação de 
rodovias, originárias das novas dis­
posições, trará a elevação do nível de 
vida nos Estados e Território aludi­
dos, que formulo a presente Emenda, 
para a qual encareço a atenção dos 
Senhores Congressistas. 

Sala das Comissões, em 27 de maio 
de 1971. - Deputado Passos Põrto. · 

EMENDA N.O 3 

Acrescente-se onde couber: 

"Art. - Dê-se ao caput do art. 
27 da Lei n.0 2. 004, de 3 de outu­
bro de 1953 e ao §. 4.0, que lhe foi 

acresc.e!"}tado pelo a.rt. ,J,o .cto .De~ 
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ereto-lei n.0 523, de 8 de abril de 
1969, a seguinte redação: 

Art. 27 -A Sociedade e suas sub­
sidiárias ficam obrigadas a pagar 
aos Estados e Territórios onde se 
fizerem a lavra de petróleo e 
xisto betuminoso e a extração de 
gás, inclusive - quanto ao petró­
leo e ao gás - na área da plata­
forma continental confrontante 
com as referidas Unídades Fe­
deradas, indenização correspon­
dentes a cinco por cento sôbre o 
valor do produto extraído. 

§ 4.0 - Sem prejuízo da destina­
ção determinada pelo artigo se­
rão, também, atribuídos cinco por 
cento do valor do produto extraí­
do da plataforma continental, di­
vididos em partes iguais, ao De­
partamento Nacional da Produção 
Mineral do Ministério das Minas e 
Energia, para constituição do 
Fundo Nacional de Mlneração e 
ao Ministério da Educação e Cul~ 
tura, para incremento da pesqui­
sa e do ensino de nível superior 
no caw.po das geociências.~> 

Justificação 

Nos têrmos do texto constitucional 
1ncluem~se entre os bens da União, 
consoante o artigo 4.0 , as terras devo­
lutas indispensáveis à segurança, os 
lagos e correntes de água em terre­
nos de seu domínio ou que banhem 
mais de um Estado, as terras ocupa~ 
elas pelos silvícolas, o mar territorial 
e a plataforma continental. 

Dir-se~á, portanto, à primeira vista, 
não caber, presentemente, o paga­
mento de qualquer percentual relativo 
à produção petrolífera procedente da 
plataforma continental aos Estados 
com ela confrontantes pela inclusão 
dessa plataforma, por mandamento 
constitucional expresso, entre os bens 
da União. 

Análise mais detida da ·matéria nos 
leva, entretanto, concluir que a_ restri­
ção em causa não deve nem pode 
prosperar, por isso que o princípio 
consagrado pela· Lei n.0 2.004, de 3 de 
outubr-o -de 1953, atribui aos Estados 

\ . 
onde fôr feit·a a lavra cinco .por cento 
sôbre a e>;::trat;:ão çlo petró~eo, xisto ou 
gás, ainda ·que a ocOrrência ~~ja re-

gistrada em tehas d. evoluta . .,..·.· .~~·'tlníão 
e em lagos ou correntes -~' ~ gua de 
seu domínio. ~ ~-&,::--

Coerentemente é iÍi-iP;nsável a 
<•utorga aos Estados do direito de par­
ticipação, observado idêntico percen­
tual, nos resultados <la produção de 
petróleo da plataforma continental 
que embora semelhantemente aos 
t!Xemplos me:ncl.onados pertença à 
União, apresenta-Sf%-:Jla verdade, como 
prolongamento submerso do território 
estadual. 

Inspirada nesses pressupostos a 
J~menda dá aos Estados participação 
na produção petrolífera da platafor­
ma continental, sem prejuízo da des­
Unação- ora vigente de igual percen­
tual em favor do Departamento Na­
eional da Produção Mineral e do Mi­
nistério da Edu"cação e Cultura "para 
incremento da pesquisa e do ensino de 
nívef super~or no campo das geociên~ 
eias". 

Faz justiça, portanto, aos Estados da 
l:i'ederação. 

Sala da Comissão, em 2 de junho 
de 1971. - Senador José Sarney. 

EMENDA N.0 4 

Inclua-se, onde couber: 

Art. - O art. 30 da Lei n.0 2. 004, 
de 3 de outubro de 1953, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
Art. 30 - Não ocorrendo a desa­
propriação, a PETROBRÁS inde­
nizará. pelo seu justo valor aos 
proprietários do solo pelos pre­
juízos causados com a pesquisa e 
a lavra, bem como os danos pro­
vocados por suas atividades na 
superfície. 

Justificação 

A Lei n.0 2.004, de 3 de outubro de 
1953, em seu artigo 30 reitera o man­
damento da atual Constituição - § 

2.0- art. 168, estabelecendo uma in­
denização "pelo seu justo valor aos 
proprietários do solo pelos prejuízos 
causados com a pesquisa e a lavra". 

O legislador~-' nd- e"htánto, não teve a 
devida cautel\( 'de estender a indenl-

zação aos danos acarretados à super­
fície; pelas -atividades desenvolvidas 
pela "PETROBRAS·. 

A Constituição Federal de 1969 es­
tabeleceu, em harmonia aliás, com 
os preceitos constitucionais anterio­
res, a indenizaçãO aos Estados e Mu­
nicípios, pelo óleo e pelo gás extr8..í­
dos dos respectivoS subsolos. Aos pr-o_­
prietários do solo, assegurou, por ou­
tro lado, uma indenização, pelo jus­
to valor, dos prejuízos causados com 
a pesquisa e a "lavra. Os danos a que 
se refere o dispositivo constitucional 
são, àbviamente, aquêles que atingem 
o superficiãrio, em decorrência da 
pesquisa e da lavra. Isto no caso das 
jazidas monopolizadas. Quando ·se 
trata de jazida que não seja objeto d·e 
monopólio, a Constituição assegura, 
além da indenização ao superficiário, 
aquela que é devida pela extração dD 
mineral, calculada na base do valor 
do dizirno do minério extraído à bôca 
da mina. 

0c9rre, assim, uma situação esdrú­
xula, se vigorar o entendimento-. de 
que a indenização ao superficiárÍb é 

a mesma que já se garante ao ~f?~ 
prietãrio do solo onde se realiza a 
lavra. De tal sorte, que o proprietá­
rio do solo seria punido, quando hou­
vesse exploração da jazida monopoli~ 
zada. Nestas condições, o que a emen­
da visa é esclarecer definitivamente 
as possibilidades de interpretação do 

texto constitucional, harmonizando 
com êste a Lei n.0 2.004, de 1953. 

Dessa forma, em vista do que tanto 
o Decreto-lei n.0 523, de 8 de abril de 
1969, como a Lei n.0 3.257, de 2 de 
setembro de 1957 (ambos os textos 
modificativos da Lei n.0 2.004), não 
vieram preencher a lacuna citadl\_, 
propomos através da presente emen­
da, o acréscimo ''in fine" do art. 30, 
da expressão: "bem como os danos 
provocados por suas atividades ná 
superfície", medida que, aprovad.a·, 
restituirá ao proprietário, não só:_ QS 
danos causados pela pesqutsa e a la .. 
vra, mas os possíveis atos predatórios 
levados a efeito pela PETROBRÁS 
nas benfeitorias das propriedades. 

Sala das Comissões, em · 2!!'" \!e"" !halo 
de 1971. - Deputado ·Passó~ Pôrto. ·. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

tê'fmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, ~ eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

Executivo a integralizar o capital da Companhia Vale do 
Rio Doce - CVRD -, das Centrais Elétricas Brasileiras 
S. A. - ELETROBRAS - e da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais - CPRM. 

DECRETO LEGISLATIVO N.• 38, DE I97I Senado Federal, em 3 de junho de 1971. -- Petrônio 
Portella, Presidente do Senado FederaL 

... Aprova o texto do Decreto .. Jei n.0 1.167,' de 27 
de abril de I971. 

Artigo único - 1!: aprovado o texto do Decreto-lei 
n.o 1.167, de 27 de abril de 1971, que '1autoriza o Tesouro 
Nacional fi. promover o aumento do capital da Companhia 
.Siderúrgica Nacional". 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

Senado Federal, em 3 de junho de I971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

DECRETO LEGISLATIVO N,0 40, DE I971 

Aprova o texto do Decreto-lei n,0 L 169, de 29 
de abril de I971. •!I'. 

' Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu. Petrônio 
Pqrt.ella, Presidente do Senado Federal, proml.llgo o se· 
guinte 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n. 0 1.169, de 29 de abril de 1971, que "estabelece normas 
interpretativas do Decreto-lei n.0 1.154, de 1.0 de março 
de 1971, que institui a Nomenclatura Brasileira de Mer­
cadorias, assegura o prazo de vigência do Decreto-lei n.o 
3 8, de 30 de dezembro de 1968, resguarda a validade das 
decisões do Conselho de Politica Aduaneira, mantém seus 

DECRETO LEGISLATIVO N.• 39, DE I971 

Aprova o texto do Decreto~ lei n.0 L 168, de 29 
de abrii de I971. podêres, e dá outras providências". ' 

Artigo único - ~ aprovado o texto do Decreto-lei 
n.o 1.168, de 29 de abril de 1971, que autoriza o Po_der 

Senado Federal, em 3 de junho de 1971. -' Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

' ATA DA 4B.a SESSÃO 
EM 3 DE JUNHO DE 1971 
1.• Sessão Legislativa Ordinária 

da 7. • Legislatura 
PRESIDllNCIA DOS SRS, PETRONIO 

PORTELLA E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 
A~alberto Sena - José Guiomard 

- José Lindoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Millet - José Sarney -
Petrônio Portella - Helvídio Nunes 
- Wilson· Gonçalves - Duarte Filho 
- Jessé Freire - Ruy Carneiro -
Arnon. de Mello - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes -:- Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
·:....._João Calmon - Amaral Peixoto -
Pã.Ulo Tôrres - Vasconcelos Torres­
Benjamin Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Carvalho Pinto -
Franco Montoro- Orlando Zancaner 
-Benedito Ferreirá - Emival Caiado 
- Osires.Teixeira- Fernando Corrêa 
- Saldaph~.-D~zi - Accioly Filho -
Màttos Leão ::._ Ney Braga- Antônio 

Carlos -Celso Ramos - Lenoir Var­
gas - Daniel Krieger - Guido Mon­
din. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a ~essão. 

O Sr. !?-Secretário ·procederá à lei­
tura do expediente. 

ll lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N.0 82, DE 197I 

Da Comissão de Legislação ··so­
cial sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 14, de 1971 (n.0 2l·B/71 
na origem) que acrescenta· item 
ao art. 379 da Consolidação d3.s 
Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto·lei n.o' 5.452, de 1.o de 
maio de 1943. 

Relator: Sr. Benedito Ferreira 

RE;LATóRIO 

Através do. Ofí.G.i~hn;~ l5P, de 24 de 
maio de 19711 a" Câma.z:a •. dos Depu· 

tados remete ao Senado Federal o 
Projeto de Lei n.O 2I-B, de 1971, já 
apreciado por aquela Casa, o qual 
"acrescenta item ao art. 379 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, apro­
va,da pelo Decreto-lei n.O 5. 452, de 1. o 
de maio de 1943''. 

A origem do Projeto é a Mensagem 
n? 58, de 1971, do Poder Executivo, 
Ofício n.O 223/SAP/71, capeando uma 
Exposição de Motivos do Exmo. Sr. 
Ministro do Trabalho que JuStifica o 
acréscimo do item IX no art. 379 da 
Consolidação dàs Leis do Trabalho, o 
qual amplia as exceções existentes na 
permissão às mulheres maiores de 18 
anos para o trabalho noturno, acres­
centando~ 

"IX - Em 'serviços de processa­
mento de dados para execução de 
tarefas pertinentes à computação 
eletrônica." 

Na Câmara dos Deputados o Projeto 
recebeu Pareceres favoráveis nas Co­
missões de Justiça e Legislação SociaL 

Durante o exame -sôbre a matéria, 
foi-nos encaminhado· pel.oJr.Senador 
Ou ido. Mondlm uma fouges!4<>c,acres-
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centando ao Projeto mais um item, o 
qual permitirá o trabalho noturno às 
mulheres maiores de 18 anos. em "in­
dústrias de manufaturados de couros 
que mantenham contratos de expor­
tação devidamente autorizados pelos 
órgãos públicos competentes", com a 
seguinte justificativa: 

"Fatos novos estão surgindo face 
à evolução das exportações de 
calçados. 

Existe atualmente um consenso 
formado entre os empresários das 
indústrias de calçados exportado­
ras no sentido de melhor aprovei­
tar a capacidade produtiva insta­
lada. 

Esta motivação só se torna pos­
sível em virtude da ótima pers­
pectiva que oferece o mercado 
externo. 

Acertados os detalhes iniciais exi­
gidos pelos importadores, as ex­
portações começam a se avolumar, 
pela confiança recíproca verifica­
da, de tal modo que a satisfação 
dessa procura sàmente poderá ser 
realizada mediante a introdução 
de, no mínimo, dois turnos de tra­
balho, pelas indústrias exportado­
ras. 

~ reconhecido na indústria de 
calçados o papel da mão-de-obra 
feminina, em determinados seto­
res da produção, cêrca de 52% 
sendo imprescindível sua partifi­
pação no processo produtivo. 

O regime de dois turnos, na in­
dústria de calçados face à atual 
legislação trabalhjsta, esbarra na 
impossibilidade de contratação de 
mão-de-obra feminina no traba­
lho noturno. 

Recomenda-se, pois, uma licença 
especjal para mulheres maiores 
de 18 anos trabalhar no turno da 
noíte, sàmente para indústrias de 
calçados exportadoras. 

Justifica-se esta limitação, pois a 
generalização destas licenças po­
derá provocar um desequilíbrio na 
oferta interna, pelo aumento da. 
produção sem a sua conseqüente 
absorvição. Tal evento poderá 
acarretar uma concorrência bas­
tante acirrada na disputa do mer­
cado existente onde certamente a 
.pequena e média emprêsa será a 

; ~ '· 

grande prejudicada. Ainda temos 
em mente a retração do mercado 
interno Ocorrida no segundo se­
mestre de 1968 ·e primeiro semes­
tre de 1969 que ta!lto prejuízo 
causou à indústria de.calçados do 
País. 

Ao· limitarmos estas licenças às 
indústrias exportadoras, o au­
mento da produção pelo menos 
encontrará nas exportações uma 
alternativa para o seu escoamen­
to. 

Outrossim, estimularemos o in­
gresso de maior número de em­
prêsas na política de aumento 
de exportações de manufatura­
dos de couros. 

Ademais, as mesmas razões gené~ 
ricas aduzidas na EM/GM/DF n.0 

763/70, do MTPS, podem, perfeita 
e adequadamente, fundamentar, 
também, mais essa inclusão nas 
exceções que compõem o art. 379 
da CLT." 

Acompanhando a justificativa, um 
estudo fornecido pelo Ministério da 
Indústria e do Comércio, onde se vê que 
realmente o ilustrado Senador gaúcho 
atende aos interêsses nacionais, e de 
modo especial o das operárias do setor, 
que terão maiores oportunidades de 
emprêgo. 

Por acréscimo tomamos conheci­
mento ainda, que tal é a demanda no 
exterior para com os nossos manufa­
turados de couro, que nos primeiros 
meses do corrente ano já alcançamos 
exportações equivalentes ou superio­
res às verificadas durante todo o ano 
de 1970. 

PARECER 

Considerando os objetivos persegui­
dos e que por certo propiciam maio­
res e melhores oportunidades às mu­
lheres brasileiras de partlciparem no 
processo de desenvolvimento do País, 
somos favoráveis ao projeto na for­
ma da seguinte emenda: 

EMENDA N.0 1-CLS 

Acrescente-se ao artigo 1.0 1do pro­
jeto o item seguinte: 

"X - Em indústrias de manufa­
turados de- couro que mantenham 
contrató§'rã{'- exportação devida-

mente autorizados pelos órgãos 
públicos competentes." 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
de 1971. - Franco Montoro, Presi­
dente - Benedicto Ferreira, Relator 
- Orlando Zancaner - Paulo Tôrres. 

PARECER 
N.0 83, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício número 
6-P/MC, de 1970, do Supremo 
Tribunal Federal, remetendo có­
pia das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da 
Representação n.0 757, do Estado 
do Amazonas, o qual declarou· a 
inconstitucionalidade de artigos 
da Constituição daquele Estado. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 

Com o Oficio n.• 6-P/MC/70 e para 
os fins previstos no art. 42, VII, da 
Constituição do Brasíl, o Supremo 
Tribunal Federal remeteu, por cópias, 
ao Senado Federal as notas taquigrá­
ficas no acórdão proferido nos autos 
da Representação n.O 757, do Estado 
do Amawnas, na qual é argüida a 
inconstitucionalidade dos arts. 13, § 

4.o, 17, § 1.0, 19 e seus parágrafos, 
21, n.0

' VI, 42, 43, n.0 XVIII, 44, 72, § 

2.0
, 75 e parágrafo único, 76, 85, § z.c, 

95, parágrafo único, V, 96 e parágra­
fo único, 115, 124 e 179, da Constitui­
ção daquele Estado, promulgada a Hi 
de maio de 1967. 

Examinadas, uma a uma, as im­
pugnações articuladas, em alguns ca­
sos à unanimidade, em outros por 
maioria de votos, houve por bem a 
Suprema Côrte julgar procedente, em 
parte, a representação do Senhor Go­
vernador, para declarar inconstitu­
cionais os seguintes d1spositivos da 
Lei Maior do Estado do Amazonas: 

a) ! 4.0 do art. 13; 

b) art. 17 e ! 1.0, quanto à ex­
pressão "Chefe da Casa Civil"; 

c) art. 19, caput, quanto à ex­
pressão "dirigentes de autar­
quias e departamentos autôno­
mos estaduais e sociedades de 
economia mista, na.s quais o 
Estado seja o maior acionista"; 

d) art. 19, § 2.0, quanto à expres­
são "dirigenteS de autarQuias e 
departamentos autônomos es-
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taduais e sociedades de eco­
nomia mista"; 

e) art. 21, VI, quanto à expressão 
'
1dOS dirigentes dos órgãos de 
desenvolvimento e assistência 
e previdência social, dos depar­
tamentos autônomos e autar­
quias de Estado"; 

f) art. 42; 

g) art. 43, XVIII; 

h) art. 44; 

i) art. 72, § 2.0 , quanto à expres­
são "e observadas as normas 
estabelecidas pelo Govêmo da 
União para os servidores da 
Justiça Federal"; 

j) art. 85, § 2.0 ; 

k) art. 95, parágrafo único, V; 

J) art. 179." 

A decisão do Supremo Tribunal Fe­
deral, adotada em consonância com 
o disposto no art. 116 da Constitui­
ção, foi publicada no DJ de 10 de 
abril de 1969, tendo, portanto, transi­
tado em julgado. 

Cumpridas que foram as determi­
nações legais pertinentes à espécie, 
esta Comissão oferece à deliberação 
do Plenário o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 15, DE 1971 

"Suspende a execução de dispo­
sitivos da Constituição do Estado 
do Amazonas, julgados inconsti­
tucionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal." 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
dos seguintes dispositivos da Consti­
tuição cto Estado do Amazonas, pro­
mulgada a 15 de maio de 1967, julga­
dos inconstitucionais por decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Federal: 

a) I 4.0 do art. 13; 

b) art. 17 e § 1.0 , quanto à expres­
são "Chefe da Casa Cívil"; 

c) art. 19, caput, quanto ,à expres­
são "dirigentes de autarquias e 
departamentos autônomos esta­
duais e sociedades de economia 
miSta, nas quais o Estado seja o 
maior acionista"; 

• 
d} art>l9, ·§ 2.0 , quanto à expressão 

- "dirigentes de autarqu_ias e de­
partame-ntos autônomos esta-

duais e sociedades de economia 
mista"; 

e) art. 21, VI, quanto à expressão 
"dos dirigentes dos órgãos de 
desenvolvimento e ass~stência e 
previdência social, dos departa­
mentos autônomos e autarquias 
de Estado"; 

f) art. 42; 

g) art. 43, XVIII; 

h) art. 44; 

i) art. 72, I 2.0 , quanto à expres­
são "e observada-s as normas es­
tabelecidas pelo Govêrno da 
União para os servidores da 
Justiça Federal"; 

j) art. 85, § 2.0 ; 

k) art. 95, parágrafo único, V; 

I) art. 119." 

Art. 2,1) - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Helvídio Nunes, Relator - Emi­
val Caiado - Milton Campos - Gus­
tavo Capanema - Antônio Carlos -· 
Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.u 84, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício "S." n.0 17,, 
de 1971 (Of. n.0 15/71-P/MC, de 
21-5-71), do Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal~ enca~ 
minhando cópias das notas taqui~ 
gráficas e do acórdão proferido 
nos auto s da Representação 
n.0 834. do Estado do Maranhão, 
o qual declarou a inconstitucio­
nalidade do art. 34, n.0 XIII e do 
art. 91, da Lei Orgânica dos Muni­
cípios daquele Estado. (Lei núme­
ro 2.820-B, de 1968.) 

Relator: Sr. Heitor Dias. 

com o Ofício n.o 17, de 1971, o Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral submete ao Senado, para os fins 
do art. 42, vn, da Constitui~ão, cópias 
de notas taquigráficas e do acórdão 
daquela egrégia · Côrte que concluiu 
pela inconstltucionalidade do art. 34, 
n.0 XI!I, e do a.rt. 91 da Lei Orgânica 
dos Municípios do Estado do Mara­
nhão. 

A decisão em tela transitou em jul­
gado e foi adotada pela ·maioria pre-

vista no art. 116 da Constituição Fe• 
deral. 

Verificamos do exame do processa .. 
do que o Supremo Tribunal funda .. 
mentou seu deci.sório no fato de have­
rem os profligrados dispositivos do re .. 
ferido diploma legal envolvido área de 
competência privativa dos Srs. Prefet .. 
tos Municipais ao cometer às respec ... 
tivas Câmaras Municipais o poder rte 
revisar seus atos em matéria relativa 
aos contribuintes e ao funcionalismo 
municipal. 

Apresentamos, ante o exposto, o se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
NO 16, DE·1971 

"Suspende a execução do art. 
34, n.0 XIII, e do art. 91 da Lei 
Orgânica dos Municípios do Esta­
do do Maranhão <Lei n.0 2.820-B, 
de 1968) julgados Inconstitucio­
nais por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal •. prola­
tada aos 18 de março de 1971." 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
do art. 34, n° XIII e do art. 91 da 
Lei Orgânica dos Municípios do Esta­
do do Maranhão (Lei n.0 2. 820-B, de 
1968, do Estado do Maranhão) julga­
dos inconstitucionais por decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Federal 
de 18 de março de 1911. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Heitor Dias, Relator - Antônio 
Carlos -- Wilson Gonçalves - Milton 
Campos - Gustavo Capanema 
Helvídio Nunes - Emival Caiado -
Eurico Rezende. 

PAREC!lR 
N.0 85, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Ofício n,0 g .. s, de 
1971 (OI. 1/71-P/NC, de 5-3-71) 
do Supremo Tribunal Federal, en­
caminhando cópias das notas ta­
quigyáficas e do acórdão pro te-. 
rido nos autos da Representação 
n.0 752, do Estado de Goiás, o qual 
declarou a inconstitucionalidade 
dos arts. 139, 140 e 141 da Cons­
tituição daquele Estado . 

Relator: Sr. Emh;al ·caiado 

Consoante noticia, o pr<lcesso que 
nos foi distribuído nesta. Comissão de 
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CDnstituição e Justiça o Colendo Su­
premo Tribunal Federal, para os fins 
previstos no Art. 42, VII, da Consti­
tuição· do Brasil, encaminhou ao Se­
nado cópias do acórdão e das notas 
taquigráficas a êle atinentes, decla­
rando a inconstitucionalidade dos ar­
tigos 139, 140 e 141 da Constituição do 
Estado de Goias, de 13 de malo de 
1967. 

Tal representação, do Procurador­
Geral da República •. que tomou o nú­
mero 752, foi provocada por solicita­
ção feita, à época, pelo então Gover­
nador Otávio Lage de Siqueira. 

No julgado do Supremo, os precei­
tos atacados foram demoradamente 
examinados à luz do Art. 188 da Car­
ta Magna, de 24 de janeiro de 1967, 
que determinou fizessem os Estados, 
em 60 dias, as reformas de suas Cons­
tituições para adaptá-las às normas 
imperativas federais. Assim, compe­
tência não tinha a Assembléia para 
prover sôbre relações concretizadas na 
vigência de preceitos constitucionais 
que não sofreram solução de continui­
dade em sua incidencialidade. Era-lhe 
defeso, portanto, inovar em atrito com 
os ditames situados nessa linha de 
contJnuidade constitucional federal. 
Os três artigos repelidos encerram 
matéria situada nesse campo. 

o primeiro dispositivo inquinado de 
inconstitucionalidade tem a seguinte 
redaçãó: 

"Art. 139 - Ficam mantidas, na 
entrância em que se encontra­
vam em 31 de janeiro de 1967, tô­
das as comarcas judiciárias do 
Estado". 

Examinando êste, entendeu a deci­
são, definitiva, em menção, que o 
mesmo desrespeitou preceito constitu­
cional impeditivo de alteração da or­
ganização judiciária do Estado fora 
do qüinqüênio. 

Realmente, o mandamento vindo da 
Constituição de 46 -Art. 124, n.0 I-­
para a Constituição de 67 - Art. 136, 
§ 5.0 - teve vigência permanente e 
na espécie configurou-se violação fla­
grante vez que mal se iniciava nôvo 
qüinqüênio. 

Não prosperou frente ao julgado em 
aprêço o art. 141 da Carta Estadual 
quando consignou que os deputados 
estaduais deverJ.am perceber "como 

subsidias, dois terços do que percebe­
ram os Deputados Federais, obedeci­
da a mesma p~0porção quanto à par­
te fixa e vari~". Isso porque o en­
tendimento sufragado foi notadamen­
te o de que "não se cuidou de dar 
cumprimento, simplesniente, ao Art. 
13, VI, porque não se fixou o limite 

· máxlmo, senão a importância dos sub­
sídios" e "ademais, tanto êste dispo­
sitivo como os anteriores, fugiram à 
adaptação determinada no Art. 188 da 
Constituição de 1967". 

Afinal o Art. HO da Constituição 
Estadual dispõe: 

"O atual Código de Organização 
Judiciária do Estado de Goiás po­
derá ser revisto por ata legislativo, 
sem as limitações do § 3.0 do Art. 
71." 

ltste preceito foi fulminado, pela de­
cisão comunicada, pela mesma moti­
vação vislumbrada na inconstitucio­
-nalidade do citado Art. 139, notada­
mente com fulcro no § 5.0 do Art. 136 
da Carta Magna de 1967: 

"A matéria é a mesma do Art. 139. 
Ambos os dispositivos, que tem 
conexão, contrariaram o art. 136, 
§ 5.0 da Constituição Federal de 
1967." 

Ne~ta conformidade, como tenha 
transitado em julgado o aludido acór­
dão unânime de 14 de outubro de 
1970, e em face, do disposto no inciso 
VII do Art. 42 da vigente Carta Mag­
na em combinação com o Art. 415 do 
Regimento Interno, somos de parecer 
que esta douta Comissão proponha o 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 17, DE 1971 

"Suspende a execução dos Arts. 
139, 140 e 141 da Constituição do 
Estado de Goiás, de 13 de maio 
de 1967, declarados inconstitucio­
naís, por decisão definitiva do 

· Supremo Tribunal Federal de 14 
de outubro de 1970." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- Fica suspensa a exe­

cução dos Artigos 139, 140 e 141 da 
Constituição do Estado de Goiás de 
13 de maio de 1967, julgados incons­
titucionais por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal proferida 
em 14 de .outubro de 1970, na Repre­
sentação n.0 .752, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em cOntrário. 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Emival Caiado, R e I a to r -
Helvídio Nunes - Eurico Rezende -

,Heitor Dias - Gustavo Capanema -
Wilson Gonçalves - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.0 86, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Ofício "S" 20170 
(Of. P/MC n,o 17170 no Supremo 
Tribunal), do Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, re .. 
metendo cópjas das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido 
naquele Tribunal, ao apreciar o 
Recurso de 44Habeas Corpus" n.0 

45.007, do Estado de São Paulo 
no qual declarou a inconstitucio­
nalidade parcial do art. 3. 0 da 
Lei Delegada n.0 2, de 14 de ja­
neiro de 1966. 

Relator: Sr. Milton Campos 

o Sr. Presidente do Supremo Tribu~ 
nal Federal. remete ao nosso conhe­
cimento, "ex vi" do art. 42, VII, da 
Constltuição Federal, cópia de notas 
taquigráficas e de acórdão daquela 
Egrégia Côrte, proferido ao apreciar 
o Recurso de Habeas Corpus n.0 

45.007, do Estado de São Paulo, no 
qual declarou parcialmente inconsti­
tucional o art. 3.0 da Lei Delegada 
n.0 2, de 14 de janeiro de 1966. 

A decisão em tela transitou em jul­
gado e foi atendido o. quorum referi­
do pelo art. 116 da Constituição. 

Nota-se, do exame do processado 
(fls. 76), que a declaração de incons­
titucionalidade incidiu sôbre_ as ex­
pressões "bem como a infração aos 
dispositivos da Lei Delegada n.0 4, de 
26 de setembro de 1962". 

Verifica-se, ainda, que o Supremo 
Tribunal Federal fundamentou seu 
decisório no fato de haverem as refe­
ridas expressões incursionado em área 
estranha à segurança nacional, as­
sunto tratado pelo referido diploma 

legal. 

Ante o exposto, a Comissão, dando 
cumprimento ao mencionado dispo­
sitivo Constitucional e ao art. 100, li, 
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do nQsso Regimento Interno, submete 
ao Senado o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 18, DE 1971 

"Suspende parcialmente a exe­
cução do art. 3.0 da Lei Delega­
da n.0 2, de 14 de janeiro de 1966, 
nos têrmos de decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal 
prolatada aos 19 de novembro de 
1968." 

Ar1. 1.0 - E suspensa a execução 
das seguintes expressões do art. 3.0 

da Lei Delegada n.0 2, de 14 de janei- · 
ro de 1966: "bem como a infração 
aos dispositivos da Lei Delegada n.0 

4, .de 26 de setembro de 1962", decla­
radas inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral, prolatada aos 19 de novembro 
de 1968. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposi­

·ões em contrârio. 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
je 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Milton Campos, Relator - Emi­
val Caiado - Helvídio Nunes - Gus­
tavo Capanema - Antônio Carlos -
Wilson Gonçalves - Heitor Dias. 

PARECER 
N.0 87, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Ofício "S" 19!70 
(Of. P/MC 16!70, do Supremo Tri­
bunal), do Sr. Presidente do Su­
l)remo Tribunal Federal, remeten­
do cópias das notas taquigráfi­
eas e do acórdão daquele Tribunal. 
proferido ao apreciar a Repre­
sentação n.0 822, do 'Estado de 
São Paulo, no qual declarou in­
constitucional a última parte do 
art. 146 e o art. 4.0 do Ato das 
Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, da Emenda Constitucio­
nal n.0 2, daquele Estado. 

Relator: Sr. Mílton Campos 

Com vistas ao disposto no art. ~2, 
VII, da Constituição, o Sr. Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal re­
mete à apreciação do Senado Federal 
cópia de acórdão e de notas taquigrá­
ficas de decisão em' que aquela Egré­
gia Côrte declarou inconstitucional a 
última par~e do art. 146 e o art. 4.0 

das Disposições·_ Transitórias da Emen­
da Constitucional n.0 2, do Estado de 
São Paulo. 

A decisão atendeu aos aspectos ler­
mais referidos no art. 116 da Cons­
tituição Federal e respaldou-se no ia­
to de haverem os mencionados dispo­
sitivos da Constituição do Estact'o de 
São Paulo vulnerado o preceituado no 
art. 144, ~ 5.0 , da Lei Maior. 

Ante o exposto, em atendimento aos 
Preceitos constitucionais menciona­
dos e ao art. 100, II, do nosso Estatu­
to Interno, apresentamos à conside­
ração do Senado o seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 19, DE 1971 

"Suspende a execução da parte 
final do art. 146 e do art. 4.0 das 
Disposições Transitórias da Emen­
da Constitucional n.0 2, de 30 de 
outubro de 1969, do Estado de 
São Paulo, nos têrmos da deci­
s§.o do Supremo Tribunal Federal 
proferida aos 29 de abril de 1970." 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
das seguintes disposições da Emen­
da Constitucional n.0 2, de 30 de ou­
tubro de 1969, declaradas inconstitu­
cionais por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal, proferida aos 
29 de abril de 1970: 

a) o artigo 4.0 das Disppsições 
Transitórias;. 

b) no artigo 146, a expressão: "en­
trando em vigor dia 1.0 de ja­
neiro dos iinais zero e cinco". 

· Art. 2.~ - Revogam~se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - I>aniel Krieger, Presiden­
te - l\tllton Campos, Relator - Eu­
rico Rezende - Emival Caiado - Hel­
vídio Nunes - Gustavo Capanema ..:._ 
Wilson Gon(:alves - Antônio Carlos 
- Heitor Dias. 

PARECER 
N.0 88 DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 8, de 1969, que cria, na 
l.a Região da Justiça do Trabalho, 
lO (dez) Juntas Ambulantes de 
Conciliação e Julgamento, com o 
objetivo de tornar rápida e efe­
tiva a Justiça Trabalhista no in~ 
terior. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro. 

RELATQ_1\lÇ1 

O ilustre Sr. VaSCOncelos Torres 
submete à apreciação do Congresso 

Nacional projeto criando, na 1.a. Re­
gião Trabalhista, dez 00) Juntas de 
Conciliação e Julgamento, que serão 
distribuídas de conformidade com cri­
tério móvel a ser adotado pelo Tribu­
nal Regional, de modo que a Justiça 
Trabalhista se faça rápida e efetiva 
nas cidades do interior. 

É o relatório. 

PARECER 

Os Tribunais e os juízes do traba~ 
lho integram o Poder Judiciário (ar­
tigo 112 da Emenda Constitucional 
n.0 1). Ainda que, a meu ver, caiba 
também aos órgãos judiciários supe­
riores a iniciativa de leis que criem 
cargos no âmbito de sua jurisdição, ao 1 

lado da conferida ao Presidente da 
República (art. 57, Ill, certo é que 
o texto constitucional em vigor veda 
que tal iniciativa parta de membro do 
Poder Legislativo. Por mais ponderá­
veis que sejam, e realmente o são, as 
razões que informaram a proposição 
do dirigente representante fluminen­
se. meu parecer é, iaée às disposições 
constitucionais vígntes, pela rejeição 
do projeto, por inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Nelson Carneiro, Relator - Eurico 
Rezende - Wilson Gonçalves - Mil­
ton Caritpos - Gustavo Capanema -
Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Esta Presidêncía, antes de 
conceder a palavra ao primeiro ora­
dor inscrito, acha por bem, para me­
lhor ordem dos trabalhos do Plenário, 
lembrar aos Senhores Senadores o que 
dispõe o art. i9 do Regimento Interno. 

Diz o referido artigo: 

Art. 19 - Haverâ, sôbre a Mesa1 

livro especial no qual se inscre­
verão os Senadores que quiserem 
usar da palavra, na Hora do Ex­
pediente ou após a Ordem do Dia, 
devendo ser rigorosamente obser­
vada a ordem de inscrição, 

§ 1.0 - o Senador inscrito só po­
derá usar da palavra mai-s de 
duas vêzes por semana se não 
houver outro orador que pretenda 
ocupar a tribuna. 

~ 2.0 - A inscrição será para ca­
da Sessão, podendo ser aceita 
com antecedência não superior a 
duas Sessões Ordinárias. 
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Devo lembrar, ainda, aos Senhores 
Senadores que, de acôrdo com o dis­
posto no inciso li do art. 16, combina­
do com o art. 17 do Regimento Inter­
no, o prazo para o uso da palavra é 
de 30 minutos improrrogáveis, não 
sendo lícito ao orador utilizar-se do 
tempo destinado a outro, em acrésci­
mo ao de que disponha. 

Quanto às Lideranças, esta Presi­
dência deseja esclarecer que, de acôr­
do com o que dispõe o art. 66 da Lei 
Interna, aos Líderes é licito usar da 
palavra, em qualquer fase da Sessão, 
mesmo em curso de votação, pelo pra­
zo de 20 minutos, para .declaração- de 
natureza ínactíável, podendo êstes, 
para o mesmo fim, delegar o uso da 
palavra, uma vez por semana, a qual­
quer dos liderados, mediante comu­
nicação à Mesa. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Sr. Pre­
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra, pela or­
dem, ao nobre Senador Vasconcelos 
Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, baseado no 
art. 246 do Regimento Interno, peço 
licença a V. Exa. para encaminhar à 
Mesa o seguinte requerimento: 

(Lê.) 

REQUERIMENTO 
N.0 86, DE 1911 

(Do Senador Vasconcelos Torres) 

Solicita consignação, em Ata, de 
voto de solidariedade ao Exmo. 
Sr. Presidente da República, Ge­
neral Emílio Garrastazu Médici, 
pelo início, a 1.0-6-71, das pro­
vidências efetivas que visam ga­
rantir a soberania brasileira nas 
200 milhas do mar territorial. 

Sr. Presidente, 

De acõrdo com o art. 246 do Regi­
mento Interno, requeiro, ouvido o 
Plenário, seja consignado, em Ata, um 
voto de solidariedade, de modo amplo 
e integral, ao Excelentissimo Senhor 
Presidente da República, General 
Emílio Garrastazu Médici, pelo inicio 
das efetivas providências tomadas, a 
contar de 1.0 dêste mês, objetivando 
a B segura r a soberania da Pátria 
na faixa de 200 milhas do litoral, ex­
pressando . .:o :Senado Federal o seu 

apoio à política desenvolvida pelo 
Primeiro Magistrado do País, louvan­
do o proce&J.mento de Nações que 
compreender~:.o alcance da lei do 
mar territorial ê"·t.J.~~ estabeleceram e. 
estão estabelecendo: ·negociações pre­
vistas no diploma legal que cuida da 
matéria, ao tempo em que estranha 
o procedimento de outras, algumas 
irmãs e ligadas ao Brasil por inte­
rêsses ideológicos e comerciais, que 
alegam o direito internacional nas 
9portunidades das suas conveniên­
cias; em outras, dêle fazem massa 
plástica para modelagem oportunista 
da sua política e_xterior. 

:t:ste voto de solidariedade, ora plei­
teado, nasce de grave controvérsia 
ontem eclodida quaildo um país com 
as melhores. relações diplomáticas e 
ao qual estamos ligados na luta con­
tra o comunismo, determina aos seus 
súditos qUe exercem atividades pes­
queiras no litoral patrício - muitos 
dêles em atividades puramente pre­
datórias- que não se subordinem aos 
dispositivos da lei de 200 milhas, aler­
tando-os para não sollcltarem licen­
ciamento para atividade da pesca na­
quela área, indiscutível e inarredàvel­
mente pertencente ao Brasil. 

Significa, tambêm, êste voto de so­
lidariedade ao Chefe do Govêrno, um 
procedimento de apêlo para que os 
desentendimentos possam ser supe­
rados na mesa da conversa diplomá­
tica; um Brasil mostrando um com­
preensivo decreto da regulamentação 
das 200 milhas e, as nações reniten­
tes, as que são amigas e aliadas, con­
vencendo-se de que êste País tem Go­
vêrno, tem povo e tem juristas e não 
recebe imposição de quem quer que 
seja, principalmente de países que 
desguarneceram o Atlântico Sul. dei­
xando que submarinos e navios de 
superfície soviéticos singrem, impune­
mente, pelas águas que deveriam se 
converter na fronteira líquida da de­
fesa do hemisfério contra a investida 
perniciosa e furiosamente enraivecida 
do marxismo-leninismo. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 
1971. ~ Sen~dor Vasconcelos Torres. 

Encaminho êsse requerimento a V. 
Exa., Sr. Presidente, para o procedi­
mento regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - PovnUbefalidade da Mesa, 
concedi a palavra a v. Exa., pela or- · 

' i 

dem, o que n~o deveria ter feito. V. 
Exa poderia ter encaminhado à Mesa 
o requerimento, que seria lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. Todavia, encaminhado 
à Mesa como já agora faz V. Exa., serâ 
o requerimento enviado à comissão 
competente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Com a palavra o Sr. Sena­
dor .Orlando Zancaner, primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. ORLANDO ZANCANER (Lê. 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, recentemente pres­
tigioso órgão da imprensa norte-ame .. 
ricana, premiou o· Brasil em suas co­
lunas, atestando que o desenvolvi­
mento do nosso País é um "dos mais 
notáveis acontecimentos da economia 
mundial nos últimos anos". 

Saliente-se que a referência encon .. 
tra perfeito realismo diante dos nú­
meros~ dos fatos econômicos vjvicto.S' 
pelo País, sob a égide do desenvolvi­
mento planejado pelo Govêrno daRe­
volução, uma vez que, no ano de 1970, 
chegamos aos mais reduzidos índices 
de deficit e emissão, aliando-os à ta··­
xa mais alta de crescimento do pró­
duto interno bruto - PIB de 9% -
alinhando-se, dentre .outros evento~ 
auspiciosos, os da redução da taxa de 
inflação, a mais alta receita das ex­
portaçõe's da última década, e, no 
mesmo passo, a maior soma de reser­
vas cambiais, ou seja, US$ 1,2 bilhão 
<um bilhão e duzentos milhões de 
dólares). 

Para efeito de apontamento escla­
recedor refira-se que a apreciável ele­
vação do Produto Interno Bruto ·de­
corre da conjunção de dois fatôres 
altamente positivos e saudáveis da 
nossa economia, ou sejam, a expansão 
industrial e o crescimento de 7% do 
produto agrícola e, sem embargo das 
sêcas e geadas que abalaram, respec­
tivamente, a agricultura nordestina e 
produziram redução da produção do 
café em aproximadamente trinta por 
cento. 

Êsse simples esfôrço do nosso de'"" 
senvolvimento, graças à bem orien~ 

tacta política da Revolução, vem mo~ 
tivando tôda a Nação, mobilizando 
todos os espíritos e inculcando con­
fiança na ação do Govêrn'ú; ~tanto: Q.ue 
assistimos, atualmente, uma ·mobm .. 
zação geral do povo atraído pela pau .. 
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pança, pela crença nos investimentos, 
participando, ativa e conscientemen­
te, do processo de recuperação nacio­
nal. Crê o homem médio brasileiro na 
ação do Govêrno. E êsse, t,alvez, seja 
o índice seguro da consciência adqui­
-rida; por nosso povo, cta exação e do 
acêrto com que manobra nossa polí­
tica financeira, pôsto que o povo sem­
pre se guia pelos resultados e ctêles 
tetira a confiança e os elementos de 
decisão que vão pautar sua conduta 
no campo dos investimentos e das re­
servas de sua economia. 

·Muito se deve, Sr. Presidente, nesse 
p~imeiro e prori1issor balanço do Bra­
sil! à atividade e à lucidez do emi­
nCilte Ministro da Fazenda, Professor 
Delfim Netto, que, chamando para si 
a responsabilidade de equacionar so 4 

1uções para mÚltiplos problemas ge­
rados no passado, oferece, agora, ,para 
g~udio desta e consagração do esfôr­
ÇO! do patriotismo e desassombro ad­
ministrativo do honrado Govêrno do 
p're~idente Médici, uma dimensão do 
Brasil redivivo e nôvo que incumbe 
a esta geração modelar e definitiva­
mru;t.te construir. 

Assim, diante dêsse momento his­
tórico que o progresso brasileiro e a 
efetividade da política financeira rea­
lizada Interna e externamente é real­
çada na imprensa estrangeira, é eS­
tranhável que, nos limites da nossa 
n·acionalidade surjam pregoeiros de 
desacertos inexistentes e valham-se 
da tribuna política de representação 
popular para disseminar :l desconfi­
ança do povo naquilo que de mais 
positivo tem realizado o Brasil nestes 
anos de Govêrno revolucionãrio, ou 
seja, sua recuperação financeira e 
perfeito incentivo, nos quadros do pla­
nejamento e das decisões de cúpula, 
às atividades fundamentais de nossa 
economia, máxime nos setores básicos 
da agricultura, como é o caso do café. 

Ainda há dias, o eminente Depu­
tado Herbert Levy, fazendo côro com 
alguns setores cta Oposição, pronun­
ciava veemente discurso reclamando 
o diãlogo do Govêrno com a classe 
política, e responsabilizando o primei­
ro pelas perspectivas sombrias de ma­
lôgto a ·curto prazo· da nossa econo­
·mhrrcafeeira;t·indigitando erros pra­
tlcadofii até aqui e apontando orien­
tação descabida dos órgãos de decl-

são, nesse setor, de molde a projetar, 
para mais dois ou três anos, a ima­
gem do Perecimento da nossa lavoura 
cafeeira. 

Assim, em primeiro lugar, não en­
contramos ressonàUcia na realidade 
objetiva que empolga a política finan­
c-eira do café, nos reclamos feitos pelo 
eminente Deputado Herbert Levy com 
respeito à manutenção das. taxas do 
confisco cambial 

O confisco, Sr. Presidente, ou me­
lhor, a taxa de contribuição precisa 
e deve ser mantida no interesse in­
declinável dos lavradores, pois é ela 
a .responsável direta pela manutenção 
da estrutura de sustentação interna 
dos preços minimos por saca de café, 
que nenhum outro produto agrícola 
ou industrial possui neste País. Es~a 
taxa possibilita ao Govêrno custear 
todo um complexo sistema de arma­
zéns, funcionários e equipes técnicas 
que realizam a retirada dGs exceden­
tes do mercado, nos anos de safra 
abundante. Mais que isso, a taxa em 
que~tão serve para subsidiar juros nos 
financiamentos para a aquisição de 
equipament.os, fertilizantes e correU~ 
vos para a cafeicultura, por isso q"ue 
a taxa reverte sempre em benefício 
da lavoura e se retirada ou reduzida 
a índices muito baixos viria a desa­
parelhar o sistema de incremento à 
produção e de defesa do produto. 

Portahto, o confisco, ant.es de ser 
um desajuste e um fator negativo, é, 
sobretudo, um elemento de defesa 
com que conta a lavoura cafeeira para 
progredir e propiciar riqueza nacional. 

Critica o nobre Deputado 1?- política 
desenvolvida pelo Oovêmo ante a pre­
visão, que é sua, de queda na produ­
ção cafeeira para os exercicios de 1973 
e 1974, a tal ponto, que se registraria 
uma falta \)tusca do produto no mer­
cado interno, esvaziando-se, também, 
os estoques do IBC. Nada menGs ver­
dadeiro. Ora, precisamente há dois 
anos, increpa.va-se a ação do GGvêr­
no, sustentando que em 1972 os es­
toques do IBC desceriam a níveis mí­
nimos, ou, simplesmente, ao niv'el 
zero. Pois bem. Estamos em meados 
de 1971 e as estatísticas oficiais 
acusam que o IBC traz, ern estoques, 
cêrca de 20 milhões; cte. saras de café, 
esclarecendo .. se, também;,que o esto­
que brasileiro; -no momento, ascende 

a 29 milhÕes de sacas, pois que 9 mi­
lhões estão, ainda, retidas nas mãos 
de particulares, devidamente finan­
ciadas no Banco do Brasil. 

No tocante às previsões soiubrias da 
falta de café, incide o di.scuroo do 
eminente Deputado em êrro maior do 
que o anterior. E que a safra 'l)rGme­
tida e esperada pela atual situação 
que preside aos trabalhos de nossa 
lavoura cafeeira deve conduzir a uma 
safra de 26,7 milhões de sacas que 
somada às reservas em estoque e atrás 
apontadas, totalizam 55,7 milhões pa­
ra dentro em pouco, volume êsse su­
perior ao consumo mundial de um 
ano e mais que suficiente para aten~ 
der às necessidades brasileiras de ex­
portaç.ão e consumo interno por dois 
anos e meio ... 

Se isto não fôsse o bastante, sr. 
Presidente, Srs. Senadores, dê-se por 
remate, nesse detalhe de suma lm­
portància e que serve para conferir 
tranqüilidade à Nação, que os nossos 
cafêzai.s estão se recUDerando grada­
tivamente~ graças aos investimentos 
financiados pelo IBC à taxa de juros 
de seis por cento ao ano que é, sem 
dúvida, reduzida e atraente. Tal é a 
preocupação do Govêrno em bem ori­
entar a política do plantio e renova­
ção dos cafezais nas regiões 'produto­
ras que, em 1970, pelG Conselho Mo­
netário Nacional, liberou recursos, no 
montante de 700 milhões de cruzeiros 
040 milhões de dólares) para serem 
aplicados em financiamentos de café, 
nos seguintes itens: 

1) plantio (prazo de 6 anos, com 
3 de carência); 

2) formação de viveiros e mudas; 

3) fertilizantes, corretivos do solo 
e defensivos; 

4) combate à f-errugem; 

5) custeio e recuperação de cafe­
zais atingidos pela gpada e sêca. 

Essa programação não ficou insu­
lada ao exercício passado, pois estão 
em estudos, neste ano de 1971, o re­
crutamento de novos recursos, orça­
dos em 400 milhões de cruzeiros, cuja 
liberação é aguardada de um momen­
to para o outro e que se destina· às 
mesmas finalidades. 

Nessas condições, verificando-se que 
o Govêrno mobiliza reclusos válidos 
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para o incremento da produção, não 
se poderá falar em falta de café, se­
quer por previsão, por mais pessimista 
que seja, porque contraria dados irre­
missíveis da realidade que orientam o 
observador no sentido oposto. Aliás, o 
Govêrno planeja, em razão dêsse es­
fôrço, atingir uma capacidade média 
produtiva de 28 milhões de sacas 
anuais, podendo afirmar-se, com o 
nôvo plantio que ai está, que êsse ob­
jetivo está sendo ràpidamente alcan­
çado. 

Se êste é o panorama relativamen­
te ao estoque, às reservas e às previ­
sões mais sadias e realistas em tôrno 
da produção, outra também não é a 
imagem da política atinente ao preço 
do café. Assim é que o preço de café 
fixado pelo IBC aumentou nos últimoS 
quatro anos 324%, enquanto os pre· 
·ços agrícolas subiram, de uma forma 
geral, 123%. Nos anos de 1970 e 1971 
êsse preço pràticamente dobrou, pois 
passou de CrS 94,00 em janeiro de 
1970 para Cr$ 182,00 já lixado para 
janeiro de 1972. A safra a ser colhida 
êste ano está estjmada em 26,7 mi­
lhões de sacas contra 11,5 milhões do 
ano passado, verificando-se, assim, 
um aumento de 150%. Ora, aliando-se 
o efeito produção e o efeito preço ve­
rifica-se, claramente, que a cafeicul­
tura terá, em 1971, o triplo da renda 
real auferida no ano transato. 

Algumas queixas e, ainda assim, 
isoladas, que se verificam na lavoura, 
devem-se à imprevisão de alguns mal 
informados lavradores. Assim como o 
nobre Deputado Herbert Levy anun­
cia crise na produção do café para os 
exercícios de 1973 e 1974, alguns la­
vradores no passado, supuseram que 
a falta de café se registraria em 1971 
e 1972. Ora, é de evidência palmar 
que se o fenõmeno ocorresse, os pre­
ços por saca, subiriam tangidos pela 
lei da oferta e da procura. ~sses jm­
previdentes ou mal informados cafei­
cultores, seduzidos pela possibilidade 
de um lucro mais fácil, retiveram, em 
estoque particular, essa produção, fi­
nanciada, no entanto, por estabeleci­
mentos bancários. Todavia, a apre­
goada crise não veio e, diante da frus­
tração que isso lhes acarretou, quei­
xam-se, mas, ao invés de reconhece­
rem o próprio êrro, fazendo humilde­
mente o mea culpa, pretendem respon­
'GabHizar a. política do govêrno nos 
.·anos -/precedentes... Dessarte, con-

clui-se que: :infelizmente, para êles e, 
felizmente, para a maioria da lavoura 
e, também, P.•- a Nação, a crise não 
aconteceu e, nO lugar dela, sólida, ob­
jet.iva e realista política cafeeira do 
Govêrno trouxe condições de conti­
nuidade à produção e defesa dos reais 
interêsses da classe agricultora do 
País. 

Também não é passível de críticas 
a política de comercialização do nosso 
produto-rei. Como é sabido, a média 
do valor das exportações brasileiras de 
café oscila entre 700 e 800 milhões de 
dólares, anualmente. Nossa política, 
em 1970, possibilitou, ao Brasil, uma 
receita cambial de 981 milhões de dó­
lares, portanto, entre 200 e 300 mjlhões 
de dólares a mais que a receita nor­
mal anual. Ora, o Brasil sofreu e en­
frentou tôda a pressão externa na de­
fesa dos seus apropriados interêsses 
cambiais, objetivando um resultado fi­
nal representado pelo excedente de 
200 a 300 milhões de dólares adicio­
nais. Não se pode, sem dúvida,· deixar 
de entrever na alta dos preços uma 
das conseqüêncjas dejxadas pelas gea­
das de 1969. porém as autoridades ca­
feeiras cuidaram de tirar o maior e 
melhbr proveito dêsse fenômeno, ob­
jetivando, como se vê, resultados al­
tamente benéficos e~ compensadores 
para o nosso País. Tudo isso, sem o 
sacrifício dos estoques, como se viu, 
aí estão 20 milhões de sacas, além de 
registrar-se. no episódio, a observação 
de que janeiro e fevereiro foram me­
ses de paralisação de vendas e, nes­
se período, o Govêrno. reformulou 
tôda a política de comercialização, 
porquanto os efeitos deixados pelas 
geadas de 1939 haviam cessado. Daí 
por que reajustaram-se os preços. e o 
café brasileiro foi novamente colocado 
no mercado internacional em têrmos 
competitivos. E, assim, do dia 24 de 
fevereiro de 1971 até a presente data, 
isto é, em três meses apenas, foram 
vendidas 7 milhões e 500 mil sacas de 
café nacional. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores. aquêle que vos fala desta tri­
buna austera e responsável é descen­
dente de um jmigrante itáUco, homem 
que acreditou nas possibilidades dêste 
solo e nêle se radicou, lavrando-o com 
as próprias mãos. 

Sou portanto:- •fUhO'.cte 'l.lm capinador 
de café. Foi •untr;·.honrem dedicado à 
·pátria- adotiva, realizando:numa Vida 

o patrimônio que legou aos descen­
dentes, graças ao seu devotamento· ao 
Ú'abalho e à generosidade da terra. 
Assim, trago uma tradição definitiva. 
de homem do campo. Acostumado, 
desde ()S primeiros anos, ao convívio 
das coisas e- homens da terra e da 
agricultura, também, por esta razão; 
incursionei nos caminhos da cafeicul• 
tura, conhecendo-lhe os problemas,- os 
negócios a ela afetos, e a mentalidade 
do cafeicultor do Estado que tenhcr a 
suprema honra de representar nesta 
Casa. 

Não vim a esta. tribuna, Senhor 
Presidente, movido pela idéia do con­
selho ou da advertência. Trouxe, ape­
nas, um contingente de esclarecimen .. 
tos, todos destinados a tranqüilizar a 
classe agricultora, face aos pronuncia­
mentos de algumas vozes da opostção 
a que, agora, inusitadamente, se jun~a 
a palavra de um eminente Depu~ado 
da ARENA, aparentemente autorizadá 
porque vinda do homem afeito ao 
mundo dos negócios em São Pat)lo, 
mas, seguramente, mal informada. ou 
assessorada nos domínios da cafeiêui .. 
tura e dos têrmos em que e post~ a 
política global do Govêrno nesse setor. 

O Sr. Flávio Brito - v. Exa. permi· 
te-me um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Com imensa satisfação, nobre Sena­
dor Flávio Brito. 

O Sr. Flávio Brito - Eminente Se­
nador Orlando Zancaner, o que V. 
Exa. está trazendo ao conhecimento 
desta Casa sôbre a problemática ca~ 
feeira, nós, como representantes da 
classe patronal Rural, endossamos~ ~oi 
na Revolução de 1964 que a agricultu .. 
ra brasileira passou a ter direitos que 
sempre lhe foram negados. No Govêr­
no do Presidente Castello Branco, 
quando houve crise a respeito do pre­
ço do café, S. Exa. atendendo à classe 
e ouvindo o Sr. Ministro da Fazenda, à 
época, Professor Octávio Bulhões, nos 
concedeu a antecipação de preço. O 
Presidente Costa e Silva, quando os 
cafeicultores, num dever e num· de .. 
seja de colaborar, organizou o 1.° Con­
gresso de Café em São Paulo, compa­
receu a êsse Congresso e atendeu as 
nossas reivindicações naquela época 
Ministro da ·Fazenda o ilustre Prof. 
Delfim Netto. No ano .seguinte, -houve 
o II -congresso Nacional do' Ca-fé, no 
Estado do· Parana. O Sr. Presidepte 
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Costa e Silva ali compareceu, junta­
mente com o Sr. Ministro Delfim 
Netto, e procurou atender às solicita­
ções .que a classe apresentou nas suas 
conclusões. No ano passado, houve o 
III ·Congresso em Minas Gerais, na 
cidade de Poços de Caldas. O Prol. 
Delfim Netto lá compareceu com os 
ilustres Ministros da. Indústria e do 
Comércio e da Agricultura. S. Exa. ve­
rificando que a classe estava atraves­
sando sérias dificuldades, nos conce­
deu, baseado em estudos e dentro das 
limitações do País, antecipação dos 
preços de janeiro de 1970 para novem­
bro de 1969. No IV. Congresso, que foi 
realizado no Espírito Santo, na cidade 
de~,Vitória, ao qual V. Exa. compare~ 
ceu, as conclusões finais foram pedin­
do ao Govêrno providências em face 
da situação. Faço questão de decla~ 

rar, ilustre colega, que a agricultura 
está muito bem servidá quanto ao cré~ 
dito rural. Graças à. orientação do 
Govêrno, ao trabalho realizado pelo 
Ministro, Professor Delfim Netto, não 
tem' êle faltado, inclusive, para a ca­
feicultura. Sabe, por/m, o eminente 
representante de São Paulo, que houve 
fatos estranhos à própria política eco~ 
nômica. Os cafeicultores reconhecem 
tudo o que V. Exa. está afirmando o 
que é a expresão da verdade. Pelo Mi­
nistério da Indústria e do Comércio, 
através do seu Instituto especifico, o 
!BC, e, finalmente, pela orientação do 
Professor Delfim Netto, tem sido dado 
um grande amparo à cafeicultura. O 
que se está passã.ndo, ilustre colega, e 
a ocorrêncía de fatos novos como o 
aumento do salário-mínimo, que foi 
de 21% e dos combustíveis de 12%. 
Hoje, os cafêzais,"'a exemplo dos outros 
produtos agrícolas, são adubados, ê 
os adubos nitrogenados também aca~ 
bam de ser majorados. O FUNRURAL 
cobr.ava do produtor 1% sôbre o fatu­
ramento, com a implantação do .... 
PROENZAL houve majoração de 
.100%, temos, ainda, a hemileia vasta­
tix e a broca, pragas dos cafêz&is que 
.V.-. ;Exa., como eminente cafeicultor, 
acabou de afirmar. Nós estamos, não 
coffi9- representantes do Estado do 
Amazonas, mas como representantes 
da classe patronal rural, falando em 
nome de todos os cafeicultores. Esta­
mos satisfeitos com a átual politica, 
mas é precisO que o Govêrno, que neste 
m-Omeiito planeja o desenvolvime'nto 
dO Pàís, nos ajude. Temos a certeza de 

que o Professor Delfim Netto nos aju­
dará porque a nossa responsabilidade 
como produtor de café, o produto 
nUmero um do Brasil, é muito grande. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Agradeço a V. Exa. com a maior sa­
tisfação, nobre Senador. 

O Sr. Carvalho Pinto - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Com a maior satisfação, nobre Se~ 

nadar. 

O Sr. Carvalho Pinto- V. Exa. está 
focalizando, com muita oportunidade 
e com a reconhecida autoridade de 
conhecedor da matéría, problema do 
maior interêsse para a economia na­
cíonal. A cafeícultura, no desdobra­
mento de seus processos de produção, 
comercialização e industrialização, é 
responsável pela sustentação e pelo 
emprêgo de alguns milhões de brasi~ 
Ieiros. Sob q aspecto econômico, cons­
titui pauta principal das nossas ex­
portações, fornecendo, ainda hoje, 
mais cte 30Wo das cambiais de que ne­
cessita o País. Ora, nenhum de nós . 
desconhece as dificuldades que os pro~ 
blemas da cafeicultura apresentam e, 
muito menos, os notórios esforços que 
o Govêrno vem desenvolvendo no sen­
tido de resolvê-los e, ainda mais, os 
assinalados êxitos que vem alcançan~ 
do em vários setores da nossa econo~ 
mia, inclusive no setor agrícola. En~ 
tretanto, Sr. Senador - faço minhas 
as judiciosas ponderações do enünen­
te representante da agricultura, o no­
bre Senador Flávio Brito -, forçoso é 
reconhecer que em decorrência do 
custo crescente dos insumos agricolas 
e de encargos vários, inclusive fiscais 
e do congelamento paralelo e simul­
tâneo do preço do café, êsse impor­
tante setor da nossa economia .. está 
hoje enfrentando uma perigosa des­
capitalização que pode afetar profun­
damente o próprio desenvolvimento 
sócio-econômico do País. O Govêrno 
da Repüblica. que está atento e vigi-· 
lante, relativamente aos nossos pro­
blemas econômícos não pode desco­
nhecer essa realidade e certamente há 
de encontrar, com certeza, a solução 
capaz de atender aos justos reclamos 
dêsse importante setor econômico do 
País sem quebra ·da' indiSpensável ma­
nutenção do prÓéfSsó'''contencivo da 
inflação que, com tanto êxito, tem 

efetivado no País. Era o que tinha a 
observar, nobre Senador. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Os apartes dos nobres Senadores Flá­
vio Brito e Carvalho Pinto honram 
meu pronunciamento. 

Realmente, a cafeicultura, neste 
instante, em razão das dificuldades 
que o lavrador atravessa, . com o au­
mento, por exemplo, do preço dos fer­
tilizantes, com o aumento do Impôsto 
do Fundo Rural, enfim, com algumas 
dificuldades, em razão das sêcas do 
passado, verificamos que o Govêrno 
presente, efetivamente, em algum ins­
tante, este1;1deu a mão ao lavrador. 
E diria mais, Senador Carvalho Pin­
to: v. Exa., também cafeicultor, diri­
giu o meu Estado, dando, como Go­
vernador, grande demonstração de 
apoio à agricultura. V. Exa. a colo­
cou em bases tais que, hoje, o meu 
Estado se orgulha de ter tido V. Exa. 
como seu Governador. Todos nós re~ 
conhecemos, na sua atuação, o grande 
desenvolvimento da agricultura e o 
apoio incondicíonal de V. Exa. à ca­
feicultura paulista. 

Haveremos sim de, juntos, não mais 
0 cafeicultor, não mais o Senador nem 
0 Deputado FeDeral, mas tôda a Na­
cão levantar as nossas vozes, a fim 
de 'que 0 Ministro da FRzenda e: o 
Minjstro da Indústria e do Comércio 
dêem amparo ao nosso lavrador que, 
neste instante, retém uma parcela 
das safras de 196f e 1969. Que lhe 
sejam dadas as condições necess~­
rias, a. que, efetivamente .. possa sa1r 
das imensas dificuldades em que se 
encontra. 

É isto que o Govêrno. neste instan­
te, terá que fazer. Dêste modo será 
atendida uma parcela dos homens 
que vivem na luta para o engrandeci­
mento do País. A semelhança do que 
aconteceu no setor do cacau, caso o 
Govêrno não possa, efetivamente, 
atender aos hwradores, na sua totali­
dade, pelo menos que lhes dê un:a 
satisfacão como foi feito em relaçao 
aos Ia~radores de cacau da Bahia, 
mostrando -lhes, dêste modo, que está 
atento aos problemas da agricultura 
em nosso País. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Com a maior satisfação, nobre Sena­
dor Vasconcelos Torres~· . , .. ,_ ' 
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O Sr. VasconceÍos Torres - O dis­
curso de V. Exa. pode ser classifica­
do, corno do melhor tipo parlamentar. 
V. Exa traz um problema aqui para 
ser debatido, justamente envolvendo 
um tema econômico, que preocupa to­
do _o País. O nosso representante 
paulista sabe quanto o seu Estado 
pagou caro pela má política do café. 
Esgotaram as terras. O café foi uma 
espécie de andarilho que saiu do meu 
Estado, Aa então velha provincia. Foi 
para o norte de São Paulo e, agora, 
reina no Paraná. Esta intervenção é 
para expressar a minha alegria por 
ver um colega debater, tão sensata­
mente, com todos os conhecimentos, 
problema que começa a ser resolvido 
pelo Govêrno Revolucionário. Permi­
ta V. Exa. que eu comungue com o 
Senador Carvalho Pinto, ao expres­
sar sua opinião de que, agora, já se 
começa a acertar, em tôrno da polí­
tica do cafê. Nós fluminenses paga­
mos preço bem caro pela política do 
café. V. Exa. é conhecedor da maté­
ria e sabe que se fêz no meu Estado, 
a chamada erradiação do café. Hou­
ve até um escândalo, porque cafézais 
que já não produziam foram pagos 
pelo Govêrno e o Instituto desem­
bolsou uma "'UO..ntia apreciável. Erra­
dicou cafeei"os e, agora, está chegan­
do à conclusão que tem de estimular 
o replantio. Isto vem em abono da 
atual política governamental, que, se 
V. Exa. me perrr.itir, desejo exaltar. 
Faço questão, tavnbém, de frisar quão 
agradável é para o homem, já expe­
rimentado na luta parlamentar. ver 
um colega do gabarito moral e inte­
lectual de V Exa., no Senado, tratar 
dêste tema sem paixões como se fôsse 
um cirurgião, apanhando o bisturi e 
mostrando os defeitos, apontando on­
de existe o tumor para ser extirpado. 
Como representante de um Estado 
que ainda é cafeicultor, apesar de ter 
decrescido nas esktísticas do café no 
Brasil, quero me parabenizar com V. 
Exa. pela s•Ia oportuna dissertação 
fazendo com que aqui. nesta Casa, se 
transforme numa espécie de forum 
de debate econômico. Congratulo-me 
assim, com V. Exa. pelo seu brHhantf' 
discurso. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Muito obrigado, nobre Senador Vas­
concelos Torres. A generosidade de 
V. Exa.,. r~almente, me conforta mui .. 
to.- Eu dlria que o seu Estado, no pas .. 

sado, p!tgou, efetivamente, preço ele­
vadíssimo pela política mal orientada 
do nosso úrgão cafeeiro. 

Evldentemente isto demonstra que 
V. Exa., conhecendo como conhece o 
problema, há de compreender que o 
melhor caminho, que estamos se­
guindo agora, é darmos apoio incon­
dicional ao Govêrno, que procura 
acertar para dar novos rumos à ca­
feícultura brasileira. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Exa. um aparte? . (Assentimento do 
orador.) É uma ligeira retificação ao 
aparte do nobre Senador Vasconcelos 
Torres. o café veio para o Sul, bem 
como o cacau, rto Pará, e como os 
paraenses não querem fazer a retifi­
cação eu a faço. 

O Sr. Flávio Brito - Peço licença 
para retificar o meu eminente Líder. 
O café Palheta subiu pelo rio Purus 
- o meu Rio - e o cacau saiu com 
muita honra para nós, do Amazo­
nas para a Bahia. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Mas só 
funcionou, em têrmos econômicos, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. ORLANDO ZANCANER eReto­
ma a leitura) - .Aprovejto, no entan­
to, a oportunidade, para alertar os 
cafeicultores do nosso País, que está 
superada a época dos extensos cafeei­
ros, do plantio numa só fazenda, de 
um milhão ou um milhão e meio de 
cafêzais. A quantidade de árvores es­
tá suplantada, no nosso tempo, pela 
qualidade dos cafézais que é obtida 
através dos processos modernos de­
senvolvidos t:ela técnica. Assim, os 
extensos cafeeiros ficam antieconô­
micos ante os cafeeiros tratados pe­
los recursoü postos à disposição dos 
agricultores e com reduzida mão-de­
obra suficiente para tratá-los. É im­
portante a produtividade do cafeeiro 
e não pocte ser .suprida pela quanti­
dade de árvores. Os' grandes cafêzais 
do passado demandam custos exces­
sivos através da mão-de-obra, das 
correções, da colheita e o produto 
necessàriamente hâ de sair encareci­
do buscando preços altos para com­
pensar a atívid:>de do plantio, trato e 
colheita. Os cafeeiros modernos, plan­
tados e trat::.~dos de acôrdo com a téc­
nica modern~, alcançam maior pro­
dutividade ÇO~' çustos bem mais re­
duzidos e,- Pois, se inserem na poli-
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tica dos preços de forma realista e 
compensatória. 

Se a lavoura cafeeira, pelo seu pro­
dutor, renovar-se em mentalidade, 
adaptando-se à modernização, terá 
concorrido eficazmente para o traba­
lho de reconstrução do Brasil nôvo, 
associando-se aos esforços da indús­
tria e d::> comércio, na tarefa comum 
de propiciar ao Govêrno os instrumen­
tos de realização do progresso a que 
está por merecer a grande Nação bra­
sileira. 

Estamos, Srs. Senadores, fazendo 
um nôvo País. Estamos criando uma 
nova Nação, e uma Nação que havere­
mos, sim, de entregã-la aos nossos fi­
lhos. E se conseguirmos isto, nós, efe­
tivamente, poderemos um dia repetir 
como o poeta: 

"CrJança, ama com fé e orgulho a 
terra em que nasceste. 

Criança, não verãs jamais nenhum 
País como êste." 

(Muito bem! Muito bem! Palmas, O 
orador é cumprimentado,) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- Concedo a palavra ao Sr. Senador 
José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, em discurso 
proferido nesta Alta Tribuna, no 
curso da semana, analisamos o pro­
blema da evolução do Partido brasi­
leiro, examinando preliminarmente 
as condiçõeS humanas no mundo 
moderno, pai-a inserir nessa paisa­
gem a posição do homem de Parti­
do. Detivemo-nos, inspirados em 
Karl Mannheim, no tema surgido de­
pois da Segunda Grande Guerra, sô­
bre a necessidade de as próprias de­
mocracias buscarem instrumentos de 
defesa, para que a liberdade pudesse 
sobreviver como postulado maior. 
Através de Karl Mannheim susten­
tamos a necessidade de se difundir a 
idéia da Democracia Militante; fize­
mos a seguir um bosquejo sôbre a 
Hjstória dos Partidos no Brasil, a 
partir de 1930, firmando, também, 
que á Revolução brasileira de 1964 
conseguira, atravês da aglutinação, 
pelo Ato Institucional n.O 2, chegar 
ao bipartidarismo. 

o bipartidar~mo, pelos doutrina­
qores e pela experiência prática, 'tem 
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sido aprovado como solução mais 
indicada para o problema da estabi­
lidade do regime e da possibilidade 
de garantia na realização dos planos 
administrativos. 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, voltamos ao assunto para conti­
nuar a examinar a legislação políti­
ca visando, principalmente, enfocar 
as funções do Partido politico e o seu 
desempenho na vida brasileira. Acre­
ditamos que estamos dando uma con­
tribuição para o debate, no momen­
to em que o Govêrno brasileiro envia 
ao Congresso o nôvo projeto, estabe­
lecendo normas sôbré a fundação, o 
funcionamento, a extinção dos Parti­
dos e regulamentando, igualmente, a 
fidelidade partidária. 

Um estudioso francês definiu o 
Partido como a associação que se 
propõe ao exercício da ação politica; 
e Marcel Prelot assinala a existência 
de três funções essenciais ao Partido: 
uma função orgânica e disciplinado~ 
ra, uma função pedagógica e intelec­
tual e uma função histórica e mo­
ralizadora. A função orgânica e dis­
ciplinadora é a que se manifesta 
através da arregimentação partidá­
ria. e do desempenho da vida partidá­
ria, dentro dos objetivos da realiza­
ção política naquele sentido que Mi­
chel de Brun emprestava ao concei­
to do fato político, aquêle que é rea­
lizado numa sociedade global; a fun­
ção pedagógica e intelectual, que se 
manifesta através de uma missão pe­
dagógica dos Partidos, na linha de in- " 
tegrar os seus filiados ou associados 
aos ideais programáticos.. aos seus 
propósitos, às suas campanhas, es­
clarecendo as questões numa dimen­
são de civismo, numa dimensão de 
responsabilidade maior para com a 
Pátria e para com a humanidade; 
e uma função histórica, moraliZado­
ra, que vai se desdobrar naquela po­
sição que ás Partidos exercem na so­
ciedade com_ a de reabilitar pessoas 
que, muitas vêzes, no.s entrechoques 
dos fatos e das interpretações mo~ 
mentâneas, têm suas imagens diS~ 
torcidas, ou a de exercitar o salutar 
revezamento do poder, possibilitando 
a elaboração ... dos programas para 
ações administrativas da.s lideranças 
políticas. 

O lato político não está, portanto, 
à mar'gem do social e nêle penetra em 
tôdas as dimensões; mas o fato polí­
tico tem uma importâllcia extraordi­
nária, e não poderemos compreender 
uma sociedade sem a realização de 
seus empreendimentos políticos, por­
que empreendimento político é aquê­
le que objetiva o bem público, é aquê­
le que visa a realização do bem co­
mum. 

Estamos debatendo a legislação, o 
projeto de lei que vai estabelecer nor­
mas para os Partidos brasileiros. As­
sinalamos que a Lei n.0 4. 740, de 
1965, a LOP, atribui aos .F artidos bra­
sileiros as funções essenciais, a que 
nós referimos há pouco, levantadas 
por Mareei Prelot. 

O projeto enviado ao Congresso 
Nacional e elaborado no Ministério 
da Justiça reconhece essa alta atri­
buição do Partido político. Lá está 
escrito que o Partido deve assegurar 
a continuidade administrativa, pro­
mover conferências, realizar con­
gressos, estabelecer planos de traba­
lho e de articulação, que levem a co­
munidade tôda a participar dos ideais 
políticos e democráticos de sua legen­
da, editar publicações, organizar bi­
bliotecas. Pois bem, pelo elenco des~ 
sas atividades se desenha a grande 
responsabilidade cívica dos Partidos 
brasileiros. A legislação vigente e a 
IegislaçãAJ proposta agora, que está 
sendo objeto de dí.scussão, conferem 
ao Partido essa tarefa extraordinária 
no campo pedagógico, ao lado do pro­
blema da arregimentação partidá.ria, 
ao lado d.o exercício estritamente da 
política partl~ária. 

O Sr. Franco Montoro - Vossa Ex­
celência permite um aparte? 

O SR. JOS~; LINDOSO - Honra-me 
V. Exa. com o apal'te. 

O Sr. Franco I\'lontoro - Eu me 
congratulo com V. Exa. pelo tema que 
traz a debate - a organização parti­
dária no Brasil. Está em andamento 
no CongressQ o projeto mandado pelo 
Govêrno e é muito oportuno <J debate 
que V. Exa. suscita. É valida também, 
a nosso ver, a afirmação dos princí­
pios, dos objetivos que o partido deve 
realizar. Todçs esta,mo!t .. de acôrdo e 
deveriamos juntos tr;:t.~alhar para que 
o partido, efetivamente, rêalizasse es-
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sas finalidades pedagógicas, democrá­
ticas, de representação da opinião pú­
blica, mediante cursos, estudos, deba­
tes, publicações. llstes fins estão pre­
vistos na lei e são aprovados por to­
dos, mas, penso que deveríamos acres­
centar algo que não foi devidamente 
ressaltado no proj~to - o problema 
dos recursos para isto. Quem quer os 
fins deve proporcionar os meios, e pa­
rece que aí está um dos defeitos do 
projeto. ltle veio para o Congresso pa­
ra aqui ser debatido, modificado, 
aperfeiçoado. Penso que para concre­
tizar um dos pontos em tôrno do qual 
devíátnos também nos unir, como 
conseqüência dos princípios que o 
próprio projeto coloca e V. Exa muito 
bem destaca neste momento - a ele­
vada significação dos partidos para a 
nossa vida pública - é necessário 
proporcionar aos partidos meios para 
isto. Se nós não dermos meios, como 
não estamos dando - a Lei Orgânica 
dos Partidos previu o fundo partidá­
rio, mas até hoje êsse preceito é le­
tra morta, não foi dado conteúdo a 
êsse fundo: os recursos não vieram 
- se não vierem os recursos, o que 
acontece? Os partidos de duas, uma: 
ou nada passam a ter e ficam impos­
sibilitados de atuar e de cumprir es­
sas finalidades, ou então passam a ser 
subvencionados, a ter financiadores 
que, evidentemente, influirão no sen­
tido do seu interêsse, e não do interês~ 
se público. De modo que parece que, 

. como decorrência dessa magnífica 
contribuição que V. Exa. traz, deve­
ríarúos destacar também - e eu me 
permito inserir esta observação no 
seu discurso como colaboração e não 
como oposição a V. Exa. - a impor­
tância dos meios necessários para 
execução dêsses fins. É preciso, para 
que essa finalidade seja realizada, que 
os meios nos sejam assegurados. 

O SR. JOSll LINDOSO - Agradeço 
o aparte d-e V. Exa., que antecipa ma­
téria que vai ser colocada no desdo­
bramento do discurso que ora estou 
pronunciando. 

O Sr. Franco IHontoro - Folgo em 
ver a coincidência. 

O SR. JOSÉ LlNDOSO - Estava, 
Sr. Presidente e Sn~. Senadores, afir­
mando que a legislação vigente e o 
projeto enviado ao Congresso Nacio­
nal conferen1 aos partidos dimen.sóes 
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extraordinárias, no plano das idéias e 
da missão pedagógica, de acõrdo com 
o pensamento dos mais altos doutri­
nactores. Quero, em seqüência a dessa 
demonstração, revelar, mais uma vez, 
pôsto que no último discurso me 
ocupei dêsse aspecto, que não é outro 
o pensamento do Sr. Presidente da 
República em tôrno dessa matéria, 
No seu pensamento político, Sua Ex­
celência tem revelado firmeza e cla­
rividência ao conceituar a missão do 
partido político e o desempenho que 
os políticos devem ter no desdobra­
mento dessa missão. Diz S. Exa. no 
discurso de posse: 

"Creio em que os partidos políti­
cos valem como fôrças vivas que 
atuam sôbre a vida nacional, 
quando a dinâmica das idéias 
prevalece sôbre a pequenez dos 
interêsses pessoais. E sinto que ur­
ge fortalecer o Partido da Revo­
lução para que êle seja não só o 
sustentáculo dêste Govêmo, mas 
uma verdadeira escola de política 
nacional harmonizada com o pen­
samento revolucionário." 

O Sr. Vasconcelos Torres - Vossa 
Excelência me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Pois não, 
Senador Vasconcelos Torres, com mui­
ta honra. 

O Sr. Vasconcelos Torres ~ Perdoe­
me V. Exa., que está fazendo um dis­
curso muito oportuno, muito certo, 
apenas uma achega de um homem que 
abraçou essa difícil carreira política. 
No próprio projeto encaJ!linhado ao 
exame do Congresso, pela primeira 
vez se usa a palavra autenticidade, 
que o Presidente da República justa­
mente busca. Nunca, no meu modo de 
entender, ninguém tentou mais ca­
minhar para uma realid_ade político­
partidária como o Presidente Garras­
tazu Médici, porque os partidos têm 
sido mera ficção neste País, todos êles. 
Ao tempo que dispunhamos de 13 par­
tidos, êstes não eram agremiações, 
mas agências para registro de candi­
datos a cargos eletivos. Agora, temos 
esta lei que passou pelo crivo presi­
dencial, porque é verdade que o Se­
nhor Ministro da Justiça levou a Sua 
Excelência, o Sr. Presidente Garrasta­
zu Médici, o anteprojeto, mas preva­
leceu as idéias do homem. que mais 
conhece êste País, pois foi êle chefe 
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do SNI e, não só por isso, mas porque 
tem a vocação do estudo, está volta­
do para a realidade política e social 
do País. Ou o partJdo funciona, indo 
ao encont.ro da opinião pública, ou vai 
continuar conio sempre, e a lei será 
lnóqua. Acho-a um passo adiantada. 
Mas, o fato, V. Exa. há de convir co­
migo, é que está havendo uma liber­
dade muito grande para o debate. 
Eu mesmo tenho emendas a apresen­
tar. Acho que V. Exa. tem algumas. 
E o nobre Senador Clodomir Millet 
que é médico não em Medicina, mas 
em questão eleitoral, fêz discursos 
em várias oportunidades sôbre a ma­
téria, tem várias emendas a apresen­
tar. Quero apenas solidarizar-me com 
V. Exa. e pedir que o Congresso Na­
cional esteja atento a essa matéria 
para podermos caminhar para que 
haja realmente partidos neste País. 

O SR. JOSt LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Exa. De certo modo 
V. Exa. faz uma colocação muito sin­
cera e muito realista do problema 
partidário brasileiro. 

Eu não diria como V. Exa. que os 
partidos constituem ficção. Os parti­
dos têm uma vida episódica. Anali­
saremos, no curso dêsse trabalho, ês­
ses ângulos e tentaremos mostrar o 
porquê dessa vida episódica dos parti~ 
dos políticos. 

Estou de acôrdo com V. Exa., quan­
do exalta a figura do Senador Clodo­
mir Millet como um dedicado estudio­
so do problema político. Em política 
também é necessária a terapêutica. 

Dou continuidade ·ao discurso, para 
enriquecê-lo com o pensamento do 
Presidente da República, que acho es­
sencial à tese que nós desejamos le­
vantar em tôrno do problema parti­
dário brasileiro. 

Sua Excelência, no seu magnífico 
discurso perante a III Convenção Na­
cional da ARENA, declarava: 

(Lendo,) 

"Estou convencido de que a vali­
dez de um partido político depen­
de do tecido de suas células, da 
estruturação e do bom funciona­
mento dos núcleos comunitários 
menores __,. do bairro, da região 
administrativa., do distritos do 
município, 

Só compreendo partidos políticos 
abertos à comunidade de cada po­
voado, em que as gentes se re-ú­
nam como amigos, debatam os 
problemas locais, sejam informa­
das das questões dos núcleos 
maiores, pesquisem, estudem, 
aprendam, exercitem liderança, 
interiorizem espírito público e 
completem a própria formaçâO 
cívica. 

Vejo-os escolas de política, de 
âmbito correspondente ao degrau 
da escala administrativa, escolas 
em que se exercite e se aperfei­
~:;oe a dinâmica da vida democrá­
tica. Vejo-os a levantarem e a 
avaliarem as conjunturas, mar­
cando objetivos, elaborando pla­
nos, pi'ogramas e projetos inte­
grados, para a comunidade local, 
pata a comunidade regional, para 
a Nação. 

Busco partidos que, 8.o chegarem 
ao Poder, tragam consigo planos 
viáveis e homens capazes de em­
preendê-los, de tal forma que, a 
cada mudança de govêrno, de 
qualquer nível, não estejamos 
sempre começando tudo outra vez 
do marco zero. 

Nosso País merece ter partidos 
que, fora do Poder, perseverem na 
melhoria de seus planejamentos, 
intensifiquem a mes.se das idéias 
construtivas, fiscalizem o trato 
dos ne_gócios públicos e somem a 
cola~oração de seu jdealismo à , 
obra da comunidade. 

Só compreendo partidos políticos 
que chamem gente - formem, se­
lecionem, pós-graduem lídéres -
e que tornem a representação 
majs autêntica, de tal forma que 
o delegado da vontade popular 
seja sempre aquêle, no consenso 
de todos, o mais capaz, o mais 
abnegado, o mais idealista." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
Revolução tem uma tarefa que ainda 
está em curso. Ela conseguiu remode­
lar a fisionomia administrativa do 
País, implantou uma nova estrutura­
ção jurídico~administrativa, e se ~s­
força em dar uma nova configuração 
de eficiência e de eficácia, e de civis­
mo aos partidos politicos. 

A palavra do Presidente da Repúbli­
ca inspira a reformu!ação proposta. 
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Cumpre-nos, a nós, desempenharmos 
a tarefa que rios é pertinente, através 
de nossa atribuição parlamentar que 
é a, de melhorar a lei. Indo ao encon­
tro dêsses ideais, procurar realizá-los 
dentro do plano prático porque a po­
lítica exige êsse senso prático, o sen­
so de realidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, to­
dos estamos convencidos da necessi­
dade da reformulação politico-parti­
dária, mas, há uma crise no desem­
penho das funÇões pedagógicas, daS 
funções partidárias, das funções ad­
ministratiVas do partido, no Brasil. 
Há uma crise no partido brasileiro . O 
partido brasileiro é o partido de elei­
ções sem continuidade de serviços, 
sem perenidade de atuação; é partido 
que vive o episódio eleitoral e que cer­
ra suas portas após êsse episódio elei- · 
toral, detxando seus partidários à 
margem, sem lhes trs.runnitir. informa­
ções sôbre sua.s atividades e sem lhes 
proporcionar o engajamento nos 
grandes projetos nacionais e nos 
grandes programas regionais. É um 
partido que ceciona a sua vida entre 
o ato eleitoral e o desdobramento 
normal da atividade política, através 
de sua ação no Govêrno ou no Parla­
mento. 

Assim, Sr. Presidente, o Partido 
brasileiro vive o episódio das eleições 
sem a continuidade administrativa, 
abandonando os seus filiados que fi­
cam desvinculados da sua ação par­
lamentar e do desenvolvimento de 
seus programas. E ê preciso, Srs. Se­
nadores, que se procure analisar os 
motivos dessa crise do Partido bra~ 
siJeiro. 

Entendo que alguns aspectos ou al­
guns fatos podem ajudar a uma in­
terpretação que desejamos exato, re­
lativamente ao fenômeno do desinte­
rêsse, da falta de vitalidade do Par­
tido, após as eleições. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a .um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Com pra­
zer. 

O Sr. Benedito· Ferreira - Nobre 
Senador José Lindoso, V. E:x.a vem, 
com muita propriedade, estudioso que 
ê, discorrendo. sóbre os problemas .dos 
Partidos. V .. Ex.~. assevera que os .Par­
tidos vivem crises e que são Partidos 
de eleições. Concordo com V. Ex.a, 

concordo e quero dizer, ne~ta opor­
tunidade, que o grave, em verdade, 
no Brasil, é que sendo Partidos, são 
Partidos de eleições. E até no que diz 
respeito às eleições que é em última 
instância, o objetivo principal dos 
Partidos na busca do poder para, 
através dêle, exercer os seus objeti­
vos, as suas finalidades, teria.mos que 
atentar, falando de eleições e falan­
do de Partidos, para a Justiça Elei­
toral em nosso País. Veja, por exem­
plo, as distorções: nos Estados temos 
Justiça Eleitoral parasitando - seria 
talvez esta a expressão - a Justíça 
comum. Temos os Tribunais Regionais 
Eleitorais cujas estruturas têm cau­
sado sêrios transtornos aos próprios 
membros dos Tribunais. A cada dois 
anos são trocados as representações, 
os participantes são substituídos e 
se temos eleições de dois em dois anos, 
quando aquêles magistrados, desem­
bargadores, se apropriam bem da ma­
téria, passam a dominá-la, eis que 
fenece o· prazo, e são êles substituí­
dos, para virem outros, como que 
aprendizes da arte de examinar e dis­
cernir sõbre legislação eleitoral. No 
caso dos juízes, e particularmente nas 
Comarcas, as quelxas são muitas, pelo 
acúmulo de serviço e é irrelevante, 
quase simbólica, a gratificação que 
recebem para se desincumbirem das 
tarefas árduas que trazem os movi­
mentos eleitorais. Em Goiás, e o mes­
mo deve estar ocorrendo no Estado 
de V. Ex.a, como também em tôdas as 
Unidades da Federação, há um fe­
nômeno curioso: os escrivães estão­
se filiando aos Partidos políticos pa­
ra fugirem, através ctêsse artifício le­
gal, à responsabilidade, ao encargo 
penoso de serem ou de virem a ser 
nomea.ios escrivã-es eleitorais, vez que 
no exercício dessa tarefa, mais que 
espinhosa, que transtorna sem dú­
vida, as suas atividades normais nos 
cartórios, não lhes dão remuneração 
sequer para pagar o material de lim­
peza a mais que possa ser consUmido· 
nos seus locais de trabalho. Percebe­
se que, realmente~ o problema políti­
co, o problema eleitoral do Brasil, se­
ja através dos Partidos, seja através 
do desamparo à Justiça Eleitoral, é 
assunto da maior importância e obra 
bem V. Ex.a trazendo o assunto ao 
debate. Queira Deus que tenhamos 
luzes para discernir. bem, e dessa fei~ 
ta, através dessa. Mensagem, corrigir 
aquilo que se faz mais que necessá~ 

rio. Eram essas as minhas observa­
ções. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - V. Ex.•. 
Sr. Senador Benedito Ferreira, dá uma 
contribuição de realismo ao debate. 
V. Ex.a coloca o problema da preca~ 
riedade da Justiça Eleitoral. por falta 
de autonomia, pôsto que ela é uma 
espécie de apêndice da Justiça Re­
gular. E mostra que a defici€>-r..cia de 
recursos orçamentários para o paga­
mento de escrivães e de func]onár]os 
da Justiça Eleitoral, determina arti­
fícios para que êles fujam ao traba­
lho que está tão de perto vinculado 
à vida dos Partidos. Obrigado a V. 
Ex.a pela contribuição. 

Continuando, Sr. Presidente, eu di­
ria que o problema do Partido, na in­
terpretação de sua crise, se explica 
sob tríplice ângulo: administração, 
quadro político e massa partidária. 
São conceitos preliminares, Sr. Presi­

. dente, que devemos ter em mente, 
quando tratamos do assunto. Os nos­
sos Partidos não têm administração 
organizada. A administração do Par­
tido. o quadro da sua secretaria, os 
seus funcionários, devem constituir 
um corpo neutn na vida io Partido, 
para merecer a confiança de todos os 
filiados. Mas deve existir êsse corpo 
admimstrahvo. Se nós não tivermos 
em conta que o Partido é uma orga­
nização que deve ter o espírito de em­
prêsa, prer.cupado com a sua produ­
tividade nas perspectivas do seu tra­
balho cívico, de seu trabalho de ar­
regimentação, de seu trabalho peda­
gógico, estaremos diante de um pro­
blema insolúvel, porque sem adminis­
tração os Partidos não poderão ter 
estabilidade. É necessário que se dis­
tinga, e se formalize êsses conceitos 
preliminares, porque aconteceu no 
Brasil, em face do AC n.0 54, certa 
confusão entre o quadro político e a 
massa partidária. 

Verificamos que· houve seções dos 
nossos Partidos, tanto da ARENA co­
mo do MDB, em que se inscreveram 
milhares e milhares de pessoas. Essa 
massa partidária não constitui qua­
dro político do Partido. Ela não po­
tle ser vincu1ada ao Partido por laços 
q~e definam a sua responsabilidade, 
que caracterizam a sua adesão per­
manente, que revelam o se.u propó­
sito de engajamento deflnitiv.od:.A 
massa partidária amorfa é uma reali-
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dade sociológica e merece ser traba­
lhada pelo Partido através da propa­
ganda, ctcs processos de divulgação. 
Mas ao lado da massa partidária há 
de existir o quadro político constituí­
do por elementos que estão ou este­
jam engajados coriscientemente, dan­
do inclusive uma contribuição mate­
rial ao Partido, emprestando a ade­
são, no plano cívico, com engajamen­
to definitivo aos ideais, aos projetos 
que o Partido defende. 

Essas definições são importantes 
para o trabalho partidário, porque de­
paramos em diversas seções com o 
problema da massa partidária inscri­
ta e vamos enfrentar a dificuldade pa­
ra alcançar quorum eleitoral nas pró­
ximas convenções. 

Assinalo e insjsto, então, que é ne­
cessário que se façam essas conceitua­
ções preliminares a fim de eliminar 
óbices e para que os Partidos possam 
organizar-se e ter estabilidade para 
desempenhar as suas nobres finalida­
des. 

E a interpretação da crise não resi­
de só nisto. Uma concepção episódica 
da atividade partidária é comum a 
muitos dos que militam nos partidos. 
Muitos militantes vêem a permanên­
cia do partido, sOmente através da 
ação parlament"r de suas bancadas, 
ou através do Governador, do Prefeito 
que foi eleito, para a realização de 
seu programa. 

Tal distorção é grave na vida do 
Partido brasíleiro. A ação parlamen­
tar não deixa de ser uma ação par­
tidária - e o é por excelência. Mas 
além da açto parlamentar, desempe­
nhada através dos Parlamentares, dos 
Congressistas eleitos pela legenda im­
põe-se a ação política prOpriamente 
dita, no setor partidário de arregi­
mentação, atravPs do diálogo, dos 
contatos com o eleitorado; na trans­
missão da mPnsagem, na mobilização 
dOs ideais, no desejo perene de fe­
cundar o trabalho político com a 
mais nobre das ambições. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
além dêstes aspectos focalizados, um 
deve ser pôsto em relêvo: há uma cri­
se financeira nos partidos brasileiros, 
Não podem êles captar recursos de 
pessoas jurídicas estrangeiras- e ja­
mais i O" L desejaram - nem nacionais, 
nem~: entidades públicas. Os únicos 

contríbuhites dos partidos brasileiros 
são os Parlanentares. 

Ninguém ~e sente obrigado a con~ 
tribuir para o Partido. 

Não há quadro partidário, de 
um modo geral, com a consciência de 
que há tma nece~sidade efetiva de 

. contribuição para os negócios do par­
Mdo. E nesta ~.ltura temos de tratar 
do fundo partidário. 

O Presidente Castello Branco, atra­
vés da Lei Orgânica dos Partidos, em 
1965, fêz inserir, nessa Lei, o Fundo 
Partidário. O projeto, agora em dis­
cussão, reproduz o estabelecido na lei 
anterior. 

Mas, r. Presidente e Srs. Senado­
res, em tôrno do Fundo Partidário 
paira algo como se o mesmo fôsse in­
conveniente. Não se torna efetivo, 
porque parece a certas áreas, inclu­
sive, a eminrntes políticos, que há al­
go de ilícito no Fundo Partidário. É! 
engano, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. O Direito Constitucional Brasi­
leiro increveu o Partido como pessoa 
jurídica, de Direito Público interno, 
deu funções imp~rtantíssimas ao Par­
tido e nós, que estamos lutando pela 
construção de uma sociedade aberta, 
só a realizaremos, só conseguiremos 
tornar efetiva e perene essa socieda­
de aberta, essa sociedade democráti­
ca, com a participação de partidos 
estruturados e de partidários cons­
cientes e que possam desdobrar o seu 
trabalho nas grandes missões pedagó­
gicas, cívicas e partidárias. 

O Sr. José Guiomard - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO 
me honra com seu aparte. 

V. Exa. 

O Sr. José Guiomard - V. E}{a. 
diz, muito bem, que a conceituação 
do Fundo Partidário parece que tem 
aspectos ilícitos. Mas poderíamos 
acrescentar que, muito pior, muito 
mais imoral são as conseqüências de 
não ter sido regulamentado o Fundo 
Partidário, porque aí está a fonte de 
outras coisas mais ilícitas e, poderia-
mos dizer até, imorais. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Há, por­
tanto, Sr. Presidente, a necessidade 
de se iluminar a,, consciência de todos: 
nós, que participamos, como dirigen­
tes dêste Pais, com diversos graus de 

responsabilidade, sôbre o problema 
político partidário. 

Que nos estimulem com a grandeza 
da confiança, porque se estabeleceu, 
neste País, desgraçadamente, uma 
crise de desconfiança em relação ao.s 
políticos. Entretanto, · temos dado 
contribuição cívica de nível extraor­
dinário. 

os episódios de 1964 mostram a 
grandeza do Congresso Nacional, a 
sua fidelidade às tradições de sobera­
nia, de independência e de amor à 
democracia. 

Foi o Congresso que levantou, pela 
voz de seus eminentes líderes, o bra .. 
do contra a corrupção e a subversão 
nos d1as anteriores a 1964. 

Digo, então, que precisamos esta­
belecer um clima de confiança, por­
que não se constrói num clima de 
desconfiança. O Sr. Presidente d"a 
República quer dinamizar o processo 
democrático e vai, gradualmente, 
conquistando a sua meta. Outro 
item, na conquista de seus propósitos 
revolucionários, muito importante, é 
êste da regeneração do clima políti~ 
co, de reabilitação da vida partidária, 
de restabelecimento da normalidade, 
iluminada, como disse, pelo superior 
sentimento de servir ao País e de en~ 
grandecê-1o. 

Para que alcance a arregimentação 
dos partidos, há de se conferir aos 
mesmos condições, meios adequados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
pelo Partido que se faz a polltica, 
Sem a política não haveria História, 
não se escreveria a História de Ro~ 
ma, nem a História do BrasiL ca.:. 
xias, Deodoro, Pedro li, e em nossos 
dias todos os grandes estadistas, o 
que realizaram senão a política de 
servir, de construir a grandeza da 
Pátria, de servir ao povo e de cte~ 

fender os interêsses supremos da 
Nação?! 

Há, portanto, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, um desafio político a ven~ 
cer. Vencendo estamos ·o desafio eco~ 
nômico, vencida está a subversão, a 
corrupção. Vamos vencer, agora, com 
a superação das desconfianças e com 
a criação de uma·-nova ·mentalidade, 
o problema dos partidos políticos, 
para que êles se tornem, efetivamen~ 
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te, órgãos de colaboraç.ão eficaz e eft~ 
ciente em tôrno de todos os magnas 
problemas dêste País, que já tem pro­
blemas de grandeza. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
permite outro aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Pois não. 
O Sr. Vasconcelos Torres - Peço 

perdão por interromper, pela segunda 
vez, o belo discurso de verdadeira 
Sociologia Política que V. Esa. está 
proferindo, no dia de hoje. Um tema 
importante foi ferido pelo nobre Vice­
Líder, o do Fundo Partidário. Enten­
do que, sem êsse Fundo, o caminho da 
corrupção está aberto. Houve pàr bem 
o Govêrno enfrentar corajosamente, 
no projeto encaminhado ao Congres­
so, êsse aspecto, sem o qual os des­
mandos, os gastos exagerados farão 
com que a imagem do :políttco teja 
ainda mais distorcida perante a opi­
nião pública. Inequivocamente, é um 
dado que se compulsa com facilidade. 
Têm má vontade p:ara com os poli­
ticos, não diria idiossincrasia, mas não 
'os olham, com o devido respeito. Por 
isso mesmo, sôbre o aspecto abordado 
corajosamente por V. Exa. diria mes­
mo que êle precisa s.er ampliado. Da 
minha parte, entendo que tôdas as 
despesas, todos os gastos com campa­
nhas devem, todos êles, ser efetuados 
pelo Partido, pela tesouraria do Par­
tido. E mais, quando se tornar eviden­
te que o candidato a cargo eletivo está 
exorbitando pelo rádio, pelos veí­
culos publicitários, por outras agên­
cias de divulgação da candidatura, 
êle deve ser compelido a prestar in­
formações. Estas se não forem ade­
quadas1 implicarão na cassação do re­
gistro de candidatura. Deverá então 
ser cassado não apenas para o pleito 
que irá disputar imediatamente mas 
para o pleito seguinte. A êste respeito, 
elaborei Emenda., e permita V. Exa. 
que, com serenidade, fala como u1n 
professor de Direito Constitucional, 
porque V. Exa. tem muita facilidade 
de comunicação, sabe fazer corn que 
a_ sua idéia seja apreendida, não faz 
um discurso no tom oratório, comum, 
rotineiro. V. Exa. dã uma verdadeira 
aula. 'tsse aspecto, torno a frisar, foi 
enfrentado coJa]osamente pelo Go­
vêrno, e deve ser ainda mais acatado 
corajosamente por nós, porqueT sem 
Fundo Partidário a corrupção estará 
aoerta novamente. __ · 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Exa. 

Estamos fazendo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o jôgo da verdade em 
tôrno do problema partidário. 

O Fundo Partidário não se tornou 
efetivo. A lei estabelece uma série de 
exigências para coibir a influência cto 
poder econômico no processo eleitoral. 
E a lei é pràticamente inexeqüivel. 
A lei não pode ser cumprida, porque 
predominam entre os políticos brasi­
leiros os que não dispõem de recursos 
financeiros, e há dificuldades com­
plexas na prestaç&o de contas; difi­
culdades enormes de o Partido reali­
zar sua tarefa eleitoral. Isso deve· ser 
examinado com objetividad.e, com co­
ragem, no jôgo da verdade. no desejo 
de construir uma nova hora para os 
partidos políticos brasileiros. 

É preciso dizer, mais uma vez, que 
não procede em nenhum nível a ale­
gação de que o fundo é para os Par~ 
tidos Políticos algo ilícito. Não é ali­
cita porque êle realmente vem sanar 
o processo político-partidário. Nã0 é 
ilícito porque o dinheiro estará sendo 
empregado para o desempenho ma\or 
que é facilitar, tornar correta, a ação 
daqueles que têm obrigação de servir 
ao povo com limpidez de propósito e 
mãos limpas. 

O exemplo esta em muitos outros 
países, na Alemanha, na Inglaterra e 
outras nações em que a Democracia 
se exercita com perfeição razoável, 
nas contingências da sociedade mo­
derna. Em todos êsses países há re~ 
cursos ou subvenções para os Par~ 

tidos. 

Dizia eu, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que há um desafio político e 
que uma grande parte pal'a superá-lo 
cabe a nós que devemos remover difi­
culdades e desconfianças para di?.er 
na evocação do passado, dos serviços 
que os políticos brasileiros têm pres­
tado a esta Nação; para dizer que 
está na hora de se dar vida e dina·· 
mismo aos Partidos Politicos dentro 
dos seus múltiplos planos, .dentro do 
altaneiro pensamento politíco do Pre­
sidente Médici para dizer, Sr. Presi­
dente, que está na hora de ser refor­
mulado o problema do fundo partidá­
rio. Alega-se que não é viável porque 
não é pago; que foge·· à alc;ada do Par­
lamento, .porque ·representa despesas. 

Está na hora de se tratar o problema 
com objetividade. Nestes tempos de 
construir, nesta hora de reformular ou 
de reformar as estruturas, como en­
sina o Professor Alfredo Buzaid. deve­
se realizar um entendimento sincero 
e objetivo do Ministro da Justiça e o 
Ministro do Planejamento com o Sr. 
Presidente da República, para exame 
do Fundo Partidário, para que não 
seja uma ficção e sim uma realidade, 
e os Partidos possam crescer, em res­
ponsabilidade, para servir ao povo, 
e servir ao Govêrno e servir ao 
Brasil. 

Ousar, portanto, ir para a frente, 
inspirando-se no pensamento do Pre­
sidente da República, é o imperativo 
desta hora. Ousar, portanto, dar um 
passo à frente no propósito de revi­
talização da vida partidária, dentro 
dos ideais e esperanças que todos da 
Revolução acalentamos. 

O Brasil, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, desenvolve-se. O Brasil é 
hoje uma grande nação. É objeto, do 
noticiário dos jornais, que os Esta­
dos Unidos protestam com relação a 
um ato de soberania nacional como o 
da delimitação de nosso mar territo­
rial. Estamos enfrentando problemas 
da nossa grandeza. É verdade que há 
ainda muitos problemas de miséria 
e de desnível social, mas o Brasil­
potência está surgindo para a Histó­
ria. E nós, no plano político, temos 
de acompanhar o mesmo ritmo na 
seriedade de nOssos trabalhos, no de­
sejo de servir com isenção e com 
grandeza à Pátria. O Govêrno da Re­
volução já abriu, para os sindicatos, 
uma perspectiva de ação mais fecun­
da, e o Plano de Ação Social para os 
sindicatos aí estã., conferindo mais, 
proporcionando elementos aos sindica­
tos dos trabalhadores, désses homens 
que com músculos e inteligência cons­
troem também a grandeza do País. 

O Presidente da República abriu, 
portanto, aos sindicatos perspectivas 
de um trabalho mais fecundo. 

Resta, portanto~ propiciar recusas 
aos Partidos Políticos para que êles 
se engajem no Projeto Nacional em 
que se exige a mobilização de tôdas 
as fôrças, de tôdas as idéias, sem ti­
bieza, para concluir o Brasil moder­
no. 

O Partido Político é o grahde .veí­
culo do. diálogo com o povD- para: co-
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municar êsses propósitos de grande· 
za e divulgar essas realidades magní­
ficas no campo governamental que aí 
estão, para discutir, ajustar, propagar, 
construir, enfim. 

Eis por que ousei, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, convocar a alta aten· 
ção de V. Exas. para êste problema. 
Eis por que estamos nesta alta tribu­
na para pedir à Nação que confie nos 
políticos, que colabore na revitaliza­
ção dos partidos. Porque, sem parti­
dos, não há luz na vida da Nação; 
porque, sem partidos, se frustram in­
teiramente as possibilidades da opção 
democrática. 

A lei aí está, estamos convocados a 
colaborar. O pensamento do Sr. Pre­
sidente da República é o mais alto 
ponto nas grandes coordenadas, como 
fonte inspiradora. 

Vamos ao trabalho com grandeza, 
no jôgo da verdade, para um Brasíl 
grande. (.Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - O Sr. Senador Osires Teixeira 
encaminhou discurso à Mesa para ser 
publicado, na forma do disposto no 
art, 227. do Regimento Interno. 

S. Ex.a será atendido. 

l!: o seguinte o discurso enviado 
à Mesa: 

Senhor Presidente e Senhores Se~ 
nadares: No dia 31 de maio próxima 
passado, a cidade de Jataí comemo­
rou, mais uma vez, o aniversário de 
sua emancipação política. 

Quero, em homenagem aquêle Mu~ 
nicípio e ao seu povo, trazer ao co~ 
nhecimento da mais Alta Casa do 
Congresso Nacional, novos aspectos 
das riquezas existentes no meu Esta­
do, desta feita, em relação àquela 
comunjdade. 

Jataí tem como história a última 
fase de expansão do gado, vindo do 
leste do Brasil, a.tra vés do rio São 
Francisco que, tomando conta de Mi­
nas, veio a Goiás e Mato Grosso. 

José Manoel Vilela penetrou a les­
te dos sertões do sudoeste goiano, 
fundou uma fazenda de criação de 
gado nas margens do rio Claro; sen­
do o primeiro núcleo de povoação que 
teve o nome de Paraíso e um rápido 
desenvolvimento. 

. ,Emd86~, foi elevada à freguesia a 
capcla_ do .J)ivino Espjrito ,Sanro de 

..... 

Jataí, criando-se, assim, o Distrito de 
Paraíso de Jataí, pertencente ao Mu­
nicípio de Rio Verde. 

A pedra fundamental da igreja foi 
lançada pelo P. Antônio Marques San­
tarém, em .9 de julho de 1867. 

Pela Resolução provincial n.O 668, 
de 29 de julho de 1882, foi criado o 
Município de Paraíso; todavia, por 
imposição do tenente~coronel José 
Manoel Vilela, recebeu o nome de Ja­
taí; e, pela Lei Estadual n.0 56, de 
31 de maio de 1895, aquêle município 
passou à categoria de cidade. Três 
anos depois, desmembrou-se judicial­
mente de Rio Verde. 

Tendo sido a primeira Câmara de 
Vereadores instalada, foi constituida 
pelos seguintes membros: José Manoel 
Vilela, José Inocêncio da Costa Lima, 
João José Carneiro, José Manoel Vi­
lela Jr. e João Manoel de Carvalho. 

Jataí está localizada na zona do 
Rio Verde, fazendo limites com Caia­
pônia ao norte; Cassilândia (MT) 

Paranaíba (MT) e Iturama (MG) ao 
sul; Rio Verde e Cachoeira Alta a 1e.s­
te; Caju e Itarumã a suleste e Minei­
ros a oeste. 

A sede municipal tem as seguintes 
coordenadas geográficas: 17° 53' 08" 
de latitude Sul e 51° 42' 39" de longi­
tude W Gr. 

Verificando as curvas de níveis, no­
tamos que o município esta numa al­
titude média de 700 metros, ficando, 
assim, a 708 m do nível do mar. 

Em virtude de quase todo o Estado 
possuir o clima tropical úmido, Jataí 
se enquadra no "'Uesmo; todavia, a 
não~existência de observatório meteo­
rológico, a média compensada é ava­
liada em 25° c. 

A sua área representa 3,81% do Es-
tado, com uma superficie de ...... . 
23.750 km2. 

A bacia hidrográfica do município 
ê formada pelos rios: Paranaíba, Cor­
rente, Aporé, Verde, Claro, Doce, Ja­
cuba e ribeirões Agua Suja, das Pe­
dras e Grande. 

A elevação que podemos destacar é 
a Serra do Caiapó, existindo, em me­
nrres proporções, as de Café e Rio 
Verde. 

Existem vartns, quMas de água. sen­
do a de maior. importância a do Rio 

Doce. Podemos citar, também, a La­
goa Aporé, de águas radioativas, fa­
mosas pelas curas de reumatismo, 
sendo usadar.: como estação de repou­
so. De julho a setembro, é visitada por 
pessoas dêste e de outros Estados· da 
nossa Federação. 

No que diz respeito às riquezas na­
turais, temos as de madeiras de lei, 
tais como: aroeira, peroba, anjico, ce_­
dro. jatobá. 

É um dos municípios pi-ivilegiadcs 
do sudoeste. São grande as reservas do 
seu subsolo, tendo sido visitado por 
vários geólogos: a Comissão Cruls, em 
1894; Guilherme E, Milward, em 1923; 
Glycon de Paiva, em 1932; Othon Leo­
nardos, em 1938; Alberto Erichsen, em 
1939; João Miranda, em 1938. 

A estrutura é mantida por derra­
mes basálticos intercalados com o 
arenito de Botucatu. Ao começar as 
declividades do divisor para o Vale do 
Caiapó, a transgressão cretácea sôbre 
as terras paleozóicas, aparece de ca­
da lado na rodovja, 

A serra do Caiapó é formada por 
arenitos e silítos vermelhos, apresen~ 
tanto intercalação de polvilhos, cal­
cários e conglomerados areníticos. 
Existe lavra diamantífera dentro do 
leito do rio Claro, sendo abundantes 
no setor mineralógico as pedras pre­
ciosas e diamante. 

Encontramos, também, o que não 
poderia deixar de citar, para conhe­
cimento de todos, por se tratar de ri­
quezas brasileiras: depósito de cris­
tais hialinos, cltrinos, calcário, fósseis 
petrolíferos, xistos betuminosos, gnais­
se e o quartzo, e inúmeros outros ti­
pos; sem contar com a série de minas, 
com minério de grande procura, tais 
como: ouro, prata, tungstênio, urâ~ 

nio, diamante, cristais de rocha, to­
pázio. 

Devemos ressaltar que técnicos 
alemão e polonês comprovaram a 
existência de petróleo no subsolo. 

Senhor Presidente e Senhores Se~ 
nadares, na atividade econômica, po­
demos distinguir: arroz e o café, co ... 
mo as principais culturas, seguindo­
se-lhes o algodão, milho, feijão, cana­
de-açúcar, mandioca e fumo. . . ' ~ 

1 ~Na·· pecuái"la, como uma 'das prln­
.·cipais riquezas do município, cansi ... 
deramos uma das maiores zonas pas-
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toris do Estado, sendo o gado bovf ... 
no o maior número representativo 
na população peçuária. 

· 'No setor de assistência médico~sa­
nitâria, o Município conta com 2 hos ... 
pitais gerais, com 77 leitos disponí ... 
veis e, ainda, um dispensário para le ... 
pra. 

' Quanto ao problema de educação, 
podemos citar que existem 26 esta­
belecimentos de. ensino primário; 5 
de ensino médio e 2 de ensino pro­
fissionaL 

E, para finalizar, Senhor Presiden ... 
te, não me é possível deixar de regis ... 
trar naquele Município, a existência 
da Ítactiodlfusora Brasileira de Jataí, 
um jorna.l semanário e 4 bibliotecas. 

Era, Senhor Presidente, o que eu 
desejava deixar registrado nos Anais 
do Senádo FederaL 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SE­
NADORES: 

Geraldo Mesquita -Flávio Brito ..____ 
FausOO Castello-Branco - Waldemar 
Alcântara- Domícío Gondim - Míl­
ton Cabral - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcanti - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Eurico Rezende -
Gustavo Capanema- Milton Campos 
- Filinto Müller - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Sôbre a mesa, requerimento, 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tãrío. 

1!1 lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,• 87, DE 1971 

Excelentíss!mo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Requeremos a Vossa Excelência, nos 
têrmos do Regimento Interno desta 
Casa, a designação de Comi:Ssão para 
- sem ônus para o Senado - repre~ 

sentá-lo na 4.a. Exposiçáo Agropecuá­
ria a ter lugar em Maracaju - Esta­
' ao de Mato Grosso, de 11 a 16 do cor­
rente mês. 

Brasilia, DF,, em 3 de junho de 197L 
- Fernando Corrêa da Costa - Sal .. 
danba Deni - Filinto Müllf:!r. 

:. _;, 11) J.;' •• 

O SR, <PRESIDilNTE (Ruy Car­
neiro) - De acôrdo com o disposto no 

· § 1.0 , do art. 68, do Regimento Inter-

no, o requerimento deverá figurar na 
Ordem do Dia da Sessão Ordinãria 
seguinte. 

O SR, PRilSIDENTE (Ruy Car­
neiro) - Sôbre a mesa requerimento 
que vai ser líélo pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

~ !Ido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 88, DE 1971 

Exmo. Sr. Presidente, 

Nos têrmos do art. 234, do Regimen~ 
to Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado do anexo discurso do 
Exmo. Sr. Ministro Djaci Falcão pro­
nunciado na Sessão do Supre'rno Tri­
bunal Federal, realizada ontem, dia 2, 
em comemoração ao centenário de 
nascimento do Ministro HeiWr de 
Souza. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 
1971. - Lourival Baptista - Milton 
Campos. 

O SR, PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) - De acôrdo com o art. 234, § 
1.0 , do Regimento Interno, o requeri· 
menta será submetido ao exame da 
Comissão Diretora. 

O SR, PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) - Sôbre a mesa projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO Dll Llll DO SENADO 
N.O 36, DE !971 

Reduz o limite de idade da apo· 
sentadoria por tempo de serviço 
das mulheres para Z5 (vinte e 
cinco) anos, altera a redação do 
art. 32 e seu j:1 1.0 da Lei Orgâ­
nica da ~revidência Social (n.0 

3, 807, de 1960), e dá outras pro­
vidências. 

~O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- () caput do art. 32 e seu 

§ L0 da Lei n.o 3 ,807, de 1960, man­
tidos os demais com as modificações 
introduzidas pela legislaçã') comple­
mentar, passam a vigorar com a 1se­
guinte redação: 

"Art. 32 - A aposentadoria por 
tempo de serviço será concedida: 
I - aos segurados do Si?XO femi­
nino: aos 25 (vinte e cinco) e 30 
(trinta) an(l)S 1 'dé serviço, respec­
tivamente, cçm. 80% (o~ tenta por 
cento) do salário-de-beneficio, no 

primeiro caso, e integralmente, 
no segundo; 

11 - aos segurados do sexo mas­
culino: aos 30 (trinta) e 35 (trin­
ta e cinco) anos de .serviço, res~ 

pectivamente, com 80% (oitenta 
par cento) do salário-de~ beneficio, 
no primeiro caso, e integralmen­
te, no segundo. 

§ 1.0 - Para o segurado que con­
tinuar em atividade após os 25 
(vinte e cinco) anos de serviço, 
se do sexo feminino, e 35 {trinta 
e cinco} anos, se do sexo mas­
culino, o valor da aposentadoria 
será acrescido de 4% (quatro por 
cento) do salário-de-beneficJo pa­
ra cada nôvo ano c0mpleto de 
atividade abrangida pela previ­
dência social, até o máximo de 
100% (cem por cento) dêsse sa­
lário." 

Art. 2.0 - O custeio das despesas 
oriundas da presente lei será atendi­
do pela arrecadação das contribuições 
e aplicação dos recursos a que se re­
ferem os artigos 69 e 73 da Lei n.0 

3,807, de Í960, 

Art. 3,0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

A Lei Orgânica da Previdência So­
cial, desde 1960, reconhecida a todos 
os segurados, o direito à aposentado­
ria por tempo de serviço: proporcio­
nal (80%) aos trinta e integral 
(100%) aos trinta e cinco anos d~ 

serviço. 

A todos os que permanecessem em 
atividade após os trínta anos, garan­
tia o direito a perceber 4% a tnais 
por cada grupo de doze contribuições, 
ou seja, por ano, até completar os 
100% do salário-de-benefício. Nesses 
casos, concedia ainda o chamado 
"abono~de-permanência em serviço", 
mensal e a cargo da Previdência So­
cial, em valor cOrrespondente a 25% 
do salário-de-benefício. 

2. ~ sabido e reconhecido por todos 
que o trabalho da mulher é merece­
dor de tratamento especial em todos 
os paises do mundo livre, que se1npre 
seguiram a orientação dada, no cam­
po social, pela Organização ,In~t;I;la­
clonal do Trabalho (O,tTJ. 
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A nossa legislação social é, como 
se sabe, das mais avançadas do mun­
do. Mantendo essa tradição a ConSti­
tuição de 1967, reconhecendo e aca­
tando as razões de ordem fistca, bio­
lógica e familiar que exigem proteção 
especial ao trabalho da mulher, in­
troduziu, entre os direitos assegurados 
aos trabalhadores a "aposentadoria 
para a mulher, aos trinta anos de 
trabalho, com salário i!ltegral" (art. 
158, XX). 

3. Em atendimento ao dispositivo 
constitucional e antes mesmo de nt>va 
lei a respeito .. o Departamento Nacio­
nal de Previdência Social (DNPS l, 
pela Resolução n.0 681, de 1967, de­
terminou a concessão da aposentado­
ria integml aos trinta anos de serviço 
para as mulheres. 

4. Logo a .seguir, foi aprovada a Lei 
n.0 5.440-A, de 1968, que deu ao arti­
go 32 da Lei n.0 3.807, del960, a se­
guinte redação: 

"Art. 32 - A aposentadoria por 
tempo de serviço será concedida 
aos 30 (trinta) anos de serviço, 
no valor correspondente a: 

I - 80% (oitenta por cento) do 
salário-de-benefício, ao segurado 
do sexo masculino; 

11 - 100% (cem por cento) do 
mesmo· salário ao segurado do 
sexo feminino. 

$i 1.0 - Para o Segurado do sexo 
masculino que continuar em ati­
vidade após 30 (trinta) anos de 
serviço, o valor da aposentadoria. 
será acrescido de 4% (quatro por 
cento) do salário-de-benefício 
para cada novo ano completo de 
atividade abrangida pela previ·· 
dência social, até o máximo de 
100% icem por cento) dêsse sa-· 
lário aos 35 <trinta e cinco) an03 
de serviço." 

5. Surgiu, então, a injustiça: para se 
adaptar, legalmente, uma situação 
justissima, cerceou-se às mulheres o 
DIREITO, que sempre lhes foi reco­
nhecido, da aposentadoria proporcio­
nal, que continua a existir, embora 
só para os homens. 

6. Ora, o objetivo da alteração cons­
titucional foi o de dar maior proteção 
às mulheres, garantindo-lhes o direi­
'tri.'de se aposentarem aos 30 anos. com 
salário integTal, nunca o de retira.r 

das mesmas qualquer vantagem ou 
benéfício, já legalmente e anterlor­
mente reconhecido. 

7. Com a redução constitucional do 
limite de idade para a aposentadoria 
integral, ôbvian1ente, desde o início 
deveria ter sido, por uma questão de 
bom-senso, lógica e justa, reduzido 
o limjte da aposentadoria proporcio­
nal. Isso, entretanto, infelizmente 
não ocorreu, deixando êsse último ti~ 

po de aposentadoria de existir para 
as mulheres. Surgiu, ainda, um ou­
tro tipo de discrimínação: as mulhe­
res, só depois de terem direito à sua 
aposentadoria integral, é que passa­
rão a fazer jus ao abono de perma­
nência em serviço, enquanto para os 
homens ela é concedida a partir da 
data em que êles c~mpletam o tempo 
de serviço necessário à concessão da 
aposentadoria proporcional. 

8. A medida proposta pelo projeto, 
dessa forma, além de se enquadrar 
perfeitamente com os verdadeiros 
objetivos da Justiça Social, é jurídica 
e constitucional, pois visa a melhor 
amoldar, com harmonia e justiça, a 
lei ordinária à norma contida na Lei 
Maior. 

Por outro lado, ressalte-se, não é 
cabível, no caso, invocar-se a dispo­
sição contida no parãgrafo único do 
artigo 165 da Constituição, pois não 
há criação de benefício - êle sempre 
existiu - não há majoração - a 
aposentadoria é calculada com base 
nos últimos cinco anos de contribui­
ção, que lhe dá a base atuarial ne­
cessária - e não há extensão. Ade­
mais, o artigo 2.0 do projeto atende 
à exigência constitucional. 

9. Ante o exposto, confiamos no al­
to senso de justiça dos Senhores Con­
gressistas que, sem dúvida, estabele­
cerão para as mulheres o direito à 
aposentadoria proporcional, que an­
tes sempre lhes foi reconhecido. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 3.807, DE 1960 
CAPíTULO VI 

Da Aposentadoria por Tempo de 
Serviço 

Art. 32 - A. âposentadoria por tem­
po de serviço será concedida ao se-

gurado que completar 30 (trinta) e 
35 (trinta e cinco) anos de serviço, 
respectivamente, com 80% (oitenta 
por cento) do "salário de benefício" 
no primeiro caso. e, integralmente,. no 
segundo. 

~ 1.0 - Em qualquer caso, exigir­
se-á que o segurado tenha completa­
do 55 'cinqüenta e cinco) anos de 
idade. 

(Às Comissões de Constituição e 
Justiça, de Legislação Social e de Fi~ 

nanças.J 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) -O projeto lido irá às Comissões 
competentes. 

Sôbre a mesa. requerimento, que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO' 
N.O 89, DE 1971 

Nos têrmos do art. 283 do Regi­
mento Interno, requeiro tenham tra­
mitação em conjunto os Projetos de 
Lei do senado n.0 s 18 e 22, ambos 
de 1971, conforme deliberado pela 
Comissão de Constituição e Justiça, 
em sua reunião realizada ontem. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 
1971. - Heitor Dias - Daniel Krie­
ger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - O requerimento será publicado 
e incluído em Ordem do Dia, nos têr­
mos do disposto no art. 280, 11C, do 
Regimento Interno. 

Sóbre a mesa, requerimento de ur­
gência do Lider da Maioria, Senador 
Ruy Santos, cuja leitura será feita pe­
lo Sr. 1. 0 -Secretário. 

É lído o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 90, DE 1971 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Decreto 
Leg'islativo n.0 2, de 1971, que aprova 
o texto do Protocolo de Emenda ao 
art. 50, allnea a, da Convenção sôbre 
Aviação Civil IntHnacional, aprova­
da pela Assembléia da Organização-de 
t.Aviação Civil Inter·nacional. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 
1971. - Ruy Santos, 
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O SR. PR~SID~NT~ (Ruy Carnei· 
ro) - O requerimento lido será vo­
tado ao fim da Ordem do Dia. 

O SR. PR~SIDENT~ (Ruy Carnei· . 
ro) --'Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela 
comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 78, de 1971), da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.O 7, de 1969 (número 
688-B/67, ila Casa de origem), 
que "dá nova redação ao art. 64 
do Decreto-lei n.O 3. 688, de 3 de 
outubro de 1941 (Lei das Contra­
venções Penais)". 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão sem emenda 
e não havendo requerimento no sen­
tido de que seja submetida a votos a 
redação final, será a mesma conside­
rada definitivamente aprovada, sem 
votação, nos têrmos do art. 362 do Re­
gimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos 
Deputados. 

!li a seguinte a Redação final 
aprovada: 

Redação Final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 7, de 1969 (n.0 688-B/67, 
na Casa de origem). 

ANEXO AO PARECER N.0 78/71 

EMENDA N.0 1 

(Corresponde à Emenda n.0 1-CCJ) 
Ao art. 1.0 

No art. 64 do Decreto-lei n.0 3.688, 
de 3 de outubro de 1941; 
onde se lê~ 

41Pena: Prisão simples, de (lO) a 
90 (noventa) dias ou multa de 1 
(um) a 10 (dez) salários-mini­
mos ... " 

leia-se: 
"Pena: Prisão simples, de 10 (dez) 
dias a 1 (um) mês, ou multa de 1 
(um) a (10) salários-mínimos, ... " 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
. -Item 2" · 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida Pela Co-

missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 79, de 19711, do Projeto 
de Resolução n.0 12, de 1971, que 
"suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução da Lei número 
4.950-A, de 22 de abril de 1966, 
em relação aos servidores públi­
cos sujeitos ao regime estatu­
tário". 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
declaro encerrada a discussão. 

Não tendo havido emendas nem re- · 
querímentos no sentído de que a re­
dação final seja :submetida a votos é 
ela considerada como definitivamente 
aprovada, nos têtmos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a Redação final 
aprovada; 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.() 12, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci­
so VII, da Constituição e eu, Presiden· 
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1971 

"Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução dá Lei número 
4. 950-A, de 22 de abril de 1966, 
em relação aos servidores públi­
cos sujeitos ao regime estatu­
trió." 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - t suspensa, por incons­
tltucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supl'€mo 
Tribunal Federal, em 26 de fevereiro 
de 1969, nos autos da Representação 
n.0 716, do Distrito Federal, a exe­
cução da Lei n.0 4.950-A, de 22 de 
abril de 1966, em relação aos servido­
res públicos sujeitos ao regime esta­
tutário. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

O lSR. PR~SIDENTE (Ruy Carnei­
ro). 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 77, de 1971), do Projeto de 
Resolução n.0 13, de 1971, que 

"suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução do art. 204 da 
Constituição do Estado do Espí­
rito Santo". 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar a palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimento para que a redação final se­
ja submetida a votos, é a mesma da­
da como definitivamente aprovada, 
independente de vota~ão, nos têrmos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto irá à promulgação. 

E a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 13, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inci­
so VII, da Constituição, e eu, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.o , DE 1971 

"Suspende, por inconstituciona­
llr.lade, a execução do art. 204 da 
Constituição do Estado do Espíri­
to Santo, de 24 de maio de 1967." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É suspensa, por inconsti­

tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 10 de junho de 
1970, nos autos da Representação n.o 
824, do Estado do Espírito Santo, a 
execução do art. 204 da Constituição 
daquele Estado, de 24 de maio de 1967. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Passa-se à votação do Reque­
rimento n.0 90, litlo na Hora do Expe­
diente, de autoria do Senador Ruy 
santos, de urgência para o Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 2, de 1971. 

Em votação o Requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queitam conservar-se sentados. (Pau­
sa.) 

Está aproyado. Passa-se à aprecia­
ção da matéria: 

Discussão, em turn9 único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
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2, de 1971 (n.• 1-B/71, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o 
texto do Protocolo de Emenda ao 
art. 50, alínea a, da Convenção 
sôbre Aviação Civil Internacional, 
aprovada pela Assembléia da Qr. 
ganização de Aviação Civil .... 
(QACD, reunida em Nova Iorque 
nos dias 11 e 12 de março de 1971. 

O Projeto depende de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores. 

Sôbre a mesa, o parecer da Comis ... 
são de Relações Exteriores, que serâ 
lido pelo Sr. LO-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N.0 89, DE 1971 

Da Comissão de Relações Exte­
riores, sôbre o Projeto de Decre­
to Legislativo n.0 2, de 1971 (n,o 
1-B/71, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Pro­
tocolo de Emenda ao art. 50, alí­
nea "a", da Convenção sôbre 
Aviação Civil Internacional, apro~ 
vada pela Assembléia da Organi .. 
zação de Aviação Civil lnternacio .. 
nal (OACI), reunida em Nova Ior .. 
que tios dias 11 e 12 de março dt' 
1971. 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

Aprovar o texto do Prot.Qcolo de 
Emenda ao art. 50, alínea a, da Con­
venção sôbre Aviação Civil Interna­
cional, aprovado pela Assembléia da 
Organização de Aviação Civil Inter­
nacional COACI), reunida em Nova 
Iorque, nos dias- 11 e 12 de março úl­
timo, é objetivo da Proposição que 
vem ao estudo desta Comissão. 

O presente Projeto de Decreto Le~­
gislativo resulta de Mensagem pela 
qual o Presidente da Repú.blica sub­
mete à consideração do Congresso -­
de acôrdo com o disposto no art. 44, 
inciso I, da Constituição Federal -­
o Protocolo de Emenda, acima indi­
cado, que está justificado em Expo­
sição de Motivos do Ministro das Re­
lações Exteriores, da qual se destaea 
o seguinte: 

a) a Assembléia da OACI deci­
diu, em sessão extraordinária, 
elevar de vinte e sete para trin­
ta o número de membros do 
Conselho da entidade; 

b) a eleição para o Conselho da 
, •.· mesma Organização se proc•••-

sa em três níveis; o Brasil per­
tence à Primeira Categoria, des­
de a criação do Conselho, em 
1946, em virtude de sua condi­
ção de "Estado de maior im· 
portância em matéria de trans­
porte aéreo"; 

c) a União Soviética, recentemen­
te admitida na OACI, é candi­
data ao Conselho, na Primeira 
Categoria; 

d) o aumento do número de mem­
. bras do Conselho possibilitará 
ao Brasil candidatar-se a nova 
eleição na Primeira Categoria 
sem o perigo de ser desloc~do 
pela União Soviética; 

e) diante disso, "é imprescindível 
que o Protocolo de Emenda à 
alinea a do citado art. 50 seja 
ratificado por oitenta membros 
da Organização, antes da data 
de abertura da Assembléia Ple­
nâria Ordinária, que se deverá 
realizar em Viena, de 15 de ju­
nho corrente a 6 de julho pró­
ximo. 

Pelo que se depreende, a posição 
brasileira, no Conselho da OACI es­
tá em jôgo, em conseqüência da can­
didatura da União SOviética, recen­
temente admitida na entidade, cujos 
fins são: 1) desenvolver os princípios 
e a técnica da navegação aérea in­
ternacional: 2) favorecer o estabele­
cimento e estimular o desenvolvi­
mento dos transportes aéreos inter­
nacionais. Com isso, a Organização 
Ir ternacional de Aviação Civil se 
propõe: 

a) assegurar o desenvolvimento 
seguro e ordeiro da aviação ci­
vil internacional no mundo; 

b) incentivar a técnica de dese­
nhar aeronaves e sua operação 
para fins pacíficos; 

c) estimular o desenvolvimento de 
aerovias, aeroportos e facilida­
des à navegação aérea na avia­
ção civil internacional; 

d) satisfazer às necessidades dos 
povos do mundo .. no tocante a 
transporte aéreo seguro, re­
gular, eficiente e econômico; 

e) evit~r o desperdício de recursos 
econômicos causados por com­
petição desrazoada; 

f) assegurar que os díreítos dos· 
Estados contratantes sejam ple­
namente respeitados, e que to­
do o Estado contratante tenha 
uma oportunidade equitativa 
de operar emprêsas aéreas ln­
ternacíonais; 

g) evitar a discriminação entre Os 
Estados contratantes; 

h) contribuir para a segurança 
dos vôos na navegação aérea 
internacional; 

I) fomentar, de modo geral, o de­
senvolvimento de todos os as­
pectos da aeronáutica civil in· 
ternacional. 

Para solucionar o problema surgído 
com a pretensão da URSS, de inte­
grar o Conselho da OACI, na Primei­
ra categoria, foi aumentado o núme­
ro de membros, de 27 para 30. 
É essencial, porém, que haja rati­
ficação, por parte de oitenta mem­
bros da entldade, antes do dia 15 do 
mês em curso, quando será aberta a 
Assembléia Plenária Ordiná.ria, a 
reunir~se em Viena. 

Evidentemente, a providência ado­
tada pelo Protocolo de Emenda, apro­
vado em Assembléia da OACI, reuni­
da em Nova Iorque, em março últi­
mo, interessa ao Brasil. E, por êsse 
motivo, somos pela aprovação do pre­
sente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. ~ Carvalho Pinto, Presiden­
te - Arnon de Mello, Relator -
Accioly Filho - Augusto Franco -
Lourival Baptista - João Calmon -
Franco Montoro - Saldanha Derzi 
- Danton Jobim - Fernando Cor-· 
rêa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-lo, submeto-o à votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Re­
dação. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, ainda há oradores inscritos. 

Com a palavra o Sr. Senador João 
'";almon. 

O SR. JOÃO CALMON (Lê o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo prestar, hoje, um 
preito que reputo dos mais justos a 
uma instituição educativa de cujas 
benemerências é testemunha tôda a 
Nação. Quero referir~me à Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade, 
Sociedade Civil, de fins educacionais 
e sem finalidade lucrativa, que há vá­
rios anos vem mantendo em nosso 
País uma vasta rêde de ensino, espe~ 
cialmente nas pequenas comunidades. 

Criada em 1943, no Recife, Estado 
de Pernambuco, por estudantes, sob a 
denominação de "Campanha Cio Gi­
nasiano Pobre", com o objetivo de 
instalar ginásios gratuitos para jo~ 

vens desprovidos de recursos, ao lon­
go· désses vinte e oito anos de fecunda 
atividade, a Campanha vem se cons­
tituindo num dos maiores aliados dos 
ôrg·ãos públicos no setor do ensino. 

Os pioneiros do movimento não dís~ 
punham nem de dinheiro, nem de 
prestígio social ou político, mas de um 
altíssimo sentimento de patriotismo. 

Seus primeiros alunos, em número 
de 136, estudavam de pé, porque não 
h a via carteira, numa sala emprestada 
pelo Sindicato dos Contabilistas de 
Pernambuco. 

Depois de 3 anos, viajando do Re­
cife para o Rio, em 3.a. classe de na­
vios ou nos aviões da FAB, os promo­
tores da magnífica idéia conseguiram 
do Ministério da Educação o reconhe­
cimento de seu primeiro estabeleci­
mento: o "Ginásio Castro Alves", em 
1946, com professôres~estudantes que 
davam aulas gratuitamente, desta­
cando-se, entre êles, o então estudan­
te Caubi de Oliveira, hoje brilhante 
jornalista da equipe do Correio Bra~ 
ziliense. 

Dois outros ilustres professôres: Dr. 
AlOisio de Araújo, Diretor do Colégio 
Osvaldo Cruz, e Aderbal Jurema, atual 
Presidente da Comissão de Orçamento 
d'a Câmara dos Deputados, que sou­
ber-am dar mão forte àqueles que -:;e 
propunham a realizar uma jornada 
difícil no campo da educaçáo. 

A idéia do ginásio gratuito se foi 
consolidando e se difundindo em todo 
o País. Em pouco tempo, graças ãO 
apoio da FAB, da Imprensa, de uni­
versitários, de professôres e de alguns 
homens públicos, como Assis Cha­
teaubriand, dos Senadores Ruy car­
neiro, Carlos Lindenberg, êste no go­
vêrno do meu Estado, Arnon de Mello, 
Governador de Alagoas, Celso Ramos, 
Governador de Santa Catarina, Lou~ 
rival Batista, no Govêrno de Sergipe 
e do saudoso Senador Paulo Sarasate, 
a Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade começou a firmar-se em 
todo o Pais, passando a receber as 
primeiras ajudas do Congresso Na­
cional e de outros órgãos federais, 
já com o nome de Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos. 

Em 1962, a CNEG procedeu à pro­
funda reformulação de seus princí­
pios, estruturando-se em bases comu­
nitárias. Sentiu~se, então, a necessi~ 

dade de remunerar os professôres, 
ainda que modestamente, e compre­
endeu-se que às comunidades cabia 
participar do financiamento dos seus 
ginásios. 

Em 1969, operou-se nova revisão 
nos princípios da entidade, passando 
a denominar-se Campanha Nacional 
de Escolas da Comunidade, e dispon­
do-se a atualizar a sua participação 
no quadro geral do ensino médio bra­
sileiro. A expressão "gratuitos", que 
já não correspondia mais à atuali­
dade do trabalho, uma vez que as 
comunidades já promoviam a parte 
mais significativa do financiamento, 
foi excluida. O têrmo, além de ense­
jar uma visão paternalista, contrária 
aos desígnios da CNEC e ao próprio 
desenvolvimento sócio-econômico, pre~ 
judicava sensivelmente a participação 
popular em têrmos de auto-ajuda. 
Não havendo finalidade lucra.tiva e 
tendo sido mantida a prioridade de 
matrícula aos estudantes sem recur~ 
sos, independente de qualquer contri­
buição, a CNEC caracterizou a sua 
atuação como comunitária e de ser­
viço pelo custo. 

A expressão "educandários" foi 
substituída por escolas, que lhe em­
prestou sentido mais amplo e atual. 

-A Campanha é, hoje, uma organi­
zação de base nltid~m-ente -comuni­
tária. A sua atividade~fim desenvol-

ve-se por açãD da própria comuni­
dade que financia e administra o pro~ 
grama por intermédio do setor local, 
que é a reunião dos sócios da CNEC 
na comunidade, 

Criada a escola de nível médio, o 
setor local passa a cuidar de promo­
ver-lhe a manutenção, para o que 
conta, bàsicamente, com recursos dos 
sócios. com alguns recursos da Pre­
feitura Mmdcipal (geralmente); com 
recursos do Estado (eventualmente), 
e com recursos da União (regular-
mente). · ' 

Os recursos da União, em 1968, re­
presentaram apenas 20% do custo do 
financiamento, decrescendo sensivel­
mente no ano de 1970 e no atual 
exercicio, pois o número de alunos 
aumentou consideràvelmente. 

O Sr. Clodomir 1\tillet - P-ermite~ 

me, V. Exa., um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com todo 
prazer. 

O Sr. Clodomir 1\tillet - Sr. Sena­
dor João Calmon, V. Exa, está pres­
tando homenagem a um dos empre­
endimentos que mais serviços têm 
prestado a êste País. Quero, no de~ 

correr do discurso de V. Exa. dar tes­
temunho de qt.te, no meu Estado, o 
Maranhão, a antiga Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos or­
ganizou, criou e manteve, durante to­
do êsse tempo, algumas dezenas de 
ginásios. Essa campanha contou sem­
pre com minha colaboração. E na Câ­
mara dos Deputados, a partir de 1950, 
quando fui eleito Deputado Federal, 
dei a minha contribuição represen­
tada em auxílio, dentro daquelas co­
tas de subvenção que cabia aos Depu­
tados. Bati-me sempre para que, nas 
dotações consignadas no orçamento, 
não fôsse desviada qualquer parcela, 
justamente destinada a essa· campa­
nha. Tivemos, que eu me lembre, 
dois antigos companheiros que foram 
presidentes, se não me engano, dessa 
Campanha: o Deputado Guilhermino 
de Oliveira e o Deputado, depois Se­
nador, Paulo Sarazate. ltles, na Câ­
mara dos Deputados, lutavam na Co­
missão de Orçamento para que as ver~ 
bas não fôssem, de qualquer manei­
ra, sacrificadas, e tinham a nossa co­
laboração e o apoio de todos os Depu­
tados que integravam a Comissão. 
Quero dCixar registrado no discurso de 
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V. Exa. o aprêço que o meu Estado 
tem por essa Campanha que foi che­
fiada, fundada e dirigida com todo o 
empenho pelo Prof. Felipe Tiago Go­
mes, que merece todos os nossos lou­
vores pela grande obra que realizou. 
Era êste o aparte que queria dar a 
V. Exa., com a segurança de que on­
tem, como hoje e amanhã essas cam­
panhas continuarão tendo o nosso 
apoio e a nossa solidariedade. 

O Sr. Osires Teixeira - O nobre 
orador me permite um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Pois não, 
com todo o prazer. 

... O Sr. Osires Teixeira -Queria jun­
tar ao discurso de V. Exa. na home­
nagem que presta à Campanha Na­
cional de Escolas da Comunidade 
dando, como fêz o eminente S,enador 
Clodomir Millet, o depoimento do 
quem tem realizada essa Campanha 
no Estado de Goiás. Inúmeras pe­
quenas comunidades que são, como 
tôdas as outras, carentes de ginãs1os 
do ensino médio, são sempre sensibi­
lizadas, tôdas as comunidades, para a 
formação de um ginásio da Campa­
nha. V. Exa. ao prestar esta homena­
gem, na tarde hoje, à Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos, ho­
je CNEg, está sem dúvida alguma, 
prestando homenagem das mais jus­
tas, das mais importantes a um orga­
nismo que, temos a certeza, espalhado 
por todos os recantos do território 
brasileiro, esta a ajudar o Govêrno na 
disseminação da cultura e do saber. 
Como estamos na chamada Década da 
Educação, é profundamente OPQrtuno 
o seu pronunciamento, mesmo porque, 
através dêle, por certo o Ministério da 
Educação e Cultura se sensibilizará e 
passará a dar à campanha a cobertu­
ra de que, nos dias que correm, mui­
to necessita. A Campanha Nacional 
dos Educandários Gratuitos poderá 
espalhar-se e atingir longínquas cida·· 
des do hinterland brasileiro, caso te .. 
nha do Ministério da Educação e Cul·· 
tura a cobertura que V. Exa. está, 
com essa homenage"'1., subliminarmen·­
te a reclamar. Acredito que o Sr. 
Ministro da Educação e Cultura, Se­
nador Jarbas Passarinho, ciente e 
consclente do importante papel que 
desempenha a CNEg no Brasil, irá, 
praza aos Céus, dar-lbe cobertura pa­
ra ·que essa Campanha dissemine o sa­
ber e a cultura em todo o território 

·, 

brasileiro. ~ste o aparte qu'e queria 
juntar ao discurso de V. Exa. e tam­
bém parabenizá-lo pela oportunida­
de com que esta sendo pronunciado 
êste discurso. 

O SR. JOAO CALMON - Agradeço 
aos eminentes Senadores Clodomir 
Millet e Osires Teixeira êste precioso 
testemunho dos esforços realizados 
pela Campanha, nas Estados do Ma­
ranhão e de Goiás. 

Estão convencidos os dirigentes ci­
necistas de que o modêlo CNEC é o 
mais indicado para os 1. 267 municí­
pios que ainda não dispõem Qe ensino 
médio, 30% dos municípios instalados 
até 1968. 

Convém, Srs. Senadores, que todos 
nós prestemos a maior atenção a esta 
cifra alarmante: dos 4 mil munícípíos 
brasileiros, 1. 267 alnda não dispõem 
de nenhum estabelecimento de ensino 
médio. Para outras cidades onde a 
escola da Campanha não é a única, a 
sua atuação é suplementar, atendendo 
especialmente a uma clientela mais 
carente de recursos. 

A CNEC emprega seus recursos par­
címoníosamente no pessoal adminis­
trativo, que absorve apenas pouco 
mais de 15% da despesa total. 

Estabelecido, em Cr$ 99,00 o cusl;o 
médio do aluno, em 1968, constatou­
se que Cr$ 15,00 dêsse custo represen­
tará a despesa do pessoal administra­
tivo. Enquanto isso, um aluno da Cam­
panha custa 4 vêzes menos do que 
um aluno do curso particular e 5 vê­
zes menos do que um aluno de um 
curso oficial. 

Visitando, no ano passado, em com­
panhia do Deputado Geraldo Freire, 
então Presidente da Câmara dos 
Deputados, a cidade de Lavras, tive 
oportünidade de ouvir do Reitor do 
Instituto Cambonor, estabelecimento 
particular do ensino médio, que o 
custo do aluno, naquele ginásío, re­
presentava exatamente um têrço do 
custo de um aluno da rêde estadual 
de ginásios de Minas Gerais. 

O Sr. Guido Mondín - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com pra­
zer, Senador. 

O Sr. Guido Mondin - Peço êste 
aparte a V. Exa. até porque mais de 
um colega ·perguntava-me se tínha­
mos nós ínte·rêsse nesta campanha 

dos ginásios da comunidade lá no Rio 
Grande do Sul. Talvez julgassem ês­
tes nossos colegas o Rio Grande pela 
idéia que dêle se faz, bastante dife­
rente da sua realidade. Então, queri~ 
dizer a V. Exa. que temos a mesmíssi­
ma necessidade no Rio Grande do 
.Sul. Por vêzes instalam-se êsses giná­
sios da comunidade em localidades· 
onde, dir-se-ia, há outros recursos, 
mas, êles lá são tão necessários como 
mais necessários fôssem em outras 
partes dêste nosso Pais. E sentimos 
essa necessidade pela freqüência com 
que as direções dêsses ginásios apelam 

. para a obtenção de suas verbas. To­
mamos conhecimento, repetidamente, 
de que as suas verbas foram cortadas 
em parte e até totalmente, como· já 
tem acontecido. A necessidade do Rio 
Grande é a mesma, pelo que ouço 
de V. Ex. a, existente em outras regiões 
do Brasil. Na verdade, considero que 
essa campanha tem servido á no.ssa 
gente de uma maneira extraordinária. 
Quero, portanto, participando, embora 
dessa forma, do discurso de V. Ex,n:, 
dizer que aplaudo o que V. Ex.l'l. vfm 
dizendo, porque todos nós nos engaja~ 
mos também nesta, eis que, para a 
educação, tudo o que se fizer será 
sempre necessário. Então, tem V. Ex.a 
também a participação do Rio Grande 
do Sul no apêlo que está formulando, 
e mesmo na exaltação que faz da 
campanha, pela sua necessidade e pelo 
que tem produzido. 

O SR. JOAO CALMON- Agradeço 
ao eminente Senador Guido Mondin 
êsse nôvo e precioso depoimento em 
favor da Campanha Nacional de &­
colas da Comunidade. Desejo, tam­
bém. aproveitar a oportunidade para 
agradecer, pUblicamente, ao meu emi­
nente colega, o Senador Guido Mon­
din, o ensejo que me ofereceu, no dia 
20 de maio, de ocupar o lugar que lhe 
era destinado na pauta dos nossos 
trabalhos, para proferir discurso sôbre 
o segundo aniversario da Década da 
Educação. 

O Sr. Adalberto Sena- Permite V .. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Nós, o Se~ 
nador José Guiomard e eu, represen~ 
tantes do Acre, cada um- por um dos· 
partido.s políticos ali' militantes, esti­
vemos, há pouco comentando a atua~ 
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ção dessa campanha também em nos­
so Estado. Eu, particularmente, tomei 
a -iniciativa dêsse aparte de solidarie­
dade ao discurso de V. Exa. porque 
exatamente na cidade em que nasci e 
onde exerço parte da minha atividade 
política, exatamente nessa cidade ele 
Cruzeiro do Sul, foi que o Acre rece­
beu benefício da antiga Campanha de 
Educanctãrios Grat_uitos, numa opor­
t~nidade que deve ser ressaltada, nes-

. te momento, como um benefício de 
caráter excepcionalmente importante. 
O Acre possuía um único ginásio, o 
oficial, desde a década de 30, e êste 
localizado na Capital. Nenhum dos 
municípios possuía ginásio. No en­
tanto, êsse Município de Cruzeiro do 
Sul, segundo do Estado, reclamava a 
existência de um estabelecimento dês­
Se tipo. Foi então que a CNEG, sob a 
inspiração, naquele momento, como 
ainda hoje, do Prof_. Felipe Tiago Go­
mes, criou um ginásio em Cruzeiro do 
Sul, a que deu o nome do saudoso es­
critor alagoano Craveiro Costa. Gra­
ças. a êsse núcleo inicial criado pela 
CNEG, já temos ginásio em Cruzeiro 
do Sul, com prédio construído pelo 
Govêrno e grande parte do seu iinan­
cí.amento oficialmente garantido. Nós, 
do Acre, devemos êsse benefício a es­
Sa campanha e folgamos muit-o, ne:;te 
nl'Omento, em poder trazer, como sinal 
de gratidão, a solidariedade que deve­
mos a êsse discurso de V. Exa. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço 
ao eminente colega, Senador Adalber­
to Sena, essa informação sôbre a obra 
benemérita da Cani.panha Nacional de 
Escolas da Comunidade no Estado do 
Acre. É realmente comovedor assis­
tirmos, nesta tarde, a esta série de de­
poimentos que já abranjem desde o 
Acre ao extrenlo Sul do País, o Rio 
Grande do Sp.l. 

(Retomando a leitura.) 

Com o advento da Revolução de 
Março de 64, a organização cenecista 
tomou nôvo incremento, tornando-se 
o- maior movimento educacional de 

ensino médio do País. 

: Com recursos ampliados, a CNEC 

objetiva hoje em dia: 

a) ampliar oportunidades de en8i­
ilo· 'ftiii'dàlnental e médio, com a 
<;.riaç~o de.. escolas de 1.? e 2.0 

graus; 

b) atender prioritàriamente comu· 
nidades não contempladas pelo 
Poder Público ou pelos par~ 

ticulares, residindQ aqui sua 
grande atividade de interiori­
zação; 

c) sensibilizar as comunidades para 
criar e manter estabelecimentos 
de ensino médio; 

d) participar de movimentos que 
visem à difusão e ao aperfei­
çoamento do ensino; 

e) aperfeiçoar seu corpo docente e 
administrativo; 

f) transformar os ginãsios tipo 

acadêmico em escolas polivalen­
tes ou centros de educação para 
o trabalho extensivos à comu­
nidade. 

Estão convencidos os dirigentes ce­
necistas que o modêlo CNEC é o mais 
indicado para os 1. 267 municípios que 
ainda não dispõem de ensino médio 
(30% dos municípios instalados até 
1968). 

Para outras cidades onde a escola 
da CNEC não é a única, a sua atua­
ção é suplementar, atendendo espe­
cialmente a uma clientela mais ca­
rente de recursos. 

~á uma grande preocupação dos 
atuais dirigentes da CNEC com refe­
rência ao aperfeiçoamento dos seus 
professOres, que buscavam treinamen­
to no.s cursos da CADES e muitos se 
profissionalizavam com a conces­
são do registro, lecionando em outras 
escolas. 

Com a suspensão dêsses cursos, a. 
CNEC começou a concentrar esforços 
para promover cursos em colaboração 
com as Faculdades de Filosofia, já 
tendo ..financiado 10, em 1970. num to­
tal' de 1. 375 professôres. 

A CNEC emprega seus recursos, par­
cialmente, no pessoal administrativ·J, 
que absorve apenas 15,8% da despesa 
total. 

Estabelecido em Cr$ 99,93 o custo 
médio de aluno em 1968, constatou-se 
que Cr$ 15,00 dêsse custo rePresenta­
ram a despesa do pessoal administra­
tivo. Enquanto isto, um aluno da 
CNEC custa 4 vêzes menos do que o 
particular e 5 vêzestmenosfQue o alu­
no oficial. 

A difusão da Rêde escolar da CNEC 
fêz-se inicialmente, através da ocupa­
ção de prédios escolares, em períodos 
ociosos, g_eralmente à noite. 

Em 1962, a partir do primeiro auxí­
lio do Govêrno Federal ao programa 
de construções das sedes próprias, ve­
rificou-se um estímulo notável às co­
munidades desejosas do empreendi­
mento. No financiamento das cons­
truções, destaca-se, como relevante, a. 
contribuição comunitária, não só pe­
cuniária, mas especialmente "em ser­
viços", organização de mutirão que 
reduz consideràvelmente o custo da 
obra, pela diminuição da mão-de-obra 
e, em alguns casos, pela sua elimi­
nação. 

Em 1968, seis anos após o lançamen­
to do programa das 973 nnidades es­
colares existentes, 300 já ocupavam 
prédios próprios. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 

Exa. um aparte? 

O SR. JOAO CALMON - Com todo 

prazer, n'obre Senador Ruy carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - Distinguido 
pelo nobre Senador João Calmon, na 
citação que fêz ao meu nome no início 
do seu discurso, destacando o apoio 
que venho dando desde a primeira 
hora à Campanha Nacional de Esco­
las da Comunidade, dirigida pelo ilus­
tre paraibano Professor Felipe Gomes. 
venho agradecer a sua gentileza e in­
tegrar-me com V. Exa. na exaltação 
que neste momento faz àquela obra 
benemérita. Realmente, dentro das 
minhas possibilidades, tudo tenho fei­
to para ajudá-lo. Hoje, ouço com ale­
gria o pronunciamento ·do eminente 
colega e grande líder da Campanha 
Nacional da Educação, cuj0s aplausos 
ao trabalho patriótico e precioso d~ 
Professor Felipe Gomes, servirá de 
motivação no esfôrço hercúleo que 
êsse talentoso e esforçado paraibano 
vem através dos anos levando de vi­
tória em vitória a admirável e abne­
gada Campanha Nacional de Escolas 
da Comunidade. Congratulo-me com 
V. Exa. pela sua brilhante oração e 
lhe dou os meus aplausos extensivos 
ao homenageado, Professor Felipe 
Gomes, que neste instante com feli­
cidade e iustiça o nobre representan­
te do Espírito Santo apresenta,):aos 
olhos da Naç~o, ·o grand<> vitOJ;ioso 
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condutor da cruzada da Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade. 

O SR. JOAO CALMON - Muito 
obrigada a V. Exa .• Senador Ruy Car­
neiro. 

Na realidade, líder da educação é 
o Professor Felipe Tiago Gomes. Eu 
não passo da categoria de aprendiz 
da educação, de um soldado da l;lata­
lha de que êle participa há mais de 
20 anos. 

{Retoma a leitura.) 

A participação da comunidade é 
. estimulada e coordenada pelo setor 

local. As atividades dêsse setor con­
vergem, fundamentalmente, para a 
arrecadação de recursos da comuni­
dade que se destinam à manutenção 
da escola e construção do prédio. Age, 
assim, o setor local como motivador 
e sensibilizador da comunidade. 

Em geral, nas pequenas ccmunida­
des, a escola da CNEC transformou­
se no centro de interêsse cta comuni­
dade, desencadeando um processo de 
integração social pouco comum à 
maio~ia das escolas brasileiras. 

Embora não tendo estrutura técni­
ca de desenvolvimento de comunida­
de, a CNEC tem metodologia e ins­
trumentalidade próprias que a tor­
nam o tipo de escola mais recomen­
dável como programa de desenvolvi­
mento da comunidade. 

Oferece ainda a CNEC outros as­

pectos positivos. Sendo uma organi­
zação privada com função pública, 
situa-se no processo mesmo do de­
senvolvimento da comunidade. Ade­
mais, motiva, sensibiliza e coordena 
a participação popular, alêm de pro­
mover a consciência de desenvolvi­
mento. 

Os objetivos e a dínâmica do pro­
grama canalizam o "serviço pelo 
custo" e a "auto-ajuda". 

Aproveita recursos comunítâ.rios, es­
pecialmente humanos. Preserva o di­
reito de matrícula, com prloridade, a 
todos os desprovidos de recursos eco­
nômicos, gerando, dessa forma, estí­
rnulo--'à.,formação de uma consciência 
Sôlldátia e-- :de cooPeração. 

I 

Consolidou um sistema de financia­
mento integrado de várias fontes on­
de é mais significativa a da comuni­
dade (59%). 

Hoje, a CNEC constitui-se em um 
modêlo de programa adequado às pe­
quenas comunidades, onde os sistemas 
tradicionais (oficial e particular) não 
têm condições de alcançar priorità­
riamente. 

É um programa cuja significação 
na atualidade brasileira, por ser a 
maior réde de ensino médio com uni­
dade de direção, se recomenda para 
as transformações desejadas para o 
ensino médio em geral, sobretudo 
tendo-se em conta a sua extensa área 
de atuação no interior do País. 

Sua peculiaridade enseja a amplia­
ção das finalidades de escola média, 
transformando-as em autênticos cen­
tros irradiadores do desenvolvimento 
da comunidade, tanto em linha cul­
tural como de formação social de ca­
pital. 

Além disso, a CNEC apresenta gran­
de índice de rentabilidade para o in­
vestimento de recursos externos (pú­
blicos e privado~), face ao efeito mul­
tiplícador dêsses recursos no pro­
grama. 

Tem ainda a CNEC Wdo um va.sto 
programa pela frente: manter a li­
nha atual de educandários; sensibili­
zar novas comunidades para criar e 

manter suas escolas; adotar princí­
pios de desenvolvimento de comuni­
dade, ampliando seus objetivos; atuar 
com os planos de desenvolvimento do 
Govêrno Federal; entrosar-se com ou­
tros programas para uma ação inte­
grada. 

CNEC tem hoje, bem definida uma 
política educacional própria, compro­
metida com o desenvolvimento sócio­
econômico, com a formação da res­
ponsabilidade social do educando e 
sua preparação para transformar a 
.sua situação e a do melo. Tem, tam­
bém, o compromisso com o processo 
educacional visando ao mercado de 
trabalho existente e com o desenvol­
volvimento tendencial da região e da 
Comunidade. 

A CNEC está interessada, enfim, 
num plano· especial de expansão do 
seu programa à região amazônica e às 
de fronteiras. 

Sr. Presldel):te, Srs. Senadores: 

A CNEC criou Ultimamente o seU 
Departamento de Planejamento que 
já elaborou o .seu plano de ação para 
o triênio 1971/1973, tendo em vista a 
adequação aos projetos prioritários do: 
Ministério da Educação e Cultura, 
constante das Metas e Bases para a 
ação do Govêrno. 

Sendo a preparaçáo e habilitaçáo de 
professôres o ponto nevrálgico não só 
da rêde da CNEC, mas de todo o sis­
tema escolar brasileiro, a CNEC ela­
borou projetos de treinamento para 
profes.sóres, .sob a supervisão da.s Fa­
culdades de Educação das Universi­
dades Federais. 

Para o triênio 1971/1973, a CNEC 
espera treinar pelo menos 50% dos 
professôres em exercício, incluindo a 
preparação de professôres para o N)-­

.sino vocacíonal e profissionalizante, 
em colaboração com o MEC. 

AtuandO, ainda, como elemento au­
xiliar do Plano de Integração Nacional 
que vem sendo executado pelo Govêr­
no Federal, a CNEC iniciou o seu pro­
grama de expansão na região ama­

zônica. 

No período de 1969/1970, instalou 8 

escolas no Amazonas, uma das quais 
em Tabatinga, fronteira com a co .. 
lômbia e o Peru, em colaboração com a 
Guarnição Federal. No Estado do Pa­
rá, onde só havia uma unidade, foram 
criadas mais três outras e várias co­
munidades estão desejosas de receber 
os serviços da CNEC. 

Em 1969, a média nacional dos re­
cursos destinados à manutenção das 
escolas, apresentava o seguinte qua­
dro: 

"Comunidade . . . . . . . . . . . . 60% 
Prefeitura . . . . . . . . . . . . . .. 10% 
Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10% 
União ................ ,. . . 20o/o" 

Em 1970, a CNEQ. ,f~H9.ÇDU a siste-

matização de um trabalho cuja meta 
é alcançar a manutenção integral da 
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escola com recursos comunitários. 
Atingida esta meta, tcdos os recuroos 
dos podêres públicos e de particulares, 
inclusive agências internacionais es­
timuladoras do desenvolvimento, ctes­
tinar-se-ão, exclusivamente, à prepa­
ração de pessoal-técnico, à formação R 

aperfeiçoamento de professôres e ao 
equipamento nece~sário a tornar cada 
escola centro de desenvolvimento da 
comunidade a partir do GOT, do Po­
livalente ou de experiências similares. 

Sabe-se, todavia, que sendo a maior 
área de atuação da CNEC constituída 
de pequenas comunidades, localizadas 
nas mais pobres regiões brasileiras, 
onde, por isso mesmo, o programa 
tem sentido pioneiro, não será possí­
vel atü1gir-se essa meta senão a lon­
go prazo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
o advento da Revolução de 1964, a 

CNEC recebeu grande impulso, graças 
aos esforços do saudoso Senador Pau­

lo Sarazate e à compreensão do Pre­
sidente Castello Branco, que, inclusi­
ve, numa deferência especial, inaugu­
rou dois colégios da CNEC no Ceará. 

V. Exas. verificarão que o maior 
movimento· educacional comunitário 
do Pais recebeu grande impulso nos 
Governos da Revolução, conforme o 
seguinte demonstrativo: 

• 
Verbas N.O de 

,federais alunos 

1965 3. 053.000,00 122.511 
1966 5. 881. 950,00 141.750 
1967 4. 900. 000,00 161.250 
1968 4. 999. 000,00 200.332 
1969 7.000.000,00 247.667 
1970 6. 049.000,00 280.755 
1971 5.000.000,00 310.278 

Se nós, analisando êste recurso, 
considerançio a corrosão da inflação 
nas verbas destinadas pelo Govêrno, 
nos últimos anos, chegaremos à me­
lancólica conclusão de que os recursos 
governamentais para a Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade 
têm diminuído, de maneira alarmante, 
nos últimos anos. 

o:j ' 

·Por isso me-sma que, em 1940, o 
grande edÚcador ''Fernando Azevedo 
costumava dizer que o problema bra-

sileiro é substantivame'nte econômico 
e adjetivamente :regional. 

Ainda no ano Qassado, todos os jor­
nais do nosso País publicaram, com o 
maior destaque, na primeira página, ':\ 
fótografia de Pelé ao lado do Alrni­
tante Benjamin Sodré, magnífico 
presidente desta campanha, e do Se­
nador Jarbas Passarinho, Ministro da 
Educação, lançando o Fundo Pelé de 
Educação, que iria conseguir vultosas 
verbas. destinadas à Campanha Na­
cional de Escolas da Comunidade. In­
felizmente, por motivos ainda não per­
feitamente esclarecidos, êsse Fundo 
Pelé foi engavetado; e não se falou 
mais nisto. 

Aproveito a oportunidade de estar 
focalizando éste admirável movimen­
to, título de glófia para todos nós 
brasileiros, para fazer dramático apê­
lo a quem de direito. Que se continue 
essa Campa:-tha. que não fique enga­
vetado o Fundo Pelé, que teria a co­
laboração entusiãstica dêsse tricam­
peáo mundial de futebol. 

<Retomando a leitura.) 

Até 1970, a CNEC tinha 589 sedes 

em construção ou jã.' concluídas, abri­
gando milhares de alunos dos cursos 
primário e médio. Em 1971, nada pos­
sui a entidade para oferecer aos bra­

vos dirigentes dos setores locais que 
trabalham anônimamente na constru­
ção de seus colégios: a chuva vai en­
carregar-se de destruir parte daquilo 
que o homem simples e bom criou com 
tanto carinho e sacrificio. 

Inclusive, no meu Estado Natal, no 
Espirito Santo .. tive oportunidade de 
visitar numerosas ·obras da Campa­
nha, cuja construção foi interrompida, 
em virtude da redução drástica das 
verbas destinadas à edificação de no­
vos ginásios, 

O Ministro Jarbas Passarinho, que é 
um homem de grande sensibilidade 
para os problemas de nossa juventu­
de, nor certo, não deixará de atender 
aos apelos da Direção da CNEC, re­
presentada na pessoa do insigne bra­
sileiro, Almirante Benjamin Sodré, 
glória das Fôrças Armadas e patri­
mônio nacional, pata que a CNEC, 
corrí a irrisória qtiântia ·de ......... . 
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Cr$ 10.000.000,00 possa educar, em 
1972, 350. 000 alunos. 

Assim, terá realizado um nôvo mi­
lagre, não aquêle da multiplicação dos 
pães, mas o milagre da multiplicação 
de tão poucos cruzeiros para tantos 
alunos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, in­
felizmente, um programa tão expres­
sivo, como o já realizado pela CNEC, 
ao longo de tantos anos, está fadado 
a decrescer de intensidade, se recur­
sos adequados não lhe forem desti­
nados, 

Cada Senador aqui presente pode­
ria prestar um depoimento sõbre· a 
obra desta admirável cruzada, em ca­
da uma das unidades da Federação. 

Portanto, estou certo de que a voz 
de todos os Senadores há de se j un­
tar ao apêlo dos dirigentes da CNEC, 
para que estas verbas sejam pagas e, 
mais do que isto, para que elas sejam 
aumentadas substancialmente, em 
1971 e nos próximos anos. 

Convém lembrar que, quando Mi­
nistro da Educação o nosso atual co­
lega. o Senador Tarso Dutra, S. Ex.e. 
tomou a iniciativa de retirar dois mi­
lhões de cruzeiros de verbas, desti­
nadas a uma grande universidade fe­
deral, para a CNEC. 

Importa lembrar que, em 1971, a 
CNEC vinha atuando em 919 municí­
pios brasileiros, através de suas 1. 287 
escolas àe nível médio, com 1. 751 
cursos, 8. 207 turmas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um 
acêrvo de tantas benemerências como 
êste não pode sofrer solução de con­
tinuidade, principalmente na admi­
nistração atual, cujo Chefe Supremo, 
o Presidente Garrastazu Médici, de­
clarou, num pronunciamento recen­
te: "A Educaçáo e a Cultura são os 
dois maiores desafios de meu Govér­
no". Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy .Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Vas­
concelos Torres. (Pausa.) 

Não está. presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Be­
nedito Ferreira. 

I 
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O SR. BENEDITO FERREIRA (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. J:'residen­
te, Srs. Senadores, não foram poucas 
as vêzes que verberei o comporta­
mento de maus brasileiros que, den­
tro ou fora do Pais, contribuem para 
uma projeção desonesta, uma imagem 
distorcida da realid<=!rle brasileira, vez 
que essa lesiva e impatriótica campa­
nha por encontrar guarida em certa 
imprensa comprometida com o es­
querdismo, venha, sem dúvida, cau­
sando sérios prejuízos ao Brasil. 

De certo tempo a esta parte, até 
mesmo aqueles órgãos da imprensa 
internacional que mais nos depre­
ciavam, foram como que compelidos 
a curvarem-se ante a real e verda­
deira situaçáo que se vem produzin­
do no Brasíl, a partir de 1964, pois em 
caso contrário terminariam no total 
descrédito perante os seus leitores. 

Como sabemos todos, na França, 
pela afinidade da raça, pelas liga­
ções históricas ou por lá terem mon­
tado o tristemente famoso "comitê" 
de tentativa de desmoralizar e comu­
nisar o Brasíl, composto de apátridas 
e traidores da Nação Brasileira, o cer­
to é que o Le Monde muito se pres­
tou à terrível campanha. 

Porém, diz o adágio: "A mentira tem 
pernas curtas". E, graças a Deus, a 
serenidade e firmeza de nossos diri­
gentes e por esta razão, mesmo subli­
minarmente, os grandes jornais, nos­
sos detratores de ontem, vão dispen­
sando ao Brasil o tratamento que éle 
realmente merece, como sói ser a pá~ 
tria do Evangelho. 

Trago aqui, Senhor Presidente, 
não só como figura ilustrativa, ma:3 
também pela felicidade e oportunida .. 
de com que se houve o autor L. G. 
Nascim-ento e Silva, sôbre o assunto 
no editorial de O Globo, do dia 1.0 do 
corrente: 

"De repente Le Monde descobre 
que a Revolução brasileira nãiJ 
fôra feita para matar índios e 
torturar presos políticos. Por 
anos a fio levara a seus leitores 
uma imagem do Brasil como a 
de um país preocupado sOmente 

,;.: ,,c.qm.prisões políticas e corn a su­
pressão de liberdades. Agora, de 
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uma hora para outra, é bem di­
versa a visão que procura dar de 
nosso Pais: o Bra.sil .seria a Na­
ção líder do continente, e sua 
díplomacia teria elaborado um 
plano de influência econômica, 
financeira e política sôbre seus 
vizinhos, a tal ponto que ameaça­
ria tomar o lugar dos Estados 
Unidos na América Latina. Con­
venhamos: nem oito, nem oitenta. 
É bom que o jornal francês fi­
nalmente comece a desconfiar que 
não somos um povo de genocidas 
e torturados e que nestes últi­
mos sete anos estivemos cuidando 
de coisas bem diversas, como se­
jam a implantação de indústrias 
de base, planos siderúrgicos, ci­
mentos, química e petroquímíca, 
indústria naval e outros progra­
mas econpmicos. Mas, o reconhe­
cimento de uma realidade eco­
nõmica não deveria impedir o ma­
tutino francês a construir tôda 
uma teoria de um suposto impe­
rialismo brasileiro, atribuindo-nos 
um plano de influência sôbre nos­
sos vizinhos, que nossa tradição 
diplomática repele e nossa sabe­
doria política afasta como irreal 
e indesejável. 

O que importa, porém, é consta­
tarmos a mudança de julgamento 
sôbre o Brasil -que agora faz o 
grande jornal político da Fran­
ça. Em seu número de 19 de maio 
afirma: "O Brasil oferece a ima­
gem de uma nação em pleno de­
senvolvimento e de um regime 
que, depois de sete anos sem par­
tilha, tem tôda a aparência de 
estabilidade. No domínio econô­
mico o Brasil apresenta há três 
anos a melhor "performance" de 
todos os países da Amérka Lati­
na". E no de 24 publica outro ar­
tigo em que discute a possibili­
dade de se criar um mercado fi­
nanceiro internacional no Rio de 
Janeiro, e de se sediarem nessa 
cidade, sociedades plurinacionais, 
objetivos que pressupõem um bom 
nível de estabilidade política do 
país. 

Assinalo a mudança ocorrida em 
Le Monde, mas é claro que estou 
me referindo à imprensa mun­
dial, em g_er~.l. que por tantos anos 
levou sistemàticamente a seus lei-
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tores uma visão deformada da Re­
volução brasileira, e que agora re~ 
vê seus julgamentos, ante os irre­
cusáveis resultados do desenvol­
vimento econômico do Brasil. Do 
movimento brasileiro essa im­
prensa sq havia captado os as­
pectos de mera repressão, e não 
o seu verdadeiro sentido. Nunca 
se apercebeu de que no centro 
mesmo dêsse movimento, e desde 
seu primeiro momento, estava a 
preocupação com o processo do 
desenvolvimento econômico do 
Pais. Aí é que reside, a meu ver, 
o grande equívoco dêsses observa­
dores pouco profundos que toma­
ram as formas políticas por fins, 
quando eram elas, de fato, meios 
para a realização dos verdadeiros 
objetivos. 

O P'aís, entretanto, não se deteve 
ante as incompreensões. Prosse­
guiu em seu rumo. Adotou as so­
luções políticas que sua realidade 
impunha. Sem subordinação a 
sistemas, formulou sua politica 
econômica, mesclando fórmulas 
de intervencionismo estatal com 
a atividade privada, através de 
uma planificação flexível, fixan­
do metas e meios para as alcan-: 
çar. Com ousadia e imaginação, 
veio manipulando variados e so­
fisticados intrumentos de políti­
ca tributária, creditícia e monetá­
ria, para consecução de seus ob­
jetivos. Graças a isso, sua eco­
nomia, que chegara a impasses e 
a um alarmante grau de estag­
nação, tornou-se extremamente 
dinâmica, e pode apresentar ho­
je bons índices de crescimento 
real do produto nacional. 

O que êsses analistas superficiais 
não aprenderam bem é que êsse 
resultado econômico, que é tam­
bém social, só poderia ser atin­

, gido se houvesse no País um mí­
nimo de estabilidade política. Ne­
nhuma modificação econômica de 
profundidade se produz sen~o 

dentro de uma perspectiva de 
continuidade e duração. lnvestí­
mentos de base exigem longo pra­
zo e só se fazem quando há con­
fiança na subsjstência do progra­
ma econômico,

1 
"Ago.ra p~rgunto: 

deve~íamos sacrificar nossas pos-
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sibilidades de realizar um progres­
so real para o Pais, em favor da 
ortodoxia de fórmulas democráti­
cas que, na circunstância históri­
ca que vivíamos, invibializaria o 
projeto econômico e social? Só um 
desmedido amor ao formalismo 
jurídico constitucional levaria a 
sustentar tal coisa. O Brasil, ao 
contrãrio, viveu, e está vivendo, 
seu momento histórico, plasman­
do suas instituições à realidade, 
pragmàticamente, impondo às 
franquias constitucionais algu­
mas limitações, é certQ, mas estas 
foram e ainda são necessárias a 
afastar os obstáculos à realiza­
ção de seu projeto nacional. 

Isso mesmo está evidenciado nos 
eloqüentes números que traduzem 
o desenvolvimento econômico 
ocorrido nestes últimos anos. Ne­
nhum progresso real poderia ter 
sido assinalado se o regime fôsse 
de opressão pura, porque a ativi­
dade privada, mola e centro dêsse 
progresso, não lhe teiia empres­
tado seu concurso se não existis­
sem condições de estimulo que 
pressupõem um respeito aos di­

reitos não conflitantes com os in­
terêsses gerais. 

Eis porque é importante a mu­
dança de atitude dos observado­
res estrangeiros com relação à 
"performance" econômica do País. 
Ela envolve, embora não expres­
sa, também um julgamento quan­
to aos meios para se atingir o re­
sultado, inclusive os políticos. A 
saída dos ,..estágios de subdesen­
volvimento implica uma mutação 
social profunda, e para que esta 
ocorra e se efetive é necessário 
que as instituições políticas se 
ajustem às necessidades históri­
cas da circunstância." 

Como vimos, comporta mais um 
pensamento da sabedoria popular 
'>.Jraslleira: · '"A'·~iilJntira só prevalece 
enquanto a verd'ade não chega". 

Por outro lado, tenho sido até mes­
mo objeto da incompreensão de al­
guns setores da imprensa, tal o vo­
lume de vêzes que tenho deplorado a 
divulgação de fatos menos verdadei~ 
ros, ou por darem destaque exagerado 
das humanas e mais que compreensí­
veis deficiências da administração re­
volucionária, sem que façam o co­
tejo com os fatos mais que positivos 
por ela alcançados, e, por isto, objeto 
hoje até de certa forma exagerados 
aplausos dos antigos detratores inter­
nacionais. 

Senhor Presidente, não bastasse o 
meu entendimento como homem pú­
blico para reconhecer o mais que im­
portante papel desempenhado pela 
imprensa brasileira em favor do nosso 
desenvolvimento político e sócio-eco­
nômico, restar-me-ia uma razão de 
ordem sentimental e que me é muito 
cara. Fui desde a minha infância um 
daqueles que pelos poros absorveu e 

tem a correr no sangue a tinta com 
que se faz o jornal. Desde o varredor 
de redação, vendedor de jornal nas 
ruas de Goiânia, ão desempasteladur 
dos tipos anteriores à já hoje supe­
rada linotipo, até diretor-proprietârio 
de jornal e investido <la autoridade 
de que ·pode e deve criticar construti­
vamente e, ainda, reclamar contra 
tudo aquilo que desserve à verdade e, 
por conseguinte, ao Brasil, aqui trago 
uma queixa endereçada à conceituada 
revista Veja, na pãgina 60 - Econo~ 

mia e Negócios - do n.0 de 5 de maio 
próximo passado. A citada revista Ve­

j<>, sob o título "Confidencial", diz: 

"Aliás, já neste ano, se pretendia 
fixar apenas quatro níveis de sa­
lário-mínimo. Era o que cons­
tava do documento levado, de 
surprêsa, pelo Ministro do Tra­
balho, JúLio Barata, na têrça-fei­
ra da semana passada, à reunião 
do Conselho Nacional de Política 
Salarial Mas razões de polit.ica 
econõmico~financeira pareciam 
não recomendar essa redução de 
níveis, como pb'ndêrou· um dos 
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membros do Cons'elho. Dêsse mo­
do, a decisão definitiva permane­
ceu no mais absoluto sigilo até a. 
assinatura do decreto presiden­
cial. 

Embora cercado de segrêdo, o 
percentual do aumento era, de 
certa forma, previsível. Como pre­
visível seria o fato de que êle nã.o 
provocaria euforia entre os que 
dependem dêsse salário. Um estu.:. 
do do Departamento Intersindical 

de Estatística e Estudos Sócio­
econômicos de São Paulo acha 

·necessário um mínimo atual de 
750 cruz~iros para um casal com 
dois filhos menores. Para tanto, o 
documento se baseia no Decreto­
lei n.0 399, de abril de 1938, esta­
belecendo a quantidade mensrtl de 
alimentos que um adulto neces­
sita para sobreviver: 6 kg de car­

ne, 7,5 litros de leite, 4,5 kg de 
feijão, 3 de arroz, 1,5 de farinha 
de trigo, 6 de batatas, 9 de toma­
tes, 600 g de café em pó, 7,5 dü­
zias de bananas, 750 g de banha e 
outro tanto de manteiga. Pelos 
preços vigentes em fevereiro dês­
te ano, o consumo familiar de ali­
mentos custaria, então, 265 cru­
zeiros. Se essa família fósse alu­
gar uma casa em São Paulo teria 
de pagar, em média, 305 cruzeiros. 
Total: 570 cruzeiros. como, pela 
legislação do salário-mínimo, ali­
mentação e habitação constituem 
76% dos gastos de uma família, 
pela regra de três se encontraria 
para 100% o valor de 750 cru­
zeiros o salário necessário." 

Como se vê, levando-se em conta o 

prestígio da revista e a inserÇão na 
forma que foi feita o . "estUdo" do 
Departamento Intersindical de Esta­
tística e Estudos Sócio-Econàmicos de 
São Paulo, causa a impressão aos lei­
tores menos avisâdos de tratar-se de 
conceitos emitidos pela revista, coa­
nesta os absurdos sustentados no tal 
;'<estudo" que pode e deve ser enten-
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dido como um arranjo, uma monta~ 
gem mentirosa que busca objetiva­
mente desgastar o govêrno e incom­
patibilizar os assalariados com a Rf'­
volução. 

Intenta o tal arranjo projetar uma 
gigantesca injustiça social, colocando 
o Executivo como capaz de decretar 
um salário em arrepio a legislação vi­
gente, ao espírito da própria revo­

lução para favorecer o empregador 
em prejuizo do emvrcgado. 

Para dar um cunho de oficialidade 
ao tal "estudo" traz em seu bôjo a 
citação do Decreto-lei n.o 399, de 1938, 
que aprova o regulamento da Lei n.() 
185, de 1936, que instituiu as Comis­
sões de Salário-Mínimo, mas esperta­
mente não transcrevem os artigos e 
parágrafos que esclarecem a questão. 

Vejamos o que diz o citado Decreto. 
.Do conceito do salário-mínimo: 

"Art. 1.0 
- A fixação do salário~ 

mínimo, a que todo trabalhador 
tem direito, em retribuição a ser~ 
viço prestado, competirá âs Co­
missões de Salário-Mínimo, lnsti­
tuidas pela Lei n.0 185, de 14 de 
janeiro de 1936, as quais terão as 

funções e atribuições discrimina­
das no presente regulamento. 

Art. 2. 0 - Denomina-se salário-
mínimo a remuneração mínima 

. devida a todo trabalhador adulto, 
sem distinção de sexo, por dia nor­
mal de serviço e capaz de satisfa­
zer, en: determinada época, na 
região do País, as suas necessida­
des normais de alimentação, ha­
bitação, vestuário, higiene e trans­
porte. 

Art. 6.0 - O salário-mínimo se­
rá determinado pela fórmula Sm 

= a + b + c + d + e, em que 
a, b, c, d, e e representam, res­
pectivamente, o valor das despP­

sas diárias com alimentação, ha-
c bitação, vestuário, higiene e 

transporte necessários à vida de 
um trabalhador adulto. 

§ 1.0 
- A parcela cortespondente 

à alimentação terá um valor mí­
nimo igual aos valôres da lista de 
provisões, constantes dos quadros 
anexos, e necessárias à ali.menta­
ção diária do trabalhador adulto. 
§ 2.0 - Poderão ser substituídos 
pelos equivalentes de cada grupo, 

I I Quant. Alimentos Grupo 
(gr) 

Calorias 

Carne ........ I 700 289 
Leite ......... (Xl 200 !63,75 
Feijão ...... " VI !50 483,9 
Arroz ......... IV !00 360 . 
Farinha " .. " v 50 170 
Batata ....... v 200 !57 
Legumes . . . . . . vu 300 !80 
Café (pó) ... " v 20 320,7 
Frutas ........ VIII 3 unid. 210 
Açúcar .. ..... IX 100 405,9 
Banha . . . . . . . ' III 25 227,5 
Manteiga ... " II 25 190,2 

Pilo .......... v 200 599,2 

tambêm mencionados nos qua­
dros a que alude o parâgrafo an­
terior, os alimentos, quando as 
condições da região, zona ou sub­
zona o aconselharem, respeitados 
os valôres nutritivos determin:J.­
dos nos meSmos quadros." 

Logo a seguir vem o quadro a que 

se refere o Decreto, discriminando cs 
valôres nutritivos de cada alimento. 

Protei-

I Cálcio I Ferro I Fósforo nas (gr) (gr) (gr) 
(gr) 

42,20 0.014 40.00 0.436 
8,75 0.300 0,60 0,230 

35,70 0,240 11,89 0.706 
8,24 0.009 0,90 0,006 
0.45 - - -
3.60 0,028 1.82 0,058 
3,60 0,!35 !,29 -
0.84 - - -
6,90 0,009 1,92 0,031 

- - - -
- - - -
- - - -

13.00 0,020 1,00 0,092 

-I -13.457.95 1 123.281 0,7551 23,421 1,649 

Posteriormente, o Decreto-lei n.0 
..• 

2 .162, de 1.0 de maio de 1940, instituiu 
o salário-minimo, dando outras pro­

vidências: 

Art. 1.0 -Fica instituído em todo 
o País, o salário-mínimo a que 
tem direito, pelo serviço prestado, 
todo trabalhador adulto, sem dis­
tinção de sexo, por dia normal de 
serviço, como_ capaz de satisfazer, 
na época atual e nos pontos do 

País determinados na tabela ane­
xa, às suas necessidades normais 
de alimentação, habitação, ves­
tuário, higiene e transporte. 

Art. 2.0 - O salário-mínimo seré. 
pago na conformidade da tabela 
a ·que se refere o artigo anterior e 
que vigorará pelo prazo de três 
anos, podendo ser modificada ou 
confirmada por nôvo triênio e 
assim seguidamente, salva a hi· 
pótese do art. 46, parágrafo se-

gundo, do Decreto-lei n.0 399, de 
30 de abril de 1938. 

Para a Guanabara, então Capital 
da República, foi fixado o maior sa­
lã.rio-mínimo, ou seja, o de Cr$ 0,24 ou 
240SOOO reis, estabelecendo que éste sa­
lário destinava·se a cobrir os gastos 
do assalariado com sua subsistência 
da forma que segue: 

- Alimentação, 50% 

- Habitação, 20% 

- Vestuário, 8% 

- Higiene, 12% 

- Transporte, 10%. 

Senhor Presidente, vejamos agora a 
superalimentação, digo super porque 
na realidade nem mesmo os mais 
abastados no Brasil usam uma ali­

mentação tão completa; contudo, é 
esta a que foi fixada em 1938, pelas 
Com.issões do Salário-Mínimo e pu­
blicada pela revista Veja. 
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QUADRO A QUE SE REFERE O ART. 6.0 DO DECRETO-LEI N.o 399 
E PUBLICADO PElA REVISTA "VEJA" 

Fevereiro de 1971 Junho d~ 1971 
Gêneros Quant. Quant. I 

alimentícios Calorias diária mensal 
Preço I Preço I Preço I Preço 

Unitário Total Unitário Total 

Carne . . . . . . . . 089 200 g 6 kg 3,65 21,90 3,00 18,00 
Leite ......... 163,75 250 g 7,5 1 0,59 4,42 0,54 4.05 
Feijão ........ 489,9 150 g 4,5 kg 1,45 6.52 1,30 5,85 
Arroz ........ 360,0 100 g 3 kg 1,19 3,57 1,00 3,00 
Farinha '''"'' 170 50 g 1,5 kg 0,66 0,99 0,80 1,20 
Batata . . . . . . . 157 200 g 6 kg 0,75 4,50 0,80 4,80 
Pão .......... 599,2 200 g 6 kg 1,79 10,74 2,10 12.60 
Café . . . . . . . . . 320,7 20 g 600 g 2,29 1,37 3,30 1,98 
Açúcar ....... 405,9 100 g 3 kg 0,67 2,01 0,"15 2,25 
Banha ........ 227,5 25 g 750 g 2,90 2,17 3,50 2,62 
Margarina .... 190,2 25 g 750 g 3,59 2,69 3,60 2,70 
Tomates ...... 60 300 g 9 kg 0,80 7 0,80 7.20 
Banana ...... 356,4 . 3 unid. 7,5 dz. 0,65 4,87 0,60 4,50 

Totais ....... ,3. 789,551 

Pelo quadro, percebe-se mais uma 
vez que os números vieram a provar 
que a tese sustentada, cada vez mais, 
em têrmos de alimentos, temos asse­
gurado ao assalariado maior poder de 
compra, isto é, com o mesmo percen­
tual histOricamente fixado, compra­
se, hoje, muito maior quantidade dos 
mesmos alimentos de primeira neces­
sidade. 

Examinemos o assunto sob outro 
prisma, em têrmos puramente percen­
tuais. Em 1940, com· o salário de 0,24 
centavos, ou seja, duzentos e qua­
renta mil réis antigos, pelos estudos 
que fixou aquêle salário era o traba­
lhador obrigado a dispensar 50% do 
mesmo com os alimentos. Com o 
salário-mínimo fixado para o ano de 
1970, mesmo a preços de fevereiro de 
1971 (época de alta, por ser período 
de entressafra), dispendeu só setenta 
e dois cruzeiros e noventa e cinco cen­
tavos, o que vale dizer 39% do salário­
mínimo de Cr$ 187,20 para adquirir 
os mesmos gêneros alimenticios, nas 
mesmas quantidades. Em 1971, a pre­
ços de primeiro de junho do corrente, 
par adquirir -os gêneros retromen­
cionados está dispendehdo sàmente 
setenta cruzeiros e noventa e cinco 
centavos, o que corresponde a 31,4% 
sóbre o sáláiio-mínimo vigente que é 
de Cr$ 225,60.J.Notar que a diferença 
de preços entre fevereiro e junho do 

72,951 70,95 

corrente ano explica-se por ser êste 
mês período de safra. 

Senhor Presidente, válido será que 
se enfatize, mais uma vez, nesta opor­
tunidade, o entendimento que real­
mente existe no Brasil, de modo es­
pecial nos últimos anos, não é e nun­
ca foi uma política de achatamento 
salarial, como o querem alguns; existe 
sim, como que uma crescente de ne­
cessidade, isto é, a cada dia a nossa 
existência vai sendo cercada por um 
maior número de utilidades -bens de 
consumo - que nos concedem uma 
vida mais amena (rádio, televisão, ge­
ladeü:a, liquidificadores, enceradeira, 
automóveis, etc., etc.) mas que exige 
maior, cada vez maior, capacidade de 
compra, de poder aquisitiv~. 

Senhor Presidente, podem alegar os 
críticos que não temos conseguido sa­
ciar os legítimos anseios de possuir e 
participar de todos os bens de con­
sumo que o progresso vem colocando 
à disposição do assalariado brasileiro, 
mas, queiram ou não admitir os ad­
versãrios da Revolução, a cada ins­
tante o Govêrno vai de forma direta 
e indireta, através da Previdência So­
cial, da assistência médico-farmacêu­
tica, participação nos lucr9s, casa pró­
pria, fundo de garantia, bôlsa de en­
sino e do próprio· salário ao qual vem 

. fazendo com que seja incorporado o 
.druto do crescimentQ..t,dC produto in-

terno bruto e, ainda:, protejendo-o 

através da política antinflacionã.ria, 
dando aos menos favorecidos maiores 
e melhores oportunidades d€. viverem. 

Mas, voltemos ao "estudo" no qUal 
os se11s autôres maldosa e diabàlica­
mente sonegaram a informação de 
que os instituidores do salário-míni­
mo, ao fazê-lo, o estabeleceram bas­
tante e tão-sOmente para o custeio do 
assalariado, não prevendo dependen­
tes, mesmo porque sabem-no todos 
que nas camadas da população sujei­
tas ao salário-mínimo existe uma con- . 
jugação de esforços para a formação 
da receita familiar, todos trabalham 
direta ou indiretamente em busca da 
subsistência. 

No entanto, os técnicos autóres do 
"estudo", filiados à instituição cujo 
pompo_so nome busca a aparência de 
órgão oficial e respeitabilidade, in titu­
lando-se Departamento Inter-Sindi­
cal de Estatística e Estudos Econômi­
cos Sociais, promoveram os seus cál­
culos para alimentar uma família 
composta do casal e dois filhos me­
nores, mas mesmo aí não abandona­
ram o exagêro, pois multiplicaram os 
v3:lôres dos alimentos por quatro, como 
se adultas· todos fôssem. 

Ignoraram propositadamente que, 
após a Revolução de 1964, o Plano Na­
cional de Habitação concede a todos 
os assalariados, que o queiram, casa 
para morar, não de aluguel a Cr$ 
305,00 por mês, mas para a êles per­
tencerem após 22 anos, com o paga­
mento de prestações mensais que não 
ultrapassem 25% do salário-mínimo, 
e mais, dá aos dependentes a tran­
qüilidade do teto perene e de graça 
caso' venha a falecer o chefe da famí­
lia, note bem, que as prestações e não 
o aluguel, o investimento e não o gasto 
vão, quando muito, ao valor mensal 
de Cr$ 56,25. 

Sr. Presidente, os "estudiosos" e 
amoldadores de números, como vimos, 
aumentaram para 76% os componen­
tes alimentação e habitação e chega­
ram ao salário-mínimo de Cr$ 750,00. 
"Muito inocente e despretenciosa co­
laboração" êste "estudo" e a publica­
ção dada ao mesmo pela Revista "Ve­
ja", que lamentàvelmente desserviu 
em muito a verdade e a paz social. 

Finalmente, Sr. Presidente, resta­
me formular um apêlo aos hom·ens de 
imprensa para que, cada vez ·mais, 
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emprestem o seu mais que inestimá­
vel serviço à Pátria na formação da 
consciência cívica para o desenvolvi­
Itlento e que não dêem guarida às no­
tícias tendenciosas manipuladas pelos 
inimigos do Brasil. 

Era o- que tjnha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador José 
Esteves. (Pausa.) 

Não está pr,esente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lou­
rival Baptista. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Eurico 
Rezende. (P~usa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Flávio 
Brito. {Pausa.) 

Não está presente. 

Não há outros oradores inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- Sôbre a mesa, a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 2, 
de 1971. 

Tratando-se de matéria apreciada 
em regime de urgência, passa-se à 
sua imediata apreciação. o Sr. Lo­

Secretário procederá à leitura da re­
dação final. 

É lida a seguinte. 

PARECER 
N.0 90, DE 1971 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 2, de 1971 

(n.0 1-B/71, na Casa de origem). 
Relator; Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.• 2, de 1971 In.• 1-B/71, na Casa 

de origem), que aprova o texto do 
Protocolo de Emenda ao art. 50, ali­
nea a, da Convenção sôhre A viação 
Civil Internacional, aprovada pela 
Assembléia da Organização de Avü~­

ç-ão Civil Internacional (OACl), r1~-

unida em Nova Iorque, nos dias 11 €! 

12 de março de 1971. 

Sala das Sessões, em 3 de junho 
de 1971. ~ Antônio CarloS, Presidente 
José Lindoso, Relator - Filinto Mül­
ler - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 90, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 2, de 1971 
fn. 0 1-B/71, na Casa de origem)." 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos térmos do art. 44, 

item I, da Constituição, e eu, ..... . 
.......... , Presidente- do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O , DE 1971 

"Aprova o texto do Protocolo de 
Emenda ao art. 50, alínea a, da 
Convenção sôbre Aviação Civil 
Internacional, aprovada pela As­
sembléia da Organização de A via­
ção Civil Internacional (OACD, 
reunida em Nova Iorque, nos dias 
11 e 12 de março de 1971." 

O congresso Nacional de>creta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto do 

Protocolo de Emenda ao art. 50, ali­
nea a, da Convenção sôbre Aviação 
Civil Internacional, aprovada pela 
Assembléia da Organização de Avia­
ção Civil Internacional (OACI), re­
unida em Nova Iorque, nos dias 11 

e 12 de março de 1971. 

Art. 2.0 - ltste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carnei­
ro) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
qui.ser fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam a redação .'final, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final, o proje­
to irá à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carnei­

ro) - Nada maJs havendo que tra­
tar, vou encerrar a Sessão, designan­

do para a Ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N.• 82, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 82, de 1971, de auto­

ria do Sr. Senador Milton Cabral, 
que solicita a transcrição, nos Anais 

do Senado, do discurso pronunciado 
pelo General Rodrigo Otávio Jordão 
Ramos, por ocasião de sua posse na 
Escola Superior de Guerra no Rio de 
Janeiro, em 28 de maio de 1971, 

tendo 

Parecer favorável, sob n.0 81, de 
1971, da Comissão Diretora. 

2 

REQUERIMENTO 
N.o 85, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 85, de 1971, de auto­
ria do Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a retirada, em caráter de­

finitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 15, de 1970, que dá o nome de 
"Presidente Castello Branco" ao 

Aeroporto Internacional do Galeão. 

3 

REQUERIMENTO 
N. 0 87, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 87, de 1971, de auto­
ria do Senhor Senador Fernando Cor­
rêa, solicitando a designação de uma 
Comissão Externa para representar o 
Senado na 4.a Exposição Agropecuá­
ria a se realizar em Maracaju - Es­

tado de Mato Grosso,·.de_ 11 a 16 de 

junho do corrente anO . 
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Redação final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 14, DE 1971 

Discussão, em turno único, da Re~ 
dação final {oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.o 80, de 
1971), do Projeto de Resolução n.0 14, 
de 1971, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução do artigo 
47 da Constituição do Estado da 
Guanabara. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão ãs 17 horas e 
30 minutos.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
SENADOR LOURIVAl BAPTISTA NA SES­
SÃO ORDINÁRIA DO DIA 2 DE JUNHO 
úlTIMO, QUE SE REPRODUZ POR TER 
SIDO PUBliCADO COM INCORREÇõES 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, celebra hoje o Su­
premo Tribunal Federal, num preito 
da mais lídima justiça, os cem anos 
de nascimento do Ministro Heitor de 
Souza. 

Na honrosa condição de Senador 
da Reptiblica, desejo associar~me às 
homenagens que o Pretória Excelso 
está tributando a êsse grande brasi~ 
leiro, desaparecido em janeiro de 
1929. 

E na condição, não menos honrosa 
de representante do povo sergipano, 
sinto-me na obrigação de solidarizar­
me com essas homenagens pres­
tadas a um sergipano dos mais ilus­
tres, que elevou o nome de Sergipe 
nos Estados onde atuou, terminando 
por emprestar relevantes serviços à 
Justiça Brasileira no mais alto Tri­
bunal do nosso País. 

Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores: 

Há um século atrás, em 29 de maia 
de 1871, nascia Heitor de Souza, na 
então Província de Sergipe, na cida­
de da Estât\eia, .cidade privilegiada do 
sul de Sergipe', que ·foi também berço 
do grande Gilberto' Amado. Heitor de 
Souza era filho do casal Jucundino 

Vicente de Souza e D. Maria Heitor 
de Souza. 

Realizados em Sergipe os estudos de 
primeiras letras e feitos os prepara­
tórios, o jovem sergipano dirige-se à 
cidade do Recife para matricular-se 
no ano 1886, na Faculdade de Direi-· 
to, onde pontificava a ciência filosó­
fica e jurídica de um outro sergipa­
no, o genial Tobias Barreto de Me­
nezes. 

O ingresso de Tobias Barreto, na 
Faculdade de Direito do Recife, por 
meio de rumoroso concurso, empolga­
ra a mocidade acadêmica, segundo o 
testemunho célebre de Graça Aranha, 
em seu livro intitulado "0 Meu Pró­
prio Romance", agora republicado 
num :volume de ''obras completas" 
graças à clarividência do Conselho 
Federal de Cultura. 

Na velha faculdade pernambucana, 
Heitor de Souza ouve as aulas ju­
ridicas e aprende igualmente as li­
ções de renovação filosófica e de re­
novação do direito, proferidas por 
Tobias Barreto. 

Finalmente, a 19 de dezembro de 
1890, cola grau de Bacharel em Ciên­
cias Jurídicas e Sociais. Começa para 
o nosso homenageado uma vida nova, 
tôda e"la a serviço do Brasil. 

Vai, primeiramente, exercer o car­
go de Juiz Municipal nos municípios 
de Caconde e Limeira, ,no Estado de 
S;io Paulo. Dois anos depois, em 1893, 
está como Juiz-Substituto na Comar­
ca de Carangola, no Estado de Mi_nas 
Gerais. Mais dois anos adiante, em 
1895, ei-Io no exercíéio do cargo de 
Juiz de Direito da Comarca de Cam­
po Largo,_ já no Estado do Parana. 

De 1910 a 1918, vamos encontra-lo 
nas elevadas funções de Subprocura­
dor do· Estado de Minas Gerais, onde 
pôs a serviço dos altos interêsses mi­
neiros, o seu saber jurídico e o seu 
destemor cívico, merecendo em deter~ 
minada ocasião "os calorosos aplau~ 
sos de Ruy Barbosa''. 

Homem do direito, foi nomeado Mi~ 
nistro do Supremo Tribunal Federal, 
por Decreto de 12 de junho de 1926, 
preenchendo a vaga aberta com o fa­
lecimento do saudoso Ministro Her­
culano de Freitas, tomando posse no 
dia 2 de julllo do mesmo ano. 

De 1926 a 1929, exerceu a função 
jurisdicional na mais alta Côrte de 
Justiça do Brasil, proferindo votos 
que revelaram a sua cultura jurídica 
e o seu amor ao direito. 

Finalmente, a 11 de janeiro de 1929, 
em pleno cumprímento de seu dever 
judicante, tomando parte em sessão 
do Supremo Tribunal Federal, caiu 
fulminado com um ataque de angina. 
pectoris o Ministro Heitor de Souza, 
cuja. vida fôra tôda dedicada ao bem 
pú~lico e cuja morte~ dá. testemunho 
de um homem que foi·Jlliz até o seu 
derradeiro instante. 

Homenageando a memória dêsse 
brasileiro filho de Sergipe, quero ho­
n1enagear também ao Supremo Tri­
bunal, a cujo quadro de Ministros êle 
pertenceu, honrando-se a si mesmo e 
honrando àquela Casa onde viveu seus 
últimos anos ~ onde veio a morrer 
distribuindo justiça. 

Nesta homenagem que ora presto 
ao Supremo. ao ensejo do transcur­
so do primeiro centenário do sergipa­
no Heitor de Souza, quero evocar tam­
bém, nesta tribuna do Senado, os no­
mes de três sergipanos que tiveram 
igualmente assentada no mais- alto' 
Colégio Judiciário do nosso País. Re­
firo-me aos vultos de Pedro Antônio 
de Oliveira Ribeiro, José Luiz Coelho 
e Campos, e Aníbal Freire da Fonseca, 
êste último falecido há pouco tempo. 

Permitam-me os nobres Senadores 
da República, neste instante. que eu 
faça, embora em rã.pidos traços. a 
evoca{}ão dêsses três brasileiros, todos 
nascidos em Sergipe e todos forma­
dos pela Faculdade de Direito do 
Recife. 

Pedro Antônio de Oliveira Ribeiro, 
nascido em Laranjeiras, em 1851, após 
brilhante carreira no Ministêrio Pú­
blico e na Magistratura, foi nomeado 
para o Supremo em 1903. Exerceu, 
igualmente, inúmeras funções políti­
cas, tendo participado da Assembléia­
Geral Legislativa. Ocupou ainda o car­
go de Chefe de Polícia da Capital Fe­
deral nos governos de Deodoro da 
Fonseca e Rodrigues Alves. 

Da politica foi, igualmente, chama­
do a ocupar uma cadeira no Supremo 
Tribunal Federal, o sergipano ilustre 
José Luiz Coelho e Campos, natural de 
Divina Pastora, onde nasceu· 'a 4 -de 
fevereiro de 1843. Era, entãt>, Sellàdoi" 
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da República, quando em 1913 foi 
convocado para nossa alta Côrte. 

.Ainda de Setgipe, pontificou no Su­
premo a intellgência e a. sabedoria de 
Anibal Freire da Fonseca, nascido em 
Lagarto, a 7 de julho de 1884. 

Professor, jornalista, Deputado Es­
tadual, Deputado Federal, Mitiistro 
da Fazenda, Consultor Geral da Re­
pública, Aníbal Freire marcou sua 
presença na vida pública brasileira de 
forma extraotdinàriamente brilhan­
te. Juiz dos mais eminentes, foi ainda 
membro da Academia Brasileira de 
Letras, do Conselho Nacíonal de Edu­
cação e ocupou o cargo de Diretor do 
Jornal do Brasil. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
permite-me um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Pois não, nobre senador Nelson Car .. 
neiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a fo­
caliza uma das figuras exponenciais 
da Repú.blica que, ao passar pela Câ­
mara dos Deputados, pelo Ministério 
da Fazenda, pelo Jornalismo, pelo Ma­
gistério, deixou, realmente, uma gran­
de lição de civismO". Foi um dêsses ho.-. 
mens raros que, poucas vêzes, nascem 
numa nação. Eu que o acompanhei 
até a hora derradeíra, posso dar a V. 
Exa. o testemunho da sua fidelidade 
aos ideais democráticos e do cuidado 
com que sempre acompanhou aos in­
terêsses do Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Exa., nobre Senador 
Nelson Carneiro, o aparte com que 
honro~ o meu discurso. 

(Retomando a leitura.) 

Com Heitor de Souza êsses ilustres 
sergipanos honraram meu Estado e 
serviram o Brasil no Supremo Tribu­
nal Federal. 

A figura que hoje homenageio não 
foi apenas um grande magistrado. 
Compulsando os seus dados biográfi­
cos, verifica-se que Heitor de Souza, 
quando de sua residência como advo­
gado na cidade mineira de Catagua­
zes, exerceu ali a política, mereceu os 
sufrâ.gios do povo e foi Vereador Mu­
nicipal. 

'";Em Sj;:!guida, durante 7 anos, preci­
sal'fl~llte de 1903 ,a 1910, em duas le-

r 

gislaturas, exerceu o mandato de 
Deputado Estadual em Minas Gerais, 
chegando a ocupar a Presidência da 
Comissão de Constituição, Legislação 
(~ Justiça; Redação das Leis, Justiça 
Civil e Criminal; Legislação e Podê­
res, tendo sido também Relator da 
"Comissão Mista de Pecúlio Legal", e 
ainda fêz r>arte do Tribunal Especial 
do Estado como representante da Câ­
mara dos Deputados. 

Mas, as suas atividades parlamen­
tares prosseguem. De 1918 - quando 
se exonerou, a pedido, do cargo de 
Subprocurador do Estado de Minas 
Gerais - até o ano de 1926 - quando 
foi nomeado para o Supremo Tribunal 
Federal - nesse período de 9 anos, 
exerceu o mandato de Deputado Fe­
deral, pelo Estado do Espírito Santo. 
E tal era a sua capacidade e o seu 
prestígio, que funcionou como Líder 
da bancada daquele Estado. 

Assim, a homenagem não focaliza 
apenas o Ministro do Supremo, mas 
alcança também o Parlamentar, nosso 
ex-colega de atividades legislativas, 
ao Deputado ao Congresso Nacional 
que, por três legislaturas sucessivas, 
representou o Estado ào Espírito San­
to. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores! 

Para terminar, quero dizer, ainda, 
que Heitor de Souza foi Jornalista, 
desde os seus tempos de acadêmico de 
Direito no Recife, quando colaborava 
em jornal de Aracaju; fundou jor­
nais nas cidades de Carangola e Ca­
taguazes, onde advogou; e chegou a 
ser um dos redatores do Diário de Mí­
nas, em 1909. 

Estive, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, no início ·desta tarde, no 
Supremo Trjbunal Federal, onde as­
sisti à homenagem que aquela Excelsa 
Côrte prestou à memória do Ministro 
Heitor de Souza. 

Usaram da palavra, o eminente Mi­
nistro Djaci Falcão, que com raro bri­
lho fixou os méritos do homenageado 
e, pelo Ministério PúbUco, o ilustre 
Procurador-Geral da Repú.blica, Pro­
fessor Xavier de Albuquerque e, pela 
Ordem dos Advogados do Brasil, o Dr. 
Joaquim Lus~~sa Sobrinho. 

O Sr. Heitor; .»ias- Permite-me~v •. 
Exa. um aparte-?c · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com mui to prazer. 

O Sr. Heitor Dias- Eu também es­
tive, agora à tard€, no SupremO Tri­
bunal Federal, porque gosto de ser 
presente às hom~nagens que se pres­
tam aos grandes homens, sobrctuct0 
quando, em vez de vultos, já são som­
bras, porque passam a viver na sau­
dade e no culto_ à sua memória. As­
sisti ao discurso do ilustre e consagra­
do jurista, Ministro Djaci Falcão, que 
pronunciou uma oração primorosa, 
traçando o perfil do ilustre magistra­
do que honrou a Excelsa Côrte brasi­
leira. S. Exa, pelos dados que apre­
sentou, mostrou que Heitor de Souza 
fài um homem atuaL Relembrando 
alguns de seus julgados, podemos ver 
que Heitor de Souza, cujo centenário 
de nascimento se comemora, tinha 
idéias que, hoje, sobrevivem, porque 
foi, em verdade, um grande homem, 
um predestinado para a Magistratura. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Exa., ilustre Senador 
Heitor Dias, o aparte que acaba de 
dar ao meu discurso. 

(Retomando a leitura.) 

Desejo que a minha palavra nesta 
Casa seja o eco das expressivas mani­
festações, que se fizeram ouvir, no Su­
premo Tribunal Federal, em honra 
do ínolvidável serglpano, cuja memó­
ria merece de todos, a mais sincera 
reverência. 

Seu talento invulgar era reconheci­
do por todos os que o conheceram de 
perto. Contemporâneos seus ajncia 
hoje atestam que era homem de 
grande inteligência e excepcional 
memória. A tal ponto era dotado que 
podia até repetir de cor uma poesia 
que ouvisse pela primeira vez. 

Vale, porém, ressaltar, finalmente, 
que Heitor de Souza, durante 7 anos, 
foi Professor de ensino superior da 
Faculdade de Direito de Minas Ge­
rais, onde teve oportunidade de trans­
mitir aos brasileiros jovens, tanto de 
Minas quanto de outros Estados, ali 
matriculados, o fac.ho da cultura ju­
ridica. 

Em julho de 1914, era Lente substi· 
tlJ.·te- de "Processo Ci~~l e-,Qomercial"; 
ell\ abril de ·1915, era• Lente, substitttto 
de "Direito . Civil"; e, em julho de 
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1919,' já era titular da Cadeira de "Di­
reito Civil" que ensinou até 1921, 
quando foi eleito Deputado. 

Concluo, Senhor Presidente. 

Renovo, aqui, minha solidariedade 
ao Supremo Tribunal Federal, a cujos 
ínclitos Ministros cumprimento na 

pessoa do seu Presidente, o eminente 
Ministro Aliomar Baleeiro, homem de 
vasta cultura j urídlca e espírito do­
minado pelo amor à justiça, a quem 
felicito nesta oportunidade. 

nobre Ministro: jornalista, advogado, 
político, professor e íntegro membro 
da Justiça Brasileira, brasileiro ilus­
tre que nasceu em Sergipe, serviu à 
Pátria e honrou o nome do seu e nos­
so Estado, cuja memória merece de 
todos a mais sincera reverência. 
(Muito bem! Pa.lmas.) 

Solidarizo-me com o Supremo Tri­
bunal Federal pelos tributos que hoje 
presta a êsse seu digno, exemplar e 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
ATA DA CENT!lSIMA-NONA REUNIAO ORDINARIA 

REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 1971 

Aos treze dias do mês de maio de mil novecentos· e 
setenta e um, na Sala do Gabinete do Presidente do I.P.C., 
presentes os Senhores Cattete Pinheiro, Padre Nobre, Pas­
sos Pôrto, Bento Gonçalves, Adolpho de Oliveira, Renato 
Azeredo e Lourival Baptista, sob a Presidência do Senhor 
Aniz Badra, reuniu-se o Conselho Deliberativo dêste Ins­
tituto a fim de tratar de assuntos diversos. - Lida e 
aprovada a Ata da reunião anterior, com a correção su­
gerida pelo senhor Cattete Pinheiro para que, onde se lê: 
"o técnico atuarial será presidido pelo Senhor Passos Pôr­
to", leia-se: ~'os trabalhos dos Técnicos serão coordena­
dos pelo Conselheiro Passos Pôrto", e a do Senhor Pre­
sidente para onde se lê: "Banco do Brasil - Ações 
Cr$ 2o.ooo,oo (vinte mil cruzeiros)", leia-se: "Banco do 
Brasil- 20.000 ações - Cr$ 287.950,00 (duzentos e oi­
tenta e sete mil, novecentos e cinqüenta cruzeirOs). -
Em prosseguimento o Senhor Presidente apresenta reque­
rimento do senhor Adíllo Viana, de auxilio-doença, soli­
citado fora do prazo previ.sto nas Instruções. - O Con­
selho defere o pedido relevando a prescrição. - Em con­
tinuação, trata-se do processo do Senhor Etelvino Lins, 
também de auxílio-doença, referente a três intervenções 
cirúrgicas a que foi submetido. - O Conselho decide to­
lerar a prescrição quanto à primeira e segunda, dando 
ao interessado o prazo de quinze dias para apresentar os 
documentos exigidos por lei relativos à primeira il'!terven­
ção e defere o auxílio solicitado quanto aos demais. - A 
seguir, é apresentado à deliberação o requerimento do Sr. 
Ruy Lino, ainda de auxilio-doença, solicitado em vista da 
intervenção cirúrgica a que foi submetido na bôca. - O 
pedido é deferido, em caráter excepcional, dado os escla­
recimentos do Senhor Conselheiro Adolpho de Oliveira. -
Prosseguindo, o Senhor Presidente submete ao referendo 
do Conselho, contrato .de manutenção das máquinas de 
calcular Burroughs, que é pelo mesmo aprovado. - O 
Senhor Presidente, a seguir, declara ao Conselho que fêz 
viagem a São Paulo para tratar de interêsses do Insti­
tuto, mas a autorização existente para fornecimento de 
passagem era apenas referente ao recesso do Congresso 
em mil novecentos e sessenta e nove. - O Conselho de­
cide que o Presidente seja ressarcido no valor das passa­
gens e que, no futuro, correrão por conta do Instituto as 
despesas que forem feitas com viagens a serviço do mes-

; ) IJ!.O • 

mo. -Em continuação, o Senhor Presidente apresenta a 
proposta orçamentária para o exercício de 1971/1972 e o 

( 

balanço do último exercício, os quais são 'distribuídos ao 
Senhor Pedro Faria, para relatar. ~ Pede, também, auto­
rização e sugestões para aplicação do capital referente a 
depósitos bancários, a prazo fixo, que vencem no corrente 
mê.s, e de parte da conta "Poupança Livre" da Caixa 
Econômjca, em vista do baixo rendimento que vem dan­
do. - O Conselho autoriza. o Senhor· Presidente a proce­
der a· reaplicação dos mesmos onde achar mais seguro, 

<desde que o percentual de rendimento não seja inferior 
a vinte e sete por cento ao ano. -A seguir, é apresentado 
requerimento do Senhor Rubem Nogueira, no qual solici­
ta empréstimo para pagamento de carência. - O Conse­
lhO deteimina o arquivamento do mesmo, tendo em ~-ista 
que o interessado já efetuara o pagamento da carência 
por sua conta. -Prosseguindo, o Senhor Adolpho de Oli­
veira sugere que seja nomeado nôvo Conselho Fiscal e 
que seja substituído o senhor Paulo Macarini pelo Se­
nhor Dirceu Cardoso, conforme sugestão do Senhor Pre­
sidente e que, para o preenchimento dos demais cargos, 
seja oficiado às Associações de Servidores da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal solicitando indicáções de 
nome:s de funcionários associados do Instituto. - É, ain­
da, apresentado pedido de aumento da gratificação "pro­
labore" da Chefe do Setor de Contabilidade. - Após es­
clarecimentos da Secretaria, o Senhor Presidente fica au­
torizado a fazer o levantamento da situação atual das gra­
ti!icações atribuídas aos servidores que prestam seus ser­
viços no Instituto e a apresentar proposta para o reajuste 
das mesmas. - Em continuação são distribuídos, para· 
relatar, os seguintes processos: ao Senhor Passos Pôrto, 
dos Senhores Oswaldo Lima Filho e Guilherme Machado. 
sôbre pagamento de averbação de mandato estadual não 
efetuado fl:jl ocasião do deferimento do pedido; ao Senhor 
Nelson Carneiro, da Sra. Nadir Guimarães Lacerda, so­
licitando pagámento de pensão em vista de sua depen­
dência do ex-Senador Ovídio Antunes Teixeira. - Final­
mente, são aprovados os processos .seguintes: de auxílio­
doença dos Senhores: Octenegus Gonçalves Leite, Delcio 
Carlos Bastos Nogueira, Jethro Jairo Macedo Brum, Antô­
nio Andrade Lima FUho, João Castelo Ribeiro Gonçalves, 
Joel Ferreira da Silva, Paulo Rocha, Maurílio Penna Gro­
ba, Etelvino Lins de Albuquerque, José Ruy da Silveira 
Lino, Antônio Paes de Andrade, Anapolino de Faria, João · 
de Medeiros Calmon: de desligamento dos Senhores: Gil­
son Costa Pereira, Sigrid Tapajós Távora, Edgard Guima­
rães de Almeida, Alvaro Coutinho da Motta, Maria Ber­
nardo Ramos Madeira, e Jarbas Leal Vianna; de inscriÇão 
dos Senhores: Herval Tavares, José Carlos Fontes, Walter 

I 
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Baptista Lage e Renato Quintino de Oliveira; de pensão 
dos Senhores: Antônio Lisboa Machado, Hugo Lacorte Vi­
tale, Aquiles Diniz, Maria Antonieta Tarr.m Bias Fortes, 
Maria Izar Tamm Bias Fortes, Maria Eun:,ce Fontes Zim­
mermann, Auro Soares de Moura Andrade, José Ermírio 

de Moraes e Walfredo Gurgel. - Nada mais havendO..,,a.._ 
tratar, o Senhor Presidente encerra a Sessão às doze 119':­
ras. - E, para constar, eu Alberto de Oliveira, Seç:re­
tário, lavrei a presente Ata, que, depois de lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estl.J.do e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 42, de 1971 (CN), que submete à considera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.170 de 10 de maio de 1971, que "declara de in­
terésse da Segurança Nacional, nos têrmos do art. 15, 
~ 1.0

, alínea "b" da Constituição, o Município de 
Santa Helena, Estado do Paraná, e dá outras pro­
vidências''. 

ATA DA SEGUNDA llEUNIÃO, REALIZADA 
EM 1.0 DE JUNHO DE 19'11 

Ao primeiro dia do mês de junho do ano de mil nove­
centos e setenta e um, na Sala de reuniões da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado Federal, às dezessete 
horas, sob a presidência do Senhor Deputado Aldo Fagun­
des, presentes os Senhores Senadores Ruy Santos, Accioly 
Filho, Mattos Leão, Lourival Baptista, Osiris Teixeira, Ge­
raldo Mesquita, Fausto Castello-Branco, Luiz Cavalcanti 
e Franco Montoro e os Senhores Deputados Bento Gon­
çalves, Antônio Florêncio, Ary Valadão, Eraldo Lemos, Ja­
nuário Feitosa, José Alves e Nadyr Ro:;setti, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a 
Mensagem n.0 42, de 1971 {.CNI, que submete à conside­
ração do Congresso Nacional o texto cto Decreto-lei n.O 
1.170, de 10 de maio de 1~71, que ··deelara de interêsse 
da Segurança Nacional, nos têrmos do art. 15, § 1.0 , alí­
nea b da Constituição, o Município de Hanta Helena, Es­
tado do Paraná, e dá outra-% providências". 

·Deixam. de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Wilson Gonçalves e Domício Gondin e 
os Senhores Deputados Faulo Abreu, Prancisco Grillo e 
Alencar Furtado. ' 

O Senhor Presidente declara aberta a reumao e con­
cede a palavra ao Senhor Deputado Bento Gonçalves que, 
na qualidade de Relator, ptocede à leitura de parecer de 
sua autoria, o qual conclui pela aprova.ção da Mensagem 
n.0 42/71, nos têrmos do Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece. 

Colocado em discussão o parecer, pede a palavra o 
Senhor Senador Franco Montara, manifestando-se con­
tràriamente à matéria, argumentando que ainda não exis­
te um critério normativo para o enquadramento de muni­
cípios como "área de interêsse da Segurança Nacional". 

A seguir. fala o Senhor Senador Ruy Santos que enal­
tece a iniciativa governamental porque, no presente caso, 
o-Município de Santa Helena situa-se numa faixa_da fron-
teira: brasileira, ·, 

Usain também da palavra os Senhores Senador Mattos' 
Leão e Deputado José Alves. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação do parecer 
do Relator. 

O Parecer é aprovado, consignando-se Voto Em Se­
parado dos Senhores Senador Franco Montoro e Deputado 
Nadyr Rossetti. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a -reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, lida ,e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida do estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n. 0 6, de 1971 <CN>, que dispõe sôbre o cál­
culo da correção monetária. 

ATA DA 1.• REUNIÃO, (INSTALAÇÃO!, REALIZADA 
EM 2 DE JUNHO DE 197! 

As 16 horas do dia 2 de junho de 1971, na Sala da 
Comjssão de Finanças do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro, José Sarney, Fausto 
Casteiio~Branco, Jessé Freire, Milton Cabral, Antônio F-er­
nandes, Vasconcelos Torres, Gustavo Capanema, Augusto 
Franco, Accioly Filho e Franco Montoro e os SenhOres 
Deputados Plínio Salgado, Djalma Marinho, Luiz Braz, 
Florim Coutinho e Francisco Amaral, reUne-se a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 6, de 1971, que dispõe sôbre o cálculo da cor­
reção monetária, 

De acôrdo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Gustavo Capa­
nema, que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder à eleição do Pre­
sidente e do Vice-Presidente, convidando para funcionar 
como escrutinador o Senhor Senador Franco Montoro. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Accioly Filho 
Senador Milton Cabral 

Deputado Alencar 'Furtado 

r 

15 votos 
1 voto 

16 votos 
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São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, o Senhor Senador Accioly Filho e o Se­
nhor Deputado Alencar Furtado. 

O Senhor Senador Accioly Filho, assumindo a presi­
dência, agradece a distinção com que foi honrado e de­
signa para relatar a matéria o Senhor Deputado DjaJma 
Marinho. 

Nada mais havendo â tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Oficial Legisla­
tivo do Quadro da Secretaria do Senado Federal e Secre­
tário da Comissão, a presente Ata, que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente, 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Accioly Filho 
Vice-Presidente: Deputado Alencar Furtado 
Relator: Deputado Djalma Marinho 

Senadores Deputados 
ARENA 

Cattete pinheiro 1. Ary Valadão 

Jos~ Sarney 2. Norberto Schmid t 

Fausto Castello-Branco 3. Marc~lo Linhares 

J essé Freire 4. Plinio Salgado 

Milton Cabral 5. Ivo Braga 

Antônio Fernandes 6. Túllo Vargas 

Vasconcelos Torres 7. Djahna Marinho 

Gustavo Capanema 8. Luiz Braz 

Augusto Franco 

Accioly Filho 

MDB. 

1. Franco Montoro 1. Alencar Furtado 
2. Florim Coutinho 
3. Francisco Amaral 

CALENDARIO 

Dia 1.0 -6 - S: lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 2~6 - Instalação da Comissão, escolha do Presi­
·dente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10-6 - Apresentação de emen­
das, perante a Comissão; 

Dia 21-6 - Término do prazo na Comissão. 

PRAZO 

Inicio, dia 2-6-71 - ~érmino, dia 11-7-71. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Diretoria 
das Comissões -·seção de Comissões Mistas- 11,0 andar 
- Anexo ~ Seriado Fed€ral - Telefone: 43-6677 - Ra­
mais 303 e 314. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 5, de 1971 (CN), que ualtera o art. 41 da 
Lei n.0 2.004, de 3 de outubro de 1953, que dispõe 
sôbre a política nacional do petróleo e define :lS 

atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, insti­
tui a sociedade por ações Petróleo Brasileiro Socie­
dade Anônima, e dá outras providências''. 

ATA DA 2.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAl, 
REALIZADA EM 2 DE JUNHO DE 1971 

Aos dois dias do mês de junho de mil novecentos e se­
tenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão de Rela­
ções Exteriores, presentes os Srs. Senadores Antônio Fer­
nandes - Presidente, Luiz Cavalcanti, Helvídio Nunes, 
José Lindoso, Flávio Brito, Mattos Leão e Danton Jobim 
e os Srs. Deputados Aureliano Chaves, Osnelli Martinelli, 
Lomanto Júnior~ Alfheu Gasparini, ítalo Conti, Daniel Fa­
raco, Freitas Diniz e Eloy Lenzi, reúne-se, extraordinària­
mente, a Comissão Mista do Congresso Nacional incumbi­
da de estudo e parecer sôbre Projeto de Lei n.0 5, de 1971 
!CNl, que "altera o art. 41 da Lei n.0 2.004, de 3 de outu­
bro de 1953, que dispõe sôbre a Política Naciol).al do Pe­
tróleo e define as atribuições do Conselho Nacional do Pe­
tróleo, institui a sociedade por ações Petróleo Brasileiro 
Sociedade Anônima, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Trindade, Paulo Guerra e Wilson Cam­
pos e os Srs. Deputados Gastão Müller, Luiz Bra.z e Rubem 
Medina. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica os motivos 
que o levaram <i convocar extraordinàriamente a Comis­
são Mista, ou seja, para discutir e votar recurso apresenta­
do pelo Sr. Deputado Freitas Diniz, em razão do indeferi­
mento de Requerimento de sua autoria, propondo a con­
vocação de S. Exa. o Sr. Presidente da Petrobrás, General 
Ernesto Geisel para prestar esclarecimentos aos integran­
tes da Comissão sôbre o Projeto de Lei n.0 5, de 1971 (CNl. 

Ao colocar em discussão a matéria, fazem uso da pa­
lavra na oportunidade, os Srs. Senadores Arnon de Mello, 
José Lindoso e Danton Jobim e os Srs. Deputados Aure­
liano Chaves, osnelli Martinelli, Freitas Diniz, Daniel Fa­
raco, Alfheu Gasparini, Lomanto Júnior, Eloy Lenzi e 
ítalo Co n ti. 

Encerrada a discussão, o Sr. Presidente coloca em 
votação o recurso apresentado pelo Sr. Deputado Freitas 
Diniz. Encerrada a votação, o Sr. Presidente proclama o 
resultado que se segue: votaram a favor da aprovação do 
recurso impetrado pelo Sr. Deputado Freitas Diniz 3 (três) 
Srs. Parlamentares; votaram contràriamente à adoção da 
convocação 10 {dez) Srs. Parlamentares. 

Em decOrrência do resultado da votação, o Sr. Presi­
dente c-omunica ter ficado sem efeito a proposta de con­
vocação do Sr. Presidente da Petrobrás. 

Em seguida, atendendo à solicitação do Sr. D~putado 
Aureliano Chaves, leva ao. conhecimento dos Srs .. Par:_l~­
mentares que a reunião para apreciação do parecer do Sr. 

I 
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Relator, inicialmente marcada para o dia 10 de junho de 
1971, fica antecipada para o dia 8 (oito) do mesmo mês, 
às dezesseis horas na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças do Senado Federal. 

Ao final, determina que as notas taquigráficas relati­
vas aos debates travados na presente reunião sejam pu­
blicadas como partes integrantes da presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada, é assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros e vai à publicação 
nas Seções I e li do Diário do Congresso :Sacional. 

1. 

2. 

·s. 

4. 

5. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Antônio Fernandes 

Vice-Presidente: Deputado Freitas Dlnlz 

Relator: Deputado Aureliano Chaves 

SENADORES DEPUTADOS 

ARENA 

Arnon de Mello 1. Aureliano Chaves 

Luiz Cavalcanti 2. Osnelli .Martinelll 

Milton Trindade 3. Lomanto Júnior 

Paulo Guerra 4. Gastão Müller 

Antônio Fernandes 5. Alpheu Gasparinl 

6. Wilson Campos 6. ítalo Conti 

7. Helvídio Nunes 7. Daniel F'araco 

8. José Lindoso 8. Luiz Bmz 

9. Flávio Brito 

10. Mattos Leáo 

MDB 

1. Danton Jobim L Freitas Dlnlz 

2. Rubem Medina 

3. Eloy Lenzi 

CALENDARIO 

Dia 21-5-71 - 1! lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 25-5-71 - Instalação da Comissão, escolha do 
Presidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 26, 27, 28, 29, 30, 31-5, 1 e 2-6-71 - Apresentação 
de emendas, perante a Comissão; 

Dia 10-6-71 - Reunião da Comissão para apreciaçãO 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado F'ederal; 

Dia 12-6-71 - Término do prazo, na Comissão. 

PRAZO 

Início: dia 22-5-71 e término: dia 30-6-71. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Di­
retoria das Comissões- Seção de Comissões Mistas - 11.o 
andar - Anexo do Senado Federal - Telefone: 43-66-77 
-Ramais 303 e 310. 

COMiSSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Pro­
jeW de Lei n.<~ 5, de 1971 (CN), que "altera o art. 41 
da Lei n.u 2.004, de 3 de outubro de 1953, que dispõe 
sôbre a Política Nacional do Petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, ins­
titui a Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro So~ 
ciedade Anônima, e dá outras providências". 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 2 DE JUNHO DE 1971, AS 16:00 HORAS 

Presidente - Senador Antônio Fernandes 

Vice-Presidente - Deputado Freitas Dinlz 

Relator - Deputado Aureliano Chaves 

íNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRAFICO 
REFERIDO NA ATA 

(Publicação devidamente autorizada pelo Senhor 
Presidente da Comissão,) 

REUNIAO DA COMISSAO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sôbre o Projeto 
de Lei n. 0 5, de 1971 (CN), que "altera o art. 41 da 
Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro de 1953, que dispõe 
sôbre a Política Nacional d.o Petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, ins­
titui a Sociedade por Ações Petróleo Brasileiro So­
ciedade Anônima, e dá outras providências", às 15 
horas do dia 2 de junho de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) -
Está aberta a sessão. 

Senhores Congressistas, a 27 de maio último, o nobre 
Deputado Freitas Diniz, membro desta Comissão Mista, 
encaminhou a esta Presidência Requerimento nos se­
guintes têrmos: 

Senhor Presidente, 

Nos têrmo.s regimentais, requeiro a vossa Excelência) 
relativamente ao Projeto de Lei n.0 5, de 1971 (CN), 
qUe "altera o art. 41 da Lei n.0 2.004, que dispõe sô­
bre a Política Nacional do Petróleo e define as atri­
buições do Conselho Nacional do Petróleo, instituí a 
a sociedade-.l)ot ações Petróleo Brasil~iro Sociedade 
Anônima, e ctâ Outras providências~'· seja. convocado 
o Presidente desta Emprêsa para comparecer peran-
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te esta Comissão a fim de prestar esclarecimentos 
sôbre o projeto referido. 

Encareça a Vossa Excelência, tendo em .vista o têr­
mo do prazo concedido à Comissão que tal compare­
cimento se dê antes da data prevista para apre­
ciação do parecer do Senhor Relator, Deputado Au­
reliano Chaves. 

Sala das Comissões, em 27 de maio de 1971. - Depu­
tado Freitas Diniz. 

o President>e achou por bem indeferir o Requerimento 
do nobre Deputado Freitas Diniz, no dia 31 de maio, e 
S. Exa. entrou com recurso, que passo .a ler para que os 
nobres Colegas tomem conhecimento do mesmo e sôbre 
êle decidam: 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de autor de Requerimento convoca­
tório do Exmo. Sr. Presidente da PETROBRAS, com 
apoio nas normas regimentaiS, recorro ao plenário 
da Comissão Mista da decisão de V. Exa., prolatada 
no dia 31-5-71, indeferindo o citado requerimento. 
Face ao exposto,_ considerando a alta importância 
que atribuímos à presença do Exmo. Sr. Presidente 
da PETROBRAS, dada a relevante deliberação que 
deverá ser tomada, requeremos ainda a V. Exa. seja 
convocada reunião da Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 5, de 
1971, que "alter~ o art. 41 da Lei n.0 2. 004, de 3 de 
outubro de 1953, que dispõe sôbre a Polít\ca Nacional 
do Petróleo e define as atribuições; do Conselho Na­
cional do Petróleo, institui a Sociedade por ações 
Petróleo Brasileiro S.A., e dá outras providências" 
no prazo mais breve, para que, na hipótese de apro­
vação do Requerimento pelo plenário da Comissão 
Mista, seja possível ouvir aquela autoridade em data 
anterior à reunião que vai apreciar o parecer do Se­
nhor Relator. 

Brasília, em 1.0 de junho de 1971. - Deputado FreiM 
tas Diniz. 

:E.:ste requerimento, consubstancia o recurso ao Plená­
rio desta Comissão, que está reunida para debater o asM 
sunto. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Aureliano Chaves, Re­
lator da matéria. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator)­
Sr. Presidente, Srs. Membros desta Comissão, antes de en­
trarmos na apreciação do requerimento do eminente co­
lega, Deputado Freitas Dlniz, e, posteriormente, do seu 
recurso, gostaria de fazer algumas considerações prelimi­
nares, a respeito do Projeto de Lei objeto de apreciação 
desta Comissão Mista. 

O Projeto visa, na realidade, a alterar o art. 41 da Lei 
n.o 2.004, que, institui o monopólio estatal do petróleo. 

Proce~êfei" 'à -leitura do art. 41, ··e deP-ois do texto com 
a álteral]ã.ô,-'pa'i'á que possamos aetihff.Jii'elhor o problema. 

O art. 41 diz c seguinte: 

Art. 41 - A PETROBRAS, por autorização do Pre­
sidente da República, expedida. em decreto, e de­
pois de ouvido o Conselho Nacional do Petróleo, 
poderá associar-se, sem as limitaçóes previstas no 
art. 39 ... " 

Vou abrir um parênteses para dizer que limitações são 
essas. 

O art. 39 diz o seguinte: 

Art. 39 -A sociedade operará diretamente ou atra­
vés de suas subsidiárias, organizádas com a aprova­
ção do Conselho Nacional do Petróleo, nas quais deM 
verá ter sempre maioria das ações com direito a 
voto. 

Então o leg·islador está, através do art. 41, facultando 
à PETROBRAS operar no exterior através de suas subsi­
diárias ou associada a outras emprêsas,. sem que desta 
associação ou nessa subsidiária ela apareça como deten­
tora da maioria das ações. 

Prosseguindo na leitura do art. 41: 

... a entidades destinadas à exploração do petróleo 
fora do território nacional, desde que a participação 
do Brasil. ou da entidade brasileira, seja prevista em 
tais casos por tratado ou convênio." 

Quando da votação da Lei n.0 2. 004, houve necessària­
mente, da parte do legislador, a preocupação de se instituir 
o monopólio do petróleo. Mas, o fêz através de uma em­
prêsa de economia mista, de uma emprêsa que deveria 
naturalmente ter a flexibilidade administrativa das em­
prêsas privadas, porém os objetivos de uma emprêsa p(l.­
blica. 

Então, houve, necessàriamente, estas duas preocupa­
ções: o objetivo da emprêsa pública, consubstanciado no 
monopóli-o de pesquisa, lavra e extração, e a preocupação 
de dar flexibilidade administrativa, através da Constitui­
ção de uma sociedade anônima. Êste foi o objetivo cen­
tral. Ora, à época em que foi instituída a PETROBRAS, 
não existia o Ministério das Minas e Energia. Em decor­
rência disto, o Conselho Naci-onal do Petróleo era um órM 
gão diretamente subordinado ao Presidente da República. 
Com a criação do Ministério das Minas e Energia, então 
o Conselho Nacional do Petróleo deixou de ser um órgão 
diretamente subordinado ao Presidente da República para 
ser um órgão jurisdicionado ao Ministério das Minas e 
Energia. Ora, em decorrência disto, o Conselho Nacional 
do Petróleo deixou de tratar diretamente com o Presidente 
da República para o fazer via Ministério das Minas e 
Energia. 

Qual é o objetivo central do art. 41? Qual é a parte 
substantiva do art. 41? Salvo melhor juízo dos meus ilus­
tres colegas, é necessàriamente facultar à PETROBRAS 
operar no exterior. li:ste é, a meu ver, o objeto principal 
do artigo e o fazer sem as restrições impostas pelo art. 39, 
isto é. a exigência de a PETROBRAS participar majori­
-tàrüi..mente. O legislador já previu, no art 41, quando fa­

. CU.ltou ·à PETROBRÁS a· possibilidade de operar' no ·eXte­
. rior, darMlhe a· necessária flexibilidade para átihg'ít ~Os 
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seus objetivos, Isto é, posslbilltar à PETROBRAS atuar 
sem as restrições previstas no art. 39. 

Pois bem, o que objetiva, agora, a mensagem presi­
·dencia1? E, tendo em vista a nova realidade, isto é, o 
fato de a PETROBRAS estar. jurisdicionada ao Ministério 
das Minas e Energia, e não diretamente subordinada ao 
Presidente da República, e tendo em vista. a dinâmica na­
tural do mercad-o nacional, que exige soluções imediatas, 
soluções prontas, facultar à PETROBRAS atuar no mer­
cado internacional, examinando as alternativas neste ou 
naquele país, neste ou naquele setor, s1~m a necessidade 
de estar consultado previamente o Conselho Nacional do 
Petrólec. 

Obviamente que êsse fato em nenhuma hipótese der­
roga as atribuições inerentes ao Conselho Nacional do 
Petróleo, que dizem respeito à sua fiscalizadora, hoje con· 
substanciada não mais na Lei n.o 2. 004, mas no Decreto 
n.0 60.184, de 8 de fevereiro de 1967, do Govêrno Castello 
Branco, que estabeleceu, que aprovou o Regimento do Con­
selho Nacional do Petróleo, do Ministério das Minas e 
Energia. 

O capítulo da finalidade e competén,cia do Conselho 
está no item 1 do art. 2.0 , que diz o seguinte: 

Art. 2.0 - Ao Conselho Nacional do Petróleo compe­
tem - insere o Ministro de Estado - todos os assuntos 
de que trata o art. 1.0, bem como orientar e fiscalizar o 
monopólio da União instituído pelo art. 1.0 da Lei n.0 

2 .004, de 3 de outubro de 1953, mantendo sob sua respon­
sabilidade o exame e a aprovação dos Planos de Ativida­
des da Petróleo Brasileiro S/ A., (PETROBRASl, bem como 
de suas subsidiárias. 

Penso eu, salvo melhor JUIZO dos ilustres colegas -
inclusive de ilustres juristas que há ne-sta Comissão, e eu 
não sou -, que a modificação, objeto da presente Mensa­
gem Presidencial, não é uma modificação essencial. Ela 
é uma modificação formal, não altera a essência do art. 
41. Dá, necessàriamente, maior flexibilidade para a emprê­
sa, que e-mbora sendo emprêsa detentora do monopólio 
estatal do petróleo - do agrado de todos nós - é uma 
emprêsa que tem objetivos públicos, evidentemente, porém 
ela se rege administrativamente por inspiração de uma 
emprêsa particular, isto é, atua, naturalmente, com a 
maior flexibilidade - digamos assim ·- de uma emprêsa 
privada. 

Ora, se o legislador, no art. 41 da Lei n.o 2.004, teve 
por objetivo, necessàriamente, criar condições para que 
a PETROBRÁS atuasse no exterior, e o fêz intensamente, 
porque facultou à PETROBRAs atuar no exterior sem 
as restrições do art. 39, evidentemente, se êste é o obje­
tivo central, há que se propiciar, atra.vés de uma redação 
adequada de artigo, a supressão dos aspectos formais e 
não essenciais que possam dificultar a concepção dêsse ob· 
jetivo. Quer-me parecer que esta é a inspiração da pre­
sente mensagem . 

Com o aprêço e respeito que me 111:erecem todos.,os 
me.'\l.S efl:únentes Colegas e em particular, meu ílus.tr.e Co­
~éia . Dep~tado Freitas Di~iz,, confesso sinceramente que 

não vejo, no caso em pauta, o que há de inconveniente na 
lei - e abro um parênteses - que dá a faculdade à PE­
TROBRAS de poder entabular conversações, negociações, 
sem que para isto deVa consultar, prêviamente, o Con­
selho Nacional do Petróleo, e sem que isso seja objeto 
de prévio decreto presidencial, que, neste momento não 
teria mais sentjdo em virtude do jurisdicionamento da 
PETROBRAS ao Ministério de Minas e Energia. 

É claro que, no momento em que as negociações pas­
sarem para o campo operativo, prOpriamente díto, no 
momento em que se firmar, já, a conveniência da PE­
TROBRAS, por exemplo, explorar petrólec no Iraque ou 
em Angola, ou onde fôr, êste slm, quer dizer, talvez fôsse 
o momento adequado para a presença do Presidente da 
PETROBRAS no Congresso para o debate do problema. 

Além do mais, Srs. Congressistas, neste justo momen­
to, o Conselho Nacional do Petróleo terá que atuar, por 
fôrça da sua competência, instituída no Der.reto núme­
ro 6 .184. l!ste meu ponto-de-vista, salvo melhor juizo dos 
meus ilustres colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
- Está em debate o assunto. Com a palavra o Deputado 
Osnelli Martinelli. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINE.LLI - Con­
sidero a PETROBRÁS uma emprêsa comercial adulta num 
país que ràpídamente vai atingido sua maturidade. l!: 
óbvio que tudo que interessa à PETROBRAS é de inte­
rêsse do Govêrno e, conseqüentemente, dos programas de 
Govêrno. Acho, entretanto, que atê do ponto~de·vista de 
interêsse de política internaCional, é muito mais impor­
tante que a PETROBRAS tenha essa flexibilidade de agir 
com emprêsa. ficando o Govêrno com os programas, mas 
deixando à emprêsa os programas que poderiam advir de 
negociações dessa categoria. 

De modo que a proposição, a solicitação do Deputado 
Freitas Diniz, no meu entender, seria válida se eu tivesse, 
pelo menos, alguma dúvida quanto ao interêsse dessa ques­
tão em pauta. Não tenho dúvida nenhuma. De modo que 
não aceito o pedido, data venia do ilustre Deputado, e 
estou de pleno acôrdo com o Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Senador .4ntônio Fernandes) -
Com a palavra o Sr. Deputado Freitas Diniz. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Nobres Con­
gressistas, inicialmente, antes de entrar no mérito daquilo 
que me motivou a solicitar a presença do ilustre Presi­
dente da PETROBRAS para esclarecimentos adicionais a 
respeito do que pretende o Govêrno, em têrmos de política 
do petróleo, quero manifestar, através desta Comissão, a 
nossa insatisfação pelos têrmos que me parecem até inde­
licados da mensagem. 

Diz textualmente o § 4.0 da Mensagem: 

"0 que se pretende, Sr. Presidente, é a dispensa de 
providê!lcia~ de 9rdem formal ali pre.yi~tas) que re­
fletem ciicunstâncias históricas na elaboração da 
lei." 
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·-.·Ora, o formalismo aqui no entendimento da rnensa­
sagem ou de quem assina a mensagem é exatamente dizer: 
o Congresso Nacional. É simplesmente, neste episódio; e 
em oUtros, o organismo puramente formal. 

Desta maneira, Sr. Presidente e Srs. Congressistás, 
acredito que o Congresso Nacional, como um Poder, deva 
manifestar-se não só sôbre a política do petróleo, mas 
sôbre a politica nacional sob todos os aspectos. E o que 
se discute neste Projeto é exatamente política de petró­
leo. e nós não poderíamos deixar de, inicialmente, ofere­
cer esta nossa manifestação, que tem um objetivo: colocar 
o Congresso Nacional no seu devido lugar, e respeitado 
por tôdas as autoridades constituídas desta Nação. 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - Pode me dar um 
aparte? Admiro sua atuação parlamentar, mas V. Exa. 
_está lendo êsse § 4.0 e dando uma interpretação inteira~ 
mente absurda - me perdoe - mas inteiramente absur~ 
da. Não há essa possibilidade, nem nas chamadas entre­
linhas. A motivação que V. Exa. busca é falseada pelo 
despropósito da comparação de que o Govêrno esteja que~ 
rendo agredir o Congresso Nacional ou dizendo que o Con­
gresso Nacional está aqui simplesmente para exercer fun­
ção formaL 

{Apartes simultâneos, sem microfone.) 

O SR. DEPUTADO LOMANTO JúNIOR- Se me per­
mite~ eu aqui digo que V. Exa., nesta Casa, tem-se con­
duzido como um dos Deputados mais eficientes e demons­
trado talento. Acredito que V. Exa. queira- e desculpe­
me se sou grosseiro - queira sofismar, porque não está 
absolutamente, nem nas chamadas, entrelinhas. O § 4.0 

diz apenas que a dispensa é uma coisa formal, sem maior 
significação. Nada ·encontro, Deputado Freitas, que possa 
aparentar assiin o mínimo de desaprêço do Poder Exe­
cutivo. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ- O Poder Exe­
cutivo continua, como bem disse o nobre Deputado Rela­
tor, participando diretamente, através do Conselho Na~ 
cional do Pedetróleo, que tem uma legislação, e uma 
regulamentação própria. O Executivo não foi abso­
lutamente caracterizado neste dispostivo de Projeto, como 
um organismo formai, e sim o Congresso Nacional, no que 
lhe diz respeito. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO - (Sem micro­
fene - inaudívei.) 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ -Nobre Depu­

tado, V. Exa. me permite? í:le retira também a autoriza­
ção por se tratar do- convênio. :€le teria que vir ao Con­
gresso Nacional para homologação. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO - Desde que 

a participação do Brasil seja prevista em tais casos, tra ... 
tando-se. de convênio. 

.')·!1 .•.t J.. "' . -

O SR, DJ;;PUl'ADO FREITAS .DINIZ .:.._Eu me reflro 
-' , "• p, I •·' . J "'I. '-

a êste PQntQ._ .. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO - Eu queria 

·me referir a um ponto que talvez ainda vamos encon­
trar. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Mas voltando 

ao assunto específico, qual seja a posição da PETROBRAS 

com relação a investimentos fora do Território Nacional, 
fixar-me-ei inicialmente num ponto. 

A PETROBRÁS tem as características de uma em-· 
prêsa _estatal, como realmente o é. Desvincular a PETRO­
BRÁS do País, ou seja, do Brasil, parece-me totalmente 
sem sentido. Não vejo como, nestas negociações, a PE­
TROBRÁS possa desvincular-se do País ao qual ela per­
tence. A PETROBRÁS tem investimentos feitos, na sua 
grande maioria, e naturalmente o seu próprio comando 
administrativo e político, e tudo isto como um patrimônio 
do País, ou seja, do Brasil. Como a PETROBRAS pode­
ria, em negociações com governos estrangeiros, estabele­
cer, digamos assim, uma posição totalmente desvinculada 
dos negócios brasileiros? Acredito que quando ela iniciar 
essas neg·ociações, deverá esbarrar exatamente nesse 
ponto. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator) 
(Início inaudível, sem microfone.) - Nós temos de 

admitir que ela, em negociações no plano int~rnacional, 
o fará resguardando, evidentemente, os interêsses nacio­
nais. Mas não podemos fugir a que, em rienhuma hipó­
tese, qualquer que seja a negociação da PETROBRAS, em 
plano internacional, ela poderá ser desvinculada da sua 
condição de emprêsa da qual o Govêrno participa majo­
ritàriamente e que tem, além de tudo, o monopólio da 
exploração de petróleo em Território Nacional. O que se 
pretendeu dar, quando se solicita a modificação do art. 41, 
é a faculdade para que ela, dentro da dinâmica do mer­
cado internacional, possa negociar, possa exercitar, en­
tabular conversações para negociações na exploração do 
petróleo sem fOrmalismos de ter que estar consultando 
permanentemente o Conse-lho Nacional do Petróleo, por­
que isto representaria um retardamento no processo di­
nâmico das negociações internacionais. 

Porque eu possa iniciar a conversação para explorar 
petróleo no Iraque e, de início, já concluí que não con­
Vém. Terá que partir para outra solução, então nós te­
riamos um sem-número de autorizações prévias do Con­
selho Nacional de Petróleo. E, a meu ver, êste é que é 
o aspeCto importante - não sei se o eminente colega. 
neste particular pensa como eu - a PETROBRÁS é em­
prêsa de tal porte; de tal estatura, de tal conceituação 
que, para êste tipo de negociação internacional, ela está 
convenientemente preparada para exercitar sem a tutela 
do Conselho Nacional de Petróleo. 

Evidente que na etapa subseqüente, na ação operativa 
de fiscalização, nessa área, nessa época, nesse tempo, o 
C~n~selho Nacional de Petrólerr terá que atuar, inclusive 

~~B'Y .r~~ç~. da ~.ua competên~hl., que está defini~~-~ pe-
creto n.O 60 .. l6i.. .- _ _ _ .. , .. ,::~;.:. 
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O SR, DEPUTADO FREITAS D!NI2: - Nobre Depu­
tado, refito":'me sempre à posição de Congresso Nacional 
com relação à aprovação, amanhã, a posteriori, de nego~ 
ciações feitas pela PETROBRAS, Certo'! 

O SR, DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator) 
- Claro que tem de ser a priori. 

O SR, DEPUTADO FREITAS DINIZ - O que não 
posso adrnitir nem entender é que uma emprêsa estatal 
que representa a própria Nação, negocie sem que o Con­
gresso Nacional tome conhecimento do que esta emprêsa 
faz e executa, em nome do Govêrno brasilelro. 

O SR. DEPUTADO ALFEU GASPA!UNI - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do orador.) - Tenho 
a impressão de que deve estar havendo um equívoco por­
que 'o que se pretende, me parece, n~w é alijar o Con­
gresso de tratado a ser firmado com o País que, porven­
tura, possua petróleo. O que pede aqui a legislação en­
caminhada ao Congresso seria apenas dispensa de for­
malidades do art. 39. Mas, o ptincipal objetivo, aqui, é 
dar uma flexibilidade ao Govêrno para entabolar nego­
ciações com quaisquer países do mundo, independente de 
um prévio convênio já estabelecido. Posteriormente, acer­
tados os pontos do tratado, ês.se tratado virá ao Con­
gresso para homologação. 

O Slt, DEPUTADO FREITAS DINIZ - Nobre Depu­
tado, não diz isto o texto do projeto proposto. 

O SR, DEPUTADO ALFEU GABPARINI - Mas é 
da Lei, Excelência. Virá ao Congresso Nacional, obriga­
tOriamente, qualquer tratado internacionaL 

O Slt, DEPUTADO FREITAS DJNIZ - ltsse o meu 
temor: a PETROBRAS vai falar em nome dela própria, 
a PETROBRáS, 

0 Slt, DEPUTADO ALFEU GASPARINI- Mas, v1ra 
ao Congresso Nacional, obrigatàriamente, qualq~er trata­
do internacional. Terá que vir. A única coisa aqui é 
permitir uma flexibilidade ao Govêrno de entabolar ne­
gociações com os países com os quais não haja convênio 
prévio. Então, dá aquela flexibilidade. Acertados os pon­
tos, o tratado vem ao Congresso Nacional pata homo­
logação. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ- O art. 41 não 

diz Lsto. O art. 41 exclui tratados e convênios. 

O SR. DEPUTADO ALFEU GASPARINI - Acho 
que V. Exa. está muito temeroso, porque constitucional­
mente qualquer tratado ínternacfonal é posteriormente 
submeticto ao Con_gresso Nacional para homologação. 
V. Exa. veja que não há temor nenhum. O único obje­
tivo é êste: dispensar a existência de um convênio pré­
vio para a exploração de petróleo neste ou naquele País. 
Acertados os pontos, faz-se o tratado e vem para ho-

. mologac;ão no Congresso e todos· nós teremos oportuni­
dade de discutir. A própria Lei n.0 2.004 esclarece e, 

·na rtienSageril, suprimiu~se a exigência de se ouvir o Ctm­
selho Nacional do Petróleo, por redundância: , 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO- Para .. alguns 
esclarecil:Jlentos sôbre o assunto: e a ·PETROBRÁS uma 
sociedade de economia mista? Sim. V. Exa. então càn­
sidera uma exigência legal que, por ser a PETROBRÁS 
uma sociedade de economia mista, deve ter todos os s~us 
passos submetidos à aprovação do Congresso? Mas não 
temos só a PETROBRÁS como sociedade de economia. 
Temos a Companhia Vale do Rio Doce, temos a Compa­
nhia Siderúrgica Nacional, o próprio Banco do Brasil 
que, no dia 9 de junho próximo vai inaugurar uma· agim­
cia em Londres, e essas sociedades comerciais não podem 
estar submetendo seu andamento à aprovação e ao co­
nhecimento do Congresso NacionaL É uma contribuição 
que quero dar à discussão do assunto. 

O SR DEPUTADO FREITAS DINIZ - V. Exa, há 
de me· permitir uma consideração: parece-me totalmente 
diferente ·a posição do Banco do BrasH, operando fora do 
território nacional, e a da PETROBRÁS. 

O SR SENADO!t ARNON DE MELLO - Não é uma 
sociedade de economia mista? 

O SR DEPUTADO FREITAS DINIZ - No" têrmos 
do art. 41 da mensagem. a PETROBRÁS vai-se associar 
a empreendimentos fora do País e o Banco do Brasil não 
vai se associar a nenhum. lt completamente diferente do 
que está disposto no art. 41. Se o Banco do Brnsil firmar 
qualquer acôrdo financeiro lá fora, êsse convênio, êsse· 
acôrdo, teria que vir aqui, através do Ministério da Fa­
zenda. 

O SR. SENADOR AltNON DE MELLO - Eu nunca vL 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Eu também 
não tenho conhecimento de que o Banco do Brasil tenha 
firmado qualquer acôrdo fora do território nacional. 

O SR SENADOR ARNON DE MELLO - Acho ~ue o 
Banco do Brasil tem, com bancos internacionais, vários 
entendimentos. 

O SR DEPUTADO FREITAS DINIZ - Não tenho 
conhecimento de que o Banco do Brasil tenha feito em­
preenchimentos financeiros fora do território nacional ou 
tenha se associado a outras entidades financeims. 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO - O Banco do 
Brasil negocia com dinheiro, a PETROBRÁS negocia com 
petróleo. 

O SR DEPUTADO FREITAS DINIZ- A PETROBRAS, 
inclusive, importa petróleo. Não precisa de convênios. 
Ela tem escritório em Nova Iorque, acredito que no Ori­
ente Médio, escritórios de representação para aquisição 
de petróleo. O que se pretende é outra coisa. A PETRO­
BRÃS vai-se associar, irá se organizar fora do territôrio 
nacional. .€ outro aspecto. Exatamente, está dito aqui. 

O SR DEPUTADO LOMANTO JúNIOR (Sem micro­
fone. lnaudível.) - ... está assim: "A PETROBRÁS, por 
autorizacão do Presidente da República, expedid9. em de­
creto\ e Óepo1s de OuViC:lo o Conselho NàCiOnal do Petróleo, 
poderá associar-se, sem as limitações previstas no art.' 39, 
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a entidades destinadas à exploração do petróleo. fora do 
território nacional, desde que a participação do Brasil ou 
de entidades brasileiras seja prevista, em tais casos, por 
tratado ou convênio." 

Isto é o que há na Lei. Então, val-se, de agora em 
d1ante, pretende~se, que êste artigo tenha a seguinte re­
dação: (Lendo.) 

"A PETROBRAS, diretamente ou através de suas 
subsidiárias, associada ou não a terceiros_ e sem as 
limitações previstas no art. 39, poderá exercer, fora 
do território nacional, as atividades de que trata 
o art. 6.0 " 

Vamos ler o art. 39. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator) 
(Lendo.) 

"Art. 39 -- A Sociedade operará diretamente ou 
através de suas subsidiárias, organizadas com a 
aprovação do Conselho Nacional do Petróleo, nas 
quais deverá sempre ter a maioria das ações com 
direito a voto." 

O SR. DEPUTADO LOMANTO JúNIOR - Não tem 
nada. Não se exclui o Congresso Nacional em nada. Não 
há nenhuma modificação quanto ao fato de que se deve 
fazer uma consulta prévia. Apenas entendi que, nas ne­
gociações, 1nd1que-se aquelas ... 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ- Não, Deputado, 
o espírito não é êsse. 

O SR. DEPUTADO LOMANTO JúNIOR 
entendi. 

Foi o que 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Então, o no­
bre Deputado teria que reler a emenda. 

O SR. DEPUTADO LOMANTO JúNIOR - Não há 
nada que exclua a participação do Congresso Nacional. 
"A PETROBRAS, diretamente ou através de suas subsi­
diárias associadas a terceiros e sem as limitações previs­
tas ... " Quer dizer, a única coisa que se altera é a limi­
tação do artigo 3~ . 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Isso já estava 
previsto. O art. 39 continua no projeto como estava na lei. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO - !l preciso 
apreciar os dois nontos. Acho que vamos nos encontrar. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - O que 
se pretende é a associação da PETROBRÁS. Ora, data 
venia, não é isso que está dito aqui: "A PETROBRAS, 
diretamente ou através de suas subsidiárias, associadas 
ou não a terceiros e sem limitações previstas n('l art. 39, 
poderá exercer, fora do território nacional, as atividades 
de que trata o art. s.o" 

Então, ess.a;>S..,atividades é que interessam. E1a poderá, 
através de suaf:?.:i'SU\;>sidiárias, assoclafla& QU, não a tercei­
ros, fazer o que?. A pesquisa, a lavra, a· refinação, o co­
mércio e o transporte do petrôleo. :€ isso que se pretende. 

Não é a associação da PETROBRAS. Ela poderá, .di­
retamente ou através de suas subsidiárias, consorciar-se 
a terceiros, para êsse efeito. lt isso. 

O SR. SENADOR JOS!l LINDOSO - Pergunto ao 
nobre Deputado: onde está a .inscrição da audiência do 
Congresso Nacional? Não vejo nenhuma modificação aí. 
Não inova nada. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Diz textual­
mente o Executivo: " ... que refletem circunstâncias his­
tóricas na elaboração da lei". Quando a Lei n.0 2.004 foi 
elaborada, a emenda apresentada não estabelecia que o 
Executivo deveria submeter ao Congresso Nacional. O que 
determinou foi uma emenda aditiva, possibilitando que 
os países tomassem conhecimento do que estaria a PE­
TROBRÁS executando - o Brasil e o país onde o Brasil 
ia executar, na época, era a Bolívia, quando êste Projeto 
tramitou nesta Casa. 

Veja V. Exa., o que se pretendeu, na época, foi res­
guardar o interêsse nacional, amanhã, no caso de uma 
desapropriação de investimentos feitos pela PETROBRÁS, 
por exemplo, com o Iraque. Qual a obrigação que tem o 
Iraque com relação a essas desapropriações? Nenhuma. 
Porque o Govêrno brasileiro não tomou conhecimento, não 
houve tratado porque os dois países não se entenderam. 
E com a permissão dos ilustres juristas para falar sõbre 
êste assunto, foi isto que determinou a Emenda e que per­
mite exatamente. conforme o texto_. que em tais casos se 
passe a tratar de convênio, o que se pretende exatamente 
fazer. 

A própria Mensagem faz referência a isso e determina 
a inclusão dêsse dispositivo. 

O SR. SENADOR JOS!l LINDOSO - V. Exa. fêz bem 
atendendo ao dispositivo que foi apresentado mas entendo 
que não estamos discutindo o mérito do Projeto. Esta 
reunião foi c~nvocada, não para apreciar o relatório do 
Sr. Deputado Aureliano Chaves. O Plenário f.oi convocado 
para decidir sôbre um requerimento, e exatamente para 
que fôsse circunscrito a debate, a procedência ou não do 
requerimento. O mêrito do Projeto, tenho a impressão de 
que, dentro do sentido jurídico da palavra, a. discussão 
sôbre êle, não cabe neste momento. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI- V. Exa. permite­
me manifestar-me? A idéia do nobre Senador José Lin­
doso é no sentido da circunscrição do debate ao tema para 
o qual fomos convocados, para esta reunião, a respeito 
dêsse tema, ou seja, do recurso do nobre Deputado Freitas 
Diniz, no sentido da convocação do Presidente da PETRO­
BRÁS, eu gostaria também de emitir o meu parecer. 

I 
A Mensagem Presidencial, aqui, no item 5.0 diz o se· 

guinte: 

"Tais requisitos poderão, ainda, ensejar a idéia da 
presença direta do Govêrno, o que, certamente ,limi­
tará a possibilidade de ação nas áreas que venham 
a se tornar de interêsse para a PETROBRÁS". 

Então, aqui dá a entender, na simples leitura Jdêsse·· 
tópico do item 5.0 da Mensagem, que a presença do ·ao..; . 
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vêrno nos negócios da PETROBRÁS, na.J; áreas do seu 
interêsse, é trabalhosa e prejudicial. Mas não explica a 
Mensagem aqui, na sua exposição, por que motivo a pre­
sença do Govêrno nas áreas de interêsse da PETROBRÁS 
promove limitações à sua atuação. 

Eu acho que êsse tópico deveria ser refeito e esclare­
cido, para que todos nós, com pleno conhecimento dos 
motivos que determinaram a inserção no item 5.0 , pos­
samos dar um voto consciente daquilo que estamos fa­
zendo. 

Mais adiante, ainda diz: "Não se afi~~ura conveniente 
o envolvimento público do GQvêrno em problemas que de­
vam ser solucionados no âmbito de emprésas. 

Ora, uma outra afirmatíva. Então, a presença pública 
do Govêrno nos negócios da PETROBRAS também vem 
provocar entraves, através de sua ação. Não esclarece as 
causas dêsse entrave, que a presença do Govêrno possa 
ocasionar a qualquer negócio da PETROBRÁS, nos quais 
o Govêrno tem o maior interêsse. Aqui é que eu discordo 
do Relator, quando êle afirma que a PETROBRÁS se ins­
pira ou é insplrada atuando na emprêsa privada. Parece­
me que não, aqui não se trata de emprÉ!Sa privada e sim 
de emprêsa pública, 9nde o Govêrno ê o maior interes­
sado. Não posso compreender tal afirmativa. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator) -
V. Exa. me permite? (Assentimento do orador.). No mo­
mento em que V. Exa. fixa, de maneira nítida, a posição 
do Relator, e o faz sendo o fiel intérprete das palavras 
do Relator, tenho o dever de reafirma~ o que eu disse. O 
que procurei esclarecer foi justamente o seguinte: que a 
PETROBRÁS é uma emprêsa pública quanto aos objetivos, 
mas se rege administrativamente com a flexibilidade de 
uma emprêsa particular, de uma emprêsa privada. Este é 
exatamente o sentido das minhas palavras e é justamente 
isto que inspira ou tem inspirado a constituição das em­
prêsas de economia mista: é fazer com que elas atuem, 
quanto aos objetivos, como emprêsas públicas, mas que 
tenham as flexibilidades administrativas próprias e pe­
culiares das emprêsas privadas. Esta deve ser a exata in­
terpretação das minhas palavras. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI - Sr. Presidente, 
permita-me concluir. Preliminarmente, desejo afirmar ao 
Sr. Relator que não estou discutindo o parecer ... 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
V. Exa. pediu o aparte, precisamos ordenar os trabalhos. 

Estava com a palavra o Sr. Deputado Freitas Diniz, 
pediria a V. Exa. que aguardasse para falar posterior­

mente. 

O SR. DZPUTADO ELOY LENZI - Pois não, Exce­
lência. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
Continua com a palavra o Sr. Deputado Freitas Diniz. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Tentei escla­
reeer~:um_ aparte do nobre Deputado Lomanto Jú:ni'ot;t o 
assunto- derivou exatamente por isto. 

O que realmente nos interessa, no momento, é-f-jUS"" 
tificar o porquê da nossa tomada de posição solicitando 
esclarecimento. Assim o faço baseado nas palavras do 
próprio Presidente da PETROBRÁS. 

Em entrevista no Congresso Nacional, quando com­
pareceu à Comissão de Minas e Energia da Câmara d>:s 
Deputados, disse textualmente o Sr. Presidente da PE­
TROBRAS: 

"Outra perspectiva em exame é a situação no ex­
terior, a exemplo das grandes companhias de petró­
leo, inclusive as estatais. 

A produção do petróleo pela PETROBRÁS, fora do 
território nacional, permitiria obter novas fontes 
próprias de suprimento de óleo cru com economia 
de reservas internas e maior -segurança de supri­
mento. 

E continua: 

A complexidade dos problemas decorrentes de uma 
decisão de tal envergadura exige segura avaliação. 

Vejam bem: 

... exige segura avaliação dos fatôres permanentes. 
trabalho que, presentemente, está sendo considerado 
pela direção da emprêsa." 

É exatamente o que queremos: que a PETROBRÁS nos dê 
conhecimento dessa avaliação, e de quais os motivos que 
a levaram à tomada de posição. É o próprio Presidente 
da PETROBRÁS quem reconhece que, para tomada de 
posição de tal envergadura, havia necessidade de uma 
grande avaliação. E o que pretende exatamente êste 
Deputado que lhes fala,é conseguir, de pronto, êsses ele­
mentos para avaliar também, e para que possa també-m 
tomar uma posição. Muito embora, preliminarmente, e1J 
tenha as minhas restrições quanto a essa tomada de 
posição, porque acho que a tarefa que a PETROBRÁS te-m 
a executar neste Pais é de tal monta que lhe faltarão os 
recursos para investir lá fora, a menos que êsses inves­
timentos em prodw;:Ão e exploração aqui, no território 
nacional, sejam levados a segundo plano. Essa minha 
preocupação existe, preliminarmente. Desde que não seja­
mos devidamente ·esclarecjdos, eu continuarei com esta 
posição firme, acreditando que a PETROBRÁS não tem 
condições, no momento, de estabelecer qualquer contr~to 
externo para explorar e para produzir petróleo. E mais. 
Sr. Presidente e ilustres Congressistas, tenho também 
uma grande preocupação no momento, já que se fala '1a 
imorensa ou que se comenta: são os contactos da PE­
TROBRAS na área do Iraque, exatamente onde a tal Com­
panhia Iraqueana necessita de investimentos maciços no 
setor do refino, quando não há nenhum interêsse, no m('l­
mento, de investir em refino. O próprio Presidente da 
PETROBRÁS declara que, até 1974, não importaremos de­
rivados porque tôdas as providências e investimentos aí 
estão para colocar o País em condições de refinar todos 
os seus produtos aqui produzidos e importades. E mals, é 
o próprio Presidente ,da PETROBRAS- qUem ·-declara que 
houve uma estabilidade na importação :do petróleo cru. 
Não houve aumento das importações em têrmos monetá-
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rios. Multo pelo contrário, afirma aquela ilustre autori­
dade que houve uma diminuição nestas importações, em 
têrmos monetários, não atingindo cêrca de trezentos mi­
lhões de dólares. Então, não entendo o porquê desta to­
mada de posição, desta grande preocupação da PETRO­
BRÃS de investir, de pronto, fora do Território Nacional 
já que esta preocupação existe, que o ilustre Presidente 
da PETROBRÁS nos dê exatamente a medida segura da 
situação. 

O SR. DEPUTADO ALPHEU GASPARINI - Nobre 
Deputado Freitas D1niz, peço permissão para concluir meu 
pensamento sôbre o ponto de vista que V. Exa. analisa. 
O que V. Exa. analisa é um ata administrativD. O Presi­
dente da República nada mais faz que delegar podêres 
ao Presidente da PETROBRAS e o Presidente da PETRO­
BRAS nada mais faz que um ato administrativo. E ato 
administrativo, na acepção normal do têrmo, não depen­
de de autorização legislativa. 

Concluindo meu ponto de vista, quero dizer que a 
Mensagem do Sr. Presidente da República, art. 39, ape­
nas elimina aquela parte Que exige participação majori­
tária na constituição de uma firma fora do Pais. No fim, 
altera ape.pas a exigência da existência prévia. de um 
convênio. Veja V. Exa., quando lhe afirmava que tirava 
apenas essa exigência de existência prévia 'de um convê­
nio, dizia, também, que há a homologação do ato da 
PETROBRAS, queira ou não queira, de acôrdo com o art. 
44 da Constituição, isto é, pelo Congresso. O art. 44 diz: 

"É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sôbre os tratados, con­
venções e atos internacionais celebrados pelo Pre­
sidente ~a República;" 

Ora, se o Sr. Presidente da República delega podê­
res ao Presidente da PETROBRAS, indiretamente, é uin 
ato do Presidente da República; forçosamente vem ao 
Congresso Nacional, para homologar o acôrdo. Então 
estamos dando, pela Mensagem do Presidente da Repú­
blica, apenas a elasticidade dos atos administrativos, sem 
gerar obrigatoriedade, ainda, sempre dependendo da rati­
ficação pelo Congresso Nacional. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Mas por que 
se retira a palavra trataqo ou convênio? Por que não se 
retoma ao Texto? (trocam~se apartes simultâne<ts.) 

Estou perfeitamente de acôrdo com V. Exa., mas acho 
que deveríamos ser mais explícitos. O legislador devia ser 
mais explícito. 

O SR. DEPUTADO ALPHEU GASPARINI - V, Exa. 
aJirmou bem, e os jornais noticiaram em manchetes, que 
o Brasil já fêz pesquisas no Iraque e, portanto, está na 
iminência da celebração de um acôrdo, pelo que dizem 
os jornais. Se dependesse de uma autorização legislativa, 
para o Brasil, através da PETROBRÁS, realizar pesqui­
sas no Iraque, nunca chegaríamos a um acôrdo. Primeiro 
foi o ato administrativo, mas o convênio, no momento em 
que se acertam os pontos do tratado, vem ao Congresso 
para debatê-lo e homologá-lo. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - A Comissão 
chegaria a êste ponto comum e eu nada teria de pronto, 
estaria satisfeito preliminarmente, não resta dúvida ne~ 
nhuma. Eu me referi exatamente às condições que usufrui 
a PETROBRAS. Naturalmente, baseando-me na palavra 
do ilustre Presidente. 

O assunto, por sua vez, também 'não é nôvo. Já se dis­
cutia, nesta Casa, a posslbllidade de a PETROBRAS inves­
tir fora do território nacional. 

Em 1967, na Comissão de Minas e Energia da Câma,ra 
dos Deputados, compareceu o ilustre Presidente, na época, 
o General Caudal da Fonseca que, numa brilhante expla­
nação, mostrou a real situação da PETROBRAS. E nos 
trouxe uma mensagem bastante alentadora, que seria a. 
possibilidade de explorar petróleo na plataforma subma­
rina. E admitia aquela autoridade que a plataforma sub­

, marina seria, realmente, ponto de fixação da PETROBRAS 
na exploração e produção do petróleo, com vistas à nossa 
independência econômica em tão importatite s.etor. E dis­
se textualmente aquela autoridade, em 1967, quando êste 
humilde' Deputado indagava exatamente nestes têrmos: 

"É pensamento da emprêsa estender as suas ativi­
dades além das fronteiras do País?" 

Respondeu o General Candal da Fonseca: 

"O nosso serviço jurídico está estudando a pos­
sibilidade, dentro das leis existentes, de perfurar­
mos no estrangeiro. Se a plataforma continental 
não corresponder ao que estamos esperando é pos­
sível que, analisando o problema profundamente, 
pois não temos ainda uma solução a respeito, ve­
nhamos a perfurar no estrangeiro. Naturalmente 
o mais perto possível do País, para podermos ter 
um contrôle dessas atividades.'' 

Vejam bem, condicioná-la à exploração e produção 
da plataforma submarina, continuam os subordinados, 
por exemplo, nas colônias portuguêsas da Africa ou mes­
mo da Venezuela ou Bolívia. Isso dentro da latitude que 
a legislação nos permitir. Mas, temos grandes esperanças 
na plataforma continental. Acho que .não precisaremos 
ir ao estrangeiro. 

Veja o nobre Presidente, vejam ilustres congressis­
tas, a plataforma submarina correspondeu logo à toma­
da de posição diferente do Govêrno, com relação àquilo 
que pretendia o Gen. Candal. 

Então, há um aspecto que deve ser esclarecido com 
relação à política do petróleo. O Govêrno atual tomou 
posição totalmente contrária àquela que o anterior vinha 
executando ou pretendia executar. 

O SR. AURELIANO CHAVES (Relator) - Os avanços 
da técnica ainda não permitiram ao pesquisador o estabe­
lecimento exato da possibilidade de se encontrar ou não 
aquilo que se pesquisa no subsolo. O que tem ocorrido 
com o correr do tempo e com o aperfeiçoamento dos mé­
todos de pesquisa., é uma redução sensível da faixa de in­
certeza, mas há uma permanência dessa incerteza. 
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O que tem havido nas pesquisas prelíminares da pia~ 
taforma submarina, da plataforma continental, é justa· 
mente urna perspectiva promi:ssora, mas ainda não defi­
nida. Não temos ainda uma refinição formal da possibi­
lidade da nossa plataforma continental suprir a mercado 
brasileiro de petróleo. As primeiras perfurações têm-se 
mostrado promissoras, mas ainda não conseguimos quan­
tificar, em têrmos geológicos, as características desta re­
serva da plataforma continental. 

'Ésse, parece-me, um aspecto importante do p·rablema. 
A matéria não está definida. Não podemos afirmar, no 
momento não há nenhum técnico da PETROBRÁS que 
seja capaz de afirmar, peremptàriamente, que as per­
furações feitas na plataforma continental, neste momen­
to, indicam que as reservas geológicas dessa plataforma 
sejam suficientes para suprir a demanda do mercado 
brasileiro. 

Não há possibilidade de nenhum técnico da PETRO~ 
BRAS fazer afirn1ativa dessa natureza. 

O SR DEPUTADO FREITAS DINIZ --Veja bem Vossa 
Excelência o teor da Mensagem que aqui deixou o nobre 
Presidente, Gen. Ernesto GeiseL Deixou mensagem con­
fortadora. Sua exposição agradou a todos os representan­
tes, na época. l!:le não trouxe nenhuma mensagem pessi­
mista. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator) -
Estou inteiramente de acôrdo. A inexü;tência da Mensa­
gem pessimista realmente é alentadora. Até o momento 
as perfurações têm indicado isto, mas, ainda não são su­
ficiente.a para que a PETROBRAS possa quantificar, ob­
jetivamf;!nte, as reservas geológicas de petróleo da pla­
taforma continentaL 

v. Exa. sabe muito bem que isto é llnl problema com­
plexo. Os métodos atuais de pesquisa, os mais modernos, 
que empregam a maquinometria, não sào suficientes ainda 
para permitir uma quantificação em têrmos definitivos 
das reservas da plataforma cQntinentaL São promissoras, 
não há nenhuma dúvida. Mas o problema é, antes de 
mais nada, furar, perfurar. E V. Exa. sabe exatamente 
quanto custa perfurar. 

O SR. DEPUTADO FREITAS D!NlZ - É exatamente 
essa nossa preocupação maior. Na medida em que a PE­
TROBRAS passe a investir fora do Terrltório Nacional, 
terá que diminuir seus programas d1~ pesquisa e lavra. 
Acredito que sua tomada de posição não vá, de pronto, 
oferecer nenhum confôrto de ordem financeira adicional, 
nenhuma injeção de recursos financeiros. 

Quero crer é que a PETROBRAS esteja se preparando 
para qualquer eventualidade. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator)­
Ela já está preparada. Já estã no Ira.que. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ- Não. As noti­
cias do-s jornais não definern o comportamento da em­
presa. Eu não tenho conhecimento de que a PETRQJl,&!'S 
esteja t:lo ,lraque. Ela pode, através de seus órgâps Pró-

prios, estar entabulando negociações. Pode estar pesq'ui­
sando em têrrno~ eco,nômicos. 

O SR. DEl'UTADO AURELIANO CHAVES (Relator) -
Ela está no IraQ.ue tratando de :negócios, de entendi­
mentos. 

Tenho que partir da preliminar de que a PETROBRAS 
partirá para explorar petróleo no exterior quando fôr con­
veniente para ela. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DmiZ - Ela não sofreu 
ainda o processo de amadurecimento conveniente que lhe 
,permita definir o que lhe convém, ou o que não lhe con­
vém. em termos de política de petróleo. 

Para encerrar, Sr. Presidente: essas são as nossas 
preocupações, que motivaram o nosso requerimento, qu~ 
procura informações mais detalhadas, para que possamo.:; 
firmar uma posição, com relação à tomada pelo Govêrno, 
quanto à politica do petróleo. 

No caso especifico do Iraque ~ porque acredito que 
lá a PETROBRAS irá estabelecer, em primeiro lugar, a.1; 
suas negocia~ões com vista à expl<Jração, refino e outras 
atividades- o art. 6.0 da Lei n.0 2.004 é bem amplo. O 
que me preocupa inlcialmente é exatamente o Iraque, 4J 

País que mai~ exporta óleo cru, 95% das suas exportações 
são de óleo c:ru. Pergunta-se: não- existem exigências, di­
gamos assim, imediatas, para que a PETROBRAS faça 
investimento~ no setor de refino? Esta é uma indagação 
séria, extamanete o setor onde a PETROBRAS não teru 
necessidade de investir no momento. Esta a indagação que 
deixo como conclusão do meu raciocício, das minhas preo­
•Cupações. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
Com a palavra o nobre Deputado Daniel Faraco. 

O SR. DEPUTADO DANIEL li'ARACO - Creio que 
temos a possibilidade, nós da ARENA e do MDB, de nas 
encontrarmos num terreno comutn: sem dúvida o fato 
de nós todos considerarmos a importância da matéria. 
Certamente, isso explica e justifica a preocupação de que 
se fêz expre..,são o nobre DeputaClo Freitas Diniz, nome 
que declino com a maior cordialidade e com a maior 
admiração. Há importância na questão, há realmente 
uma opção que está sendo formulada pelo Govêrno bra­
sileiro, pelo Brasil, no tocante à política de petróleo, opção 
que, embora não seja inteiramente nova, por isto que 
já estava implicita na legislação. e nova ·no seu formali.%­
mo, na forma operativa. 

Trata-se da atuação de uma emprêsa brasileira - a 
PETROBRÁS - na exploração do petróleo no exterior. 

Ora, Sr. Presidente, o Govêrno manda ao Congres~o 
êste projeto, que é curto mas que tem importância muito 
grande, e o ponto que está em discussão é o requerimen­
to do Deputado' Freitas Diniz no sentido de se ouvir o 
Presidente da PETROBRÁS sôbre a matéria. 

ltste é o ponto que vai ser fixado. O ponto que gosta­
.ria de situar seria o da necessidade e conveniência desta 
medida. 
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V. Exa. houve por bem indeferir a questão, que está 
em grau de recurso, submetida à comissão, 'com parecer 
contrário do nobre Relator. 

Ora, Sr. Presidente, para examinar a questão da ne­
cessidade e da conveniência dêste depoimento pedido 
pelo Deputado Freitas Diniz terei que brevemente me re­
portar ao problema em si. 

Por que o Govêrno manda êste projeto? 

Trata-se, eu não diria exatamente de uma mudança. 
O nobre colega disse muito bem, é uma opção diferente, 
mas não contrária. Quer dizer, estamos dentro do espí­
rito da própria Lei n.O 2. 004. O que estamos examinando 
são mudanças de forma. Por que se faz necessária essa 
mudança de forma? Para dar maior eficiência à atuação 
da PETROBRAS nesse terreno. Por que se faz necessária 
essa maior eficiência? 

Sr. Presidente, nosso País já tem hoje, em 1971, 
definida uma situação que nem mesmo em 1967 estava 
definida com tal/clareza. Estamos já por três anos repe­
tindo uma performance em têrmos de aumentos do pro­
duto bruto, que nos coloca em segundo lugar no mundo, 
em ritmo de aumento. Estamos mantendo uma taxa de 
cêrca de 9% do produto interno bruto. Neste ano de 197l 
estamos, apesar de alguns contratempos que tivemos na 
agricultura, por causa da sêca, com perspectivas que nos 
fazem prever não só a repetição, mas até a melhora des­
sa taxa, que já é excepcional. 

' Já há poucos dias, ouvi, do Ministro da Indústria e 
do Comércio - e graças a Deus sou um dos que se preo­
cupam com o assunto - que só nesta altura do ano nós 
registramos, no Brasil, um consumo de aço superior ao 
do ano passado, em 27%. ltste País está explodindo, em 
têrmos de expansão, e V.· Exa. sabe a importância que, 
nesta expansão, têm os combustíveis e o combustível pe­
tróleo, que já hoje começa a tomar vulto muito grande 
aqui no nosso País, como já tomou no mundo. Então, 
temos hoje definido um ritmo de demanda que não esta­
va definido em 196?. Entretanto, não temos definido, 
como muito bem lembrou o Deputado Aureliano Chaves, 
um ritmo de suprimento. Têm sido muito promissores os 
resultados da exploração da plataforma submarina. Não 
podemos arriscar êste nosso Pais a ficar dois, três ou qua­
tro anos à espera de que aquilo que é promissor se trans­
forme em realidade. Não podemos expor nosso País a 
comprometer seu programa de comércio exterior com o 
aumento da demanda alta nas nossas despesas de im­
portação. Hoje, estamos situados muito bem. Nós, hoje, 
temos incentivado nossas importações para podermos ex­
portar porque, para exportar, é preciso importar. Real­
mente, a ~ituação é excelente mas não podemos nos des­
cuidar. 

Daí a preocupação do Govérno em obter o máximo de 
resultados da atuação da PETROBRAS, em têrmos de in­
centivos. Propõe-se Que essa ·atuação, já prevista na Lei 
n.0 2.004, atuação da PETROBRÁS no exterior, se flexibi­
lize, se shupltfique. Há duas razões importantes para essa 
flexibilização. A primeira, a da operatividade, permitam-

me o neologismo, da eficiência da sua atuação. Os nobres 
Deputados Aureliano Chaves e Osnelli Martinelli mencio­
naram, com bastante precisão, êsse ponto de vista. Não 
é possível que num negócio complexo como o do petróleo, 
com tantos interêsses em choque, num mercado que exige 
rapidez de decisão, não é possível estar-se esperando con­
sultas, mesmo porque essas consultas públicas serviriam 
para alertar todo mundo sóbre o que se está fazendo, o 
que pode 11~0 convir aos interêsses nacionais. Os outros 
países produtores, as outras entidades produtoras de pe­
tróleo não ficam submetidos a consultas sôbre o que vão 
fazer. Ora, essa flexibilidade tem a justificá-la a mã. efi­
ciência da ação da PETROBRÁS. 

Mas há, Sr. Presidente, uma segunda razão que me 
parece também da maior importância. creio que nós es­
tamos, no nosso País, graças a Deus, enfrentando os pro­
blemas da grandeza. Nós não está vamos acostumados a 
êste problema: a grandeza. Daí, creio que ãquelas circuns­
tâncias históricas a que alude o Presidente da República, 

-não estou entrando no pensamento do Sr. Presidente da 
da República mas que mereceram comel_ltários da parte 
do nobre Deputado Freitas Diniz -eu as vejo num ângulo 
que creio ser justo. Nós, quando votamos a lei do Petróleo 
- e eufui parte nessa votação, fui um dos relatores da 
Comissão de Economia da Câmara - quando votamos, 
Sr. Presidente, nós éramos o País de 1951. Hoje, somos 
o País de 1971. As nossas perspectivas então eram muitís­
simo mais limitadas. Hoje, nós estamos caminhando para 
ser tranqüilamente, serenamente, uma grande ,potência. 

Então, temos os nossos problemas de grandeza, pro­
blemas de comportamento internacional. Ora, todos reco­
nhecem a delicadeza da questão do petróleo, em todo o 
mundo, tôda aquela série de equívocos, de receios, justos 
uns e injustificados outros, todo êsse tecido de situações 
delicadas que o petróleo cria. Ora, se o Brasil, através de 
uma emprêsa qu~ êle organizou de propósito, com caráter 
de emprêsa privada para dar-lhe maior eficiência, se o 
Brasil entrar nesta exploração do petróleo internacional 
como uma emprêsa privada, a situação se apresenta muito 
diferente do que se êle entrasse como nação, como potên­
cia. Todos sabem disso. 

Evidentemente, se a PETROBRAS vai explorar petróleo 
num país estrangeiro ela terá que explorá-lo nos têrmos 
da legislação vigorante naquele país, submeter-se àquela 
legislação. 

Nós não podemos pretender CQisa diferente. Não po­
demos pretender que, por ser uma emprêsa brasileira, ela 
não se submeta à legis~ação daquele país. Então o que va­
mos fazer? Nós temos que aceitar as regras do jôgo inter­
nacional, aquelas regras que defendemos para nós. 

Então, Sr. Presidente, é muito natural que o Bra.sU 
adote, nesta matéria, aquilo que, em outra escala, adotam 
as grandes potências, em matérias diferentes. É o know­
how, ou o know~why, é a moderna silhueta, tênue,.r~du-
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zida. Se a PETROBRÃS se apresenta num país dêsses, é 
a emprêsa brasileira que está lá operando dentro das leis 
dó país. Agora, se ela fôr Já com decreto do Govêrno, com 
lei do Congresso Nacional e com não se~ o quê. então é 
o País que vai lá. 

Ora, Sr. Presidente, isso certamente 'faí suscitar uma 
série de reações prejudiciais aos interêsses nacionais. ereto, 
portanto, que é o que justifica o Projeto. 

Há a questão de confiar ou não na PETROBRAS. 
E aqui, Sr. Presidente, creio que para a ARENA a questão 
se apresenta de uma maneira que pode não ser a mesma 
que ela <>ferece ao MDB. Mas gostaríamos de convencer 
os nossos amigos do MDB de que êles devem, como nós, 
conflar no Governo brasileiro. O que o Govêrno, o que a 
PETROBRÁS querem é a defesa dos interêsses nacionais. 

Se nos convidam, se nos convocam a expressar nossa 
desconfiança em relação ao Govêrno, então estão nos con­
vidando para uma coisa contra a nossa convicção. Estarnos 
convencidos de que êste Covêrno - e os que vierem -, o 
Govêrno brasileiro, seja qual fór, não creio que vá proce­
der, em matéria desta relevância, contra o interêsse na­
cional. 

A PETROBRAS, inclusive, tem dado tão bem conta da 
sua missão, tem exercido sua tarefa com tanta eficiência, 
com tanta correção, que eu creio que ela já se credencia 
por si. E, Sr. Presidente, nós confiamos na PETROBRÁS, 
nós confiamos no Govêrno. 

Então, como se apresenta a questão da presença do 
Presidente da PETROBRAS? 

Em primeiro lugar, gostaria .de fazer uma referên­

cia a esta questão que, volta e meia, & levantada pelos 
queridos amigos do MDB - as prerrogativas do Con­

gresso Nacional. 

Sr. Presidente, claro que todos nós queremos defen­
der as prerrogativas do Congresso Nacional, entretanto, 
nós temos que pôr a questão nos seus devidos têrmos. 
Qual a regra suprema? E: o interês.se do Pais. Quem estã 
a serviço de quem? O congresso ê que está a serviço 
do País. Não é o naís que está a serviço do Congresso. 
Se o interêsse nacional exige que o Congresso não exerça 
em caso determinado de uma prerrogativa, que êle po­
deria exercer ou não: êle é Juiz, então êsse interêsse es­
taria se:ndo visto com uma inversão de· conceitos. Assim, 
devemo~ examinar se o exercício dessa prerrogativa ou 
de determinadas prerrogativas, convém ou não ao inte­
rêsse nacional. 

Ora, Sr. Presidente, parece-me que está demonstra­
do, num exame. da questão, que em matéria que exige 
essa flexibilidade, es.sa rapidez de ação.. não podemos 
manter aquêle sistema de convênios que vão ser aprova­
dos pel() Congresso Nacional, o que iria criar aqui uma 
grande discussão, aqui e lá fora, norque não faltarão, 
nesses países, os que também criem, em tôrno da-,matéria, 
um ambiénte de confusão e de perturbação. ,., ' 

Creio não ê interessante para o interêsse nacional. 
Não está/ ern causa,. não houve nenhuma indelicadeza da 
parte do Presidente da República. O Presidente da Re­
pública põe perante o Congresso uma modificação de for­
malidades que começam atingindo as suas prerrogativas 
porque a primeira coisa a ser dispensada é o Decreto 
do Poder Executivo. Outra coisa a ser dispensada é se a 
ação na elaboração do convênio, e só então indiretamente 
é que vem a aprovação do convênio pelo Congresso Na~ 
cional. 

Então, Sr. Presidente, nesse quadro, como se coloca 
a audiência do Presidente da PETROBRAS? Creio que se~ 
ria muito !)em recebido em qualquer Comissão desta ca­
sa. Trata-se de saber agora se ela é necessária, se é con· 
veniente. Entendo, Sr. Presidente, que não é necessária. 

Nosso Relator mostrou muito bem. Não há dúvida, é 
uma questão política, no melhor sentido, não é uma ques ... 

tão técnica. 

O Presidente da PETROBRAS viria nos dizer o que a 
PETI\OBRAS faz. Sabe V. Ex.• o alto aprêço que tenho 
pelo General Ernesto Geisel, de quem tive a honra de 
ser colega no Ministério do Presidente castello Branco. 
Mas, êle lria falar como Presidente da PETROBRAS em 
questões técnicas. Esta é uma questão política. É um 
problema que o Presidente da República coloca perante o 
Congresso Nacional. 

Temos aqui a expressão do pensamento do Presidente 
da Repúbltca, e devemos discutir com o nosso entendi­
mento a matéria. O debate deve :ser travado. Temos con­
dições de travá-lo. É um debate político no melhor sen.;. 

tido. 

E aqui, Sr. Presidente, me parece que nós temos que 
estar à altura das nossas responsabilidades de membros 
de um Congresso de um grande País, de uma grande po­
tência. Nós iríamos fazer o qué? Todo mundo sabe que 
a vinda do Presidente da PETROBRAS seria certamente 
um feito publicitário com repercussões internacionais. 
Então se estaria discutindo aqui o Brasil, o imperialismo 
brasileiro. Nós não queremos nos estender para lá ou 
para cá, não é nada disso; nós não somos imperialistas, 
queremos apenas ter petróleo para levar adiante ê.sse nos­
so Pais, não queremos mandar na casa de ninguém. Não 
seria conveniente, Sr. Presidente. O Congresso não deve 
fazer isso com o nosso País. O que nós devemos fazer é 
decidir, temos os elementos para decidir e vamos decidir, 
vamos debater aqui, no melhor nível possível, mas não 
vamos criar em tôrno disso - sem dúvida fora das in­
tenções dos eminentes amigos do MDB, que, pelo contrário, 
são testemunhas do alto patriotismo governamental -
um caso. 

O crescimento do Brasil está criando situações ine· 
vitáveis, não só nos países pequenos como até mesmo nos 
países grandes. Há poucos dias vimos ·o· Le- -Monde, do 
alto das suas tamancas, dando conselhos ao ·arasil, que 

f 
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o··Bhüiil não deve querer fazer um "Plano Marshall"taqui 
na América Latina, isto porque nós emprestamos lO mi­
lhões de dólares ao Peru para financiar as nossas expor­
taç(les; emprestamos seis milhões de dólares 'ao Uruguai, 
emprestamos seis milh6es de dólares para o Chile, corno 
se isto nos caracterizasse uma potência que está querendo 
mandar na ca-sa dos outros. 

Mas isto é o Le Monde que diz. No Congresso ameri­
canO'' o Brasil já começ~ a ser citado em têrmos de quem 
começa a fazer sombra. 

Creio que temos de ter comportamento adequado, de .. 
vemos- .saber conter-nos, devfmos saber agir com a cabeça 
fría1 ver onde estár nosso interêsse. 

Por isto, Sr. Presidente, em que pêsem as boas e ex­
celentes intenções de nossos amigos do MDB, especial­
mente o nobre Deputado Freitas Diniz. creio que a au­
diência do Sr. General Ernesto Geisel que, a qualquer 
momento~ aqui, será muito bem recebido, em qualquer 
das Comissões da Câmara ou do Senado, a audiência... no 
nlOmento, seria desnecessária e inconveniente. 

Entendo, por isso, Sr. Presidente, que V. Exa. agiu 

com sabedoria1 indeferindo o requerimento do nobre Depu­
.tado Freitas Piniz e creio que a Comissão andará bem 
se confirmar o entendimento de V. Exa., negando apro­
vação ao recurso.· (l\luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
Tem a palavra o nobre Deputado Eloy Lenzi. 

.O SR. DEPUTADO ELOY LENZI -Inicialmente Sr 
rresidente, e como preliminar, devo reportar-me ao a~art~ 
do nobre Deputado-Relator da matéria que me taxou de 
infiel, e em que pedia que eu fôsse fiel na interpretação 
de todo o seu brilhante parecer em tôrno do assunto. De­
sejo esclarecer ao nobre Deputado que, como afirmei an­
teriormente, e como V. Exa. mesmo já definiu o debate 
nesta. reunião, nesta oportunidade estamos discutindo ape­
nas as razões da convocação ou não do Presidente da 
PETROBRAS. N.1 devida ocasião, nobre Deputado-Relator, 
eu terei a satisfação imensa de discutir o parecer de v. 
Exa., e com· fidelidade, poderá V. Exa. ficar certo, desde já. 

Relativamente à matéria que e.stamos discutindo devo 
dizer que oÚvi 1 com a maior atenção, a explanaçã~ bri· 
lhante do nobre e inteligente Deputado Daniel Faraco

1 

procurando superar as deficiências da mensagem da 
PETROBRÁS Cllle acompanha a mensagem presidencial. 
Em diversos pontos, .i1obre Deputado Daniel Faraco, - en 
Sou do MDB, e V. Exa. já deve ter tomado disso conheci­
mento - nós estamos pensando da mesma maneira. Em 
primeiro lugar, é a importância da matéria. Estamos de 
perfeito acórdo. Em segundo, confiança no Govêrno no 
tocante ao assunto. Eu também tenho confiança no Go­
verno. no tocante ao assunto. Em terceiro lugar, o interés­
se nacional que essa matéria encerra. Não obstante, creia 
sinceramente, as razões apresentada.s pelo nobre Deputado 
Dahiel Farato:_J.t_,co:ntinuo afirmando o que ·disse ontem -
que os grandeÍ motivos que eu encontrei ·nesta mensagem, 

que motivaram a mensagem presidencial, não esclarecem 
as suas razões, as razões ctêsses motivos e a minha preo­
cupação r~side precisamente no fato de que êsses motivos 
procuram afastar a presença do Govêrno em 'determina­
dos negócios da PETROBRAS. Precisamente porque acho 
que o Govêrno deve estar presente permanentemente em 
todos os assuntos da PETROBRAS é que se gerou em mim 
então esta preocupação e, ao mesmo tempo, o desejo de ser 
devidamente esclarecido sôbre êsses motivos. Vou repetir. 

Diz o item 5.0 : 

~<Tais requisitos poderão, ainda, ensejar a idéia da 
presença direta do Govêrno, o que certamente limi­
tará a possibilidade de ação nas áreas que venham 
a ser tornadas de interêsse da PETROBRAS. 11 

O nobre Deputado Daniel Faraco esclareceu sua opi­
nião em tôrno dêsse~· assuntos que deverão existir, mesmo 
de negócios da PETROBRAS que não devem ser ainda pu­
blicados, antes da sua efetivação e que a presença osten­
siva do Govêrno, acompanhada de publicidade antes da 
efetivação dessa exploração, poderá. atrapalhar ri negócio. 
Mesmo porque, embora eu não· seja comerciante, ainda 
acredito nesse velho refrão; ainda acredito no velho dito 
de que "o segrêdo é a alma do negócio". 

Mais abaixo, há uma insistência nesse assunto: 

''Além disso, não se afigura conveniente o envolvi­
mento público do Govêrno em problemas que devam 
.ser solucionados no âmbito de emprêsas." 

Ora, se a PETROBRAS é uma emprêsa pública, o Go­
vêrno deve se envolver nos negócios dessa emprêsa pú­
blica. A PETROBRÁS é uma emprêsa de economia mista 
e o Govérno detém maioria de ações. Diz mais: 

"Na redação proposta suprimiu-se, ainda, a exigên-
cia de ouvir-se o Conselho Nacional do Petróleo 
etc. 

" 

Quando criaram o Conselho Nacional do Petróleo eu 
não era Deputado ainda, sou Deputado pela primeira vez, 
mas criaram porque entenderam necessário definir as suas 
atribuições, dentro dos limites da necessidade que a em~ 
prêsit tinha de ter ês.se conselho. Conseqüentemente, a 
criação do Conselho era necessária. Afirmou o nobre 
Deputado Daniel Faraco, e eu concordo com assertiva de 
8. Exa., que a PETROBRÁS, dentro da estrutura atual, 
progrediu bastante, progrediu muito. Fazemos votos a 
Deus para que continue progredindo mafs ainda. 

Então a PETROBRAS, dentro da estrutura atual, teve 
um progresso imenso. Agora, aqui se pretende alterar, em 
parte, esta estruturação, quando se busca uma limitação 
'!o Conselho, das funções do Conselho Nacional do J;'etró~ 
leo, que ê um dos mecanismos da PE'I'ROBRÃS. Quer-se, 
Põrtarito, limitar a atuação do Conselho Nacional do ··Pe­
tróleo sóbre os negócios da PETR.OBRAS, ·e não, explll:a a 
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Mensagem Presidencial os motiv.os dessa~; pretendidas li­
mitações. 

Por estas razões, isto para não nos estend~rmos ·num 
debate em tôrno do assunto, entendo nect~ssáría a presen­
ça do Presidente da PETROBRÁS, para que nos esclareça 
êsses detalhes. 

Talvez se jus,tificasse, no.bre Deputado Danie~ Faraco, 
acrec:iito que se justificasse mesmo a Mensagem, mas eu 
gosto de votar os assuntos sOmente quando estou bastante 
esclarecido sõbre êles. Não poderia dar voto consciente 
contta o requerimento do nobre Deputado 'Freitas Diniz, 
que pede _a presença do P:testdente da PETROBRÁS diante 
desta nobre Comissão. Não poderia dar voto t::!ontra, sem 
ver, sem sentir presentes aS razões fundamentais que não 
esclareceram êsses motivos citadoS por mim, contidos nes­
ta Mensagem. 

. Por isso, Sr. Presidente, eu desde já me manifesto fa­
vorável ao recebimento do recurso do nobre Deputado ~rei­
tas Oiniz, que pede a pr~sença do General-Presidente da 

PETROBRAS aJ?te esta Comissão. Não vejo motivo para 

que não compareça. 

Ainda há poucos dia& o Ministro da Agricultura com­
pareceu perante a Comissão de Agricultura da Câmara 
dos Deputados. outro Ministro compareceu ou vai com­
parecer, parece-me que esta doente, mas virá. U~ outro 
Ministro parece-me que jã. esteve numa Comissao esta 
semana, _esclarecendo dados que os Srs. Deputados que 
integram a comissão desl:!jam saber daquela Pasta. E isto 
de maneira cordial, democrática, com base no entrosa­
mento que deve haver entre os Podêres Executivo e Le­
gisla_tivo. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ LINDOSO- O Sr. Ministro 
da Agricultura vai comparecer a uma Comissão de Agri­
cultura da Câmara para tratar de agsuntos da política 
agricola do País, não para participar de processo legi::-5-
lativo. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI -- V. Exa. esta que­

rendo tangenciar o assunto. _ 

O que estou querendo dizer, o que estou debatendo, 
Exa., é simplesmente a presença do Ministro perante uma 
Comissão. O que- êle vai dizer não está sendo debatido 
aqui. V. Exa. já está derivando para outro terreno. Estamos 
indagando é por que o Ministro vai comparecer perante a 
Comissão de Agricultura - se já não compareceu é por­
que estava doente - e o Presidente da PETROBRAS não 
poderá comparecer aqui~ num diã.logo democrático e que 
considero útil, perante uma Comissão do Congresso Nacio­
nal. O Congreso Nacional é um dos Podêres da República 

O SR. DEPUTADO ÍTALO CONTI - V. Exa. diz que 
o Oovêrno quer retirar do Conselho Nacional do Petró­
leo ... 

à SR. DEPUTADO ELOY LENZI - Não retirar, re­

duzir· as atribuições do Conselho N.:tcional do P.~óJeo. 
NaJnOs· fixar bem ·as ·palavras. 

O SR. DEPUTADO íTALO CONTI .-Então o Govê~no 
ficaria alheio? 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI- Exatamente! Está 
faltando quem_ chame a atenção. Acho que o Gcivérno 
deve estar preesnte a todos os negócios da PETROBRÁS 
e aqui procura-se afastar tJm pouquinho detenniri.ados 
órgãos do Govêrno, da PETROBRAS. Não vejo os motivos 
que embasem o afastamento do Govêrno; em determina­
dos assuntos, da PETROBRÁS. Por isso gostaria que o 
Presidente da PETROBRÁS viesse aqui esclarecer os mo­
tivos. Se fôssem convincentes, e acredito o sejam, teria 
inclu-sive minha conformidade. 

Não estou no Congresso Nacional para me opor a 
tudo. Quero os assuntos muito bem esclarecidos. Uma vez 
comprovada a razão, poderão inclusive contar com o apoio 
dêSte Deputado. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Não 

vejo afastamento do Govêrno. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI - Referi-me a uma 

redução de atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, 
que é exatamente o que o Projeto visa. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Não 

vejo afastamento do Govêrno, porque a PETROBRAS é 
sociedade de economia mista em que o Govêrno tem que 
manter ·o monopólio estatal do petróleo. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI - Então êsse Go­
verno está alheado. 

O SR. DEPUTADO OSNELL! MARTINELLI - Acho 

que num assunto dessa natureza convocar o Presidente 
da PETROBRÂS é imunizar as nossa perrogativas. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI - J!:ste assunto é 
muito importante. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLEI- O as­

sunto é importante sem dúvida, porque estamos bem es­
clarecidos sõbre o mesmo. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI - Nobre Deputado, 

quem sabe V. Exa. vai satisfazer a minha curiosidade? 
Por que pretende êsse .Projeto reduzir as atribuições- do 

Conselho Nacional do Petróleo fixadas em lei? Qual o 
motivo? 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - Em 
primeiro lugar, pare-me que esa redução é indireta, já que 
o Govérno é majoritário na própria lei. E isso vai dina­
mizar a flexibilidade do Govêrno. 

E porque não convém ao Govêrno. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI - Por que não 
convém ao Govêrno? 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI ~O Go­
Yêrno afirma que não convém. 
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O SR. DEPUTADO ELOY LENZI - Isto é uma opi­
nião, é uma opinião também do Deputado Daniel Faraco. 

O SR. DEPUTADO OSNELLI MARTINELLI - São 
opiniões respeitabilíssimas. 

O SR. DEPUTADO ELOY LENZI - O que devia exis­
tir aqui é uma exposição fundamentada das razões pelas 
quais nós viéssemos a reduzir a atuação do Conselho Na­
cional do PetrólOO.· Í>e qualquer modo, Sr. Presidente,· fica· 
manifestado. o meu ponto de vista favorável à cqnvocaç:ão 
do Sr. Presidente da PETROBRÁS para esclarecer prin­
cipalmente êstes motivos inseridos em sua mensagem, as 
razões determinantes dêsses motivos que ocasio~aram a' 
Mensagem Presidencial. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ -V. Exa. me per-. 
mite um aparte? (Assentimento do ora:d~r.) Corrobo­
rando a tese de V. Exa.: amanhá a. PETROBRÁS poderá 
se associar a emprêsa e a grupos internacionais e ela 
perderá, inclusive, o próprio contrôle, e o Oovêrno Bra­
sileiro, o maior aCionista, não saberá onde anda o seu 
patrimônio, quem o está gerindo. 

O SR. DEPUTADO ·ELOY LENZI - Exatamente, essa 
preocupação de V. Exa., que diz respeito ao mérito, é uma 
preocupação que eu acho que também deve ser esclare­
cida por ocasião.do debate do Parecer do nobre Deputado­
Relator, inclusive em. Plenário. Acho que é. muito proce­
dente essa sua preocupaçáo, conçordo com ~s.to para aqui, 
dialogarmos, fora da matéria em debate. Que a PETRO­
BRÁS opere no exterior, fora da área territorial brasileira, 
no sentido da prospecção e extração do óleo bruto, trazer 
óleo bruto para cá, investindo nesse sentido acho que deve 
ser feito, vamos· buscar lá fora a· petróleo bruto Para su­
prir· as nossas ·deficiências na extração do petróleo, mas 
investimentos para. refino no exterior absolutamente 'não, 
isto porque a própria. PETROBRAS tem afirmado que 
temos capacidade 'de refino auto.;suficiente ao PaíS. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
Tem a palavra o nobre Senador Danton Jobim. 

· O SR. SENADOR ,DANTON JOBIM - Sr.- Presidente, 
Srs. Congressistas, não vou entrar no mérito da questão. 

Ouvi, com grande atenção, as razões 'eXpostas pelo · 
eminente Deputado Freitas Diniz e pelo Sr. Deputado Eloy 
Lenzi a respeito da procedência absoluta do requerimento 
apresentado pelo primeiro. 

Mas não vou entrar no mérito da quesLão, ela já foi 
por demais debatida aQui. Tenho a impressão de que a 
hora é adiantada e eu não viria acrescentar nenhuma luz 
nova a êste debate.· Debate sem dúvida que demonstra a 
dinamizaçáo dos nossos trabalhos legislativos, o interêsse 
pelo trabalho de Comissão. 

Mas justamente êste acirrado debate, justamente as 
opiniões que foram contrapostas e que revelam dúvidas 
fundadas, que demandam esclarecimento, é que fazem com 
que meu voto seja favorável à aprovação do requerimento 

do Deputado Freitas Diniz. É claro que ·esta mensageftl é 
ultralacônica. Ela deveria ser mais explícita em relação a 
diverSos pontos essenciãis." ~ · ..... '· 

Por outro lado, ouvi também a exposição que fOi feita 
pelo Deputado Daniel Faraco, com o brilho de sempre, e 
devo dizer que não me pareceram fundadas as razões que 
S. Exa, invocou, de tlatureza que poderíamos chamar de 
pragmá~icas, uma. vez que invocou o sigilo para neg.óc.ios 
possiveis que a PETROBRAS tivesse de ent~bular no esc 
trangeiro ou que já estiveses entabulando. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO- Eu não falei 
em sigilo. 

O SR. SENADOR DANTON JOBIM - Sim, mas Vossa 
Excelência se referiu à inconveniência de estarmos aqui 
a debáter aom o Presidente da PETROBRÁS - segundo 
eu entendi, porque esta era a questão - certos problemas 
que deveriam ficar no âmbito da PETROBRAS, que é uma 
emprêsa estatal, sem nenhuma dúvida, e na qual a pre­
sença do govêrno é visível, inocultável, mas ,que, de acôr­
do com o nosso Direito Público, é uma.emprêsa- de natu­
reza mista e que· pode ser considerada, sob certos .aspec­
tos, até de natureza. privada; 

Bem. Agora, o que eu· acho é que tudo isto que sur­
giu na imprensá'm'undial a respeito da atuação da Brasil, 
no campo do petróleo fora das nossaS fronteiras, para 
além de nossas portas, é sem dúvida muito animador. 
Como diss,e muito bem o Deputado Daniel Faraco, é o 
preço ·que estamos pagando pelO nosso desenvolvimento 
econômico, sem· dúvidà extraordinário." Agora, acho, por 
outro lado, que QuaJ.quer negócio que a· PETROBRAS faça 
aparecerá, lá fora, como um negócio do Brasil, do Go­
verno b~a~i.I.~iro. 

·Acompanhei, através· dos jornais bolivianos que me 
chegavam às mãos regularmente, tôda aquela di"scussão 
em. tôrno dos inve1)tim~ntos brasileiros na Bolívia. A pa­
lavra que saía · nas manchetes, nos títulos dos jornais,.· 
não era. PETROBRÁS, era Brasil. De maneira que eu 
acho que, fatalmente, qualquer<transação que a. PETRO­
BRÁS estivesse faz.endo, 'qualquer investimento que qui­
sesse fazer no Üâ.cj_tie, 'no Sudão ou na Colômbia, onde 
quer, que fôsse, Seria,· fá:talmente, debitado ao Govêrno 
brasileiro e seria, desde logo, conhecido de todos porque 
seria um negócio entre duas nações soberanas, e não um 
negócio entre uma ernprêsa particular e outra emprêsa 
particular, jamais seria considerado assim, 

Não quero, entretanto, discutir o mérito porque acho 
que, neste momento, o que estamos realment.e tratando 
é de nos esclarecermos para votar o requerimento que 
está sôbre a mesa. E devo di~er, concluindo minhas bre­
ves considerações, que votarei favoràvelmente ao reque­

"rimento. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) -
Está encerrada a discussão. 

Vamos submeter a votos o requerimento do Sr. Depu­
tado Freitas Diniz, requerimento êsse convocatório do 
Presidente da PETROBRÁS a esta Comissão. 
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:E!ste requerimento deve ser votado nominalmente. 

O parecer do Sr.•Relator é contrário ao requerimento. 
Então, quem votar com o Relator dirá não e quem votar 
a favor do requerimento, dirá sim, é lógieo. 

(Faz·se a chamada para a votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
Votaram Sim 3 Congressistas. Votaram Não 10 Congressis­
tas. Caiu, portanto, o requerimento. 

O requerimento está rejeJtado. 

Convoco os Srs. Membros desta Comjssão para uma 
reunião dia 8 de junho, às 16 horas, para a apreciação do 
parecer do Relator, com as emendas. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a Sessão. 
(Levanta·se a Sessão às.l7 horas.) 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 5, de 1971 (CN)J que "altera o art. 41 da. 
Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro de 1953, que dispõe 
sôbre a política nacional do petréJeÓ e define as 
atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, insti .. 
tui a sociedade por ações Petróleo Brasileiro Socie· 
dade Anônima, e dá outras providências". 

AVISO 

Comunico aos Srs. Membros da Comissão Mista in· 
cumbida de estudo e parecer sõbre o Projeto de Lei n.0 5; 
de 1971 (CN), que a reunião prevista para o dia 10-6-71, 
por solicitação do Sr. Relator, Deputado Aureliano Chaves, 
serã antecipada Para o dia 8-6-71, às 16:00 horas, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
oportunidade enl que será dlscutido e votado o seu parecer 
relativamente ao Projeto e às Emendas oferecidas. 

Congresso Nacional, em 3 de junho de 1971.- Senador 
Antônio Fernandes, Presidente. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Antônio Fernandes 
Vice-Presidente: Deputado Freitas Diniz 
Relator: Deputado Aureliano Chaves 

Senadores Deputados 

ARENA 

1. Arnon de Mello 1. Aureliano Chaves 

2. Luiz Cavalcanti 2. Osnelli Martinelli 

3. Milton Trindade 3. Lomanto Júnior 

4. Paulo Guerra 4. O as tão Müller .. 

5. Antônio .Fernandes 5. Alpheu Gasparini 

6. Wilson Campos 6. ítalo Conti 

7. Helvídio Nunes 7. D;::miel Faraco 

8. José Lindoso 8. Luíz Braz 

9. Flãvio Brito 

10. Mattos Leão 

MDB 

1. Danton Jobim 1. Freitas Diniz 

2. Rubem Medina 

3. Eloy Lenzi 

CaJendário 

Dia 21-5-71- É lido o projeto, em Sessão Conjunta: 
Dia 25-5·71 - Instalação da Comissão, escolha do 

Presidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 26, 27, 28, 29, 30, 31-5, 1 e 2-6-71- Apresentação 
de emendas, perante a Comissão; 

Dia 10-6-71 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16~00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 12-6-71 - Término do prazo, na Comissão. 

Prazo 

Início: dia 22-5-7 e término dia: 30-6-71. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Di­
retoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 

Andar - Anexo do Senado Federal - Telefone: 43-6677 
- Ramais 303 e 310. 

· ... 
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MESA 

Presidente: 49-Secretârio: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Lfder: 

Fi/into Müller (ARéNA - MT) 
PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 

1 9-Vice-Presldente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) VIce-Lideres: " 

19-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-Presldente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA ....:. RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secretã.rlo: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-:Secretárfo: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
líder: 

Ciodomlr Mlllet (ARENA - MA) 

39-Secretárlo: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

"Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guldo Mondin (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edlth Balass!nl. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43·6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

'r!TULARES 

Flá v lo Brl to 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTE:S 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da ComiSsão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÁO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITOLARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveirã. -
Ra!ll:U '3}3. 

Reuniões: _quintas-feiras, às 15 .horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Catmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra .. 
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

. 4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
.(1! Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES SUPLEN'I'ES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha DerZI 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

ARENA 
Paulo Tórres 
Luiz Cavalcanti 
Filln to Müller 
Waldernar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. . _ 
UJ.cal: Sala de Reuniões da Comissão de · Rinanças. 
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5) COMISSAO OE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhãei! Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 
TITULARES SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 
Secretário: Cláudio 

mal 306. 

ARENA 
Domício Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brit.o 
Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montara 

Carlos Rodrigues Costa - Ra· 

Reuniões: têrças-felras, às 15 horaH. 
Local: Sala de Reuniões da Comissfto de Relações Ex­

teriores. 

e) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capan~ma 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benj amln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvíd!o Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Bena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, ãs 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

7) COMISSAO DE FINANÇAS -- (CF) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleo!ilS 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 
SUPLENTES 

ARENA 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Baptista 
SaJdanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Atexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé: il'relre , 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel KriBger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
DantOn Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras. às 10 horas. 
LOcal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. · 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) . 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domíclo Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Franco Montara Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonza.ga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõe• Ex­

teriores. 

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

secretãrio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

TITULARES 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Emival Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Fil!nto Müller 
Emival Caiado 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Da~ton Jobim Adalberto sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 
Reuniões: Quartas'-feiras; àS 15 -hõr~fs. -"' 
Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário, 
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11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

05 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES SUPLENTES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fillnto Müller 
Fernando •Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
MagaUhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgilio Tâvora 

1\IDB 

Franco Montoro Amaral Pe1xoto 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
12) COMISSAO OE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

, Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello~ Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

1\IDB 

Benj am!n Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças~feiras, às 15 horas .. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres . 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Tá vara 
José Gulomard 
Flavio Brito 
Vasconcelos Torres 

Al\ENA 
Mllton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

1\IDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretario: Mario Nelson Duarte- Ramal312. 
Reuniões: têrcas· feiras, às 10 horas. 
Local: Sala dé Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇãO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice~Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 

Secretario: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
15) COMISSlO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice~Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
MBton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira. 
Virgílio Távora 

MDB 
Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras. às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comlss6es Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11~ andar do Anexo 
Telolone: 43-6677 - Ramal 303 
1) Comlss6es Temporárias para ProJetos do Congresso Na-

cional. · 

2) Comiss6es Temporirlas para apreclaçlo de vetos. 
3) Comissões Especiais e de fnquérifo 

4) Comlosio Miolo do Projelo de l.ol Orçamenl6rla (Art. 90 
do Regimento Comum). 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
( rédação atualizada) 

Decreto-lei n. 0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei.n,? lj.396, dll26-2-68(D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.os 900, 
de 29-9-69 (D:o. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

Índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Ediçã.o organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFI(:O DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emuda Constituciollal Número 1, de 17-10-69) 

'FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: .. { 
EM BROCHURA ............................ . 
ENCADERNADA EM PLASTICO ................. . 
ENCADERNADA EM PELICA .................. .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos cs pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 

fUNDA~O GETOLIO VARGAS 

Praia de Botafogo, 190 :._Rio de Janeiro- GB ou SQS 104- 81. A -loj. 11- Brasilio 

JURISPRUDtNCiA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - ,. ' . . _, 

"REFERtNCIAS DA SOMULA· DO STF" 
Trabalho-completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis. federais, estaduais, muni­
cipais, Decretos, Decretos-leis, Portartas, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

· ' · base à Súmula . 

. ' .CÔNTENDO, 1\.S 551 SúMULAS OFICIAIS 
No to.o Volume ó tn:dice comPleto: por matéria. - O 20.0 Volume contém oS enunciados das novas Sú­

mulas n.os 473: a ·551. -- O 21.0 Volume contém o Regimento Interno dá STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCDUR.~ - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
, ' · AS 79 NOVAS··SUMULAS. JA PUBLICADOS A TI': O MOMENTO: ·29 VOLUMES 

, . 'err~b::\Ih~ de Jar4e1 Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa p"elo ·serviÇo Gráfico do Senado Federal - Brasilla - DF . 
Nota: A distribuição desta obra foi entregQe à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 

. ,: 
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REVISTA D.E INFORMAÇÃO L~GISLATIVA 
Edlla.da )ielo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NUMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) •••••••••.•• , •••• 
- junho zl.o 2 (1964) .. : . ............. . 
- setembro n.0 3 (1964) .............. . 
- dezembro n.0 4 {1964) ......... , .. , • 
- março n. 0 5 (1965) ................. ; 
-junho n.0 6 (1965) .•••••••••• ,.,u••• 
- setembro n.O 7 (1965) .............. .. 
- dezembro n.o 8 (1965) .............. . 
- março n.0 9 (1966) ••.••.•••••••••••• 
- junho n,0 10 (1966) ....•.••.••.•.••• 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 
" .. 

:INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos soUcitar. 

- setembi-o n.o 11 (1966) • • • • . . • . • • • • • . esgotada. 
- outub.;novemb.;dezemb. número 12 

(19~) .............................. .. " 
- janeiro a junho n.Os 13 e 14 (1967) " 
- julho a dezembro números 15 e 16 

(1967) .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • 5,00 
- janeiro e. março n.O 17 09S8) . .. •• .. 5,00 
- abril a junho n.o 18 (1968) . . • • • • • • .. 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) .. . • • • 5,00 
- outubrq a dezembro n.o 20 (1968) . • • • 5,00 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATlVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. · 

ANO VI - N.' 21 - JANEmO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na Constituição de 1967 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na. ConstltuJçio de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 

AbWJO de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Deliberações sõbre ,Julgamento 
da Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 

Contrôle Financeiro das Autarquias e Emprêsaa Pú.blleas 
Doutor Hettor Luz Filho 

DOCUMEN'I'ÀÇAO 
Suplência 

Norma rzabel Ribeiro Martins 

PEsQUISA 

O Parlamentarismo na Repúbllea 
. · Sará Ra.mos de Figue~êdo 

ANO VI - N.' 22 - ABRIL A JUNHO .DE 1969 - '5.00 

COLA.BORAÇAO 

O Direito PrOcessual na Constituição de 196'7 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tl'ata.mento -JurídicO das Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Negócio Jurídico Intitulado ''Fica'' e seus Problemu 
_ Desemb. Domingos Sávio Brandia t4na 

DOI Becunos; em Ações Aeldentá.riu 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Di!rtrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero ~ Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamentação das Profissões - Técnico de Administração 
e Economista 

PESQUISA. 

Capitais Estrangeiros no BrasU 
llvo 'Sequelra. Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da Lei na Vida dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira. 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas · 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do Contrôle da. Constitucionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico-Editorial da. Imprensa. Especlalba.da 
Professor Roberto AtUa Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência. do Congresso Nacional - lncompatlbWdades 
sara Ramos de Figueirêdo 

A Profissão· de Jornalista. 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.' 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Jl:ecretos-Ieis sôbre JneteglbWdadea 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paullno Jacques 

Ma.ndatum in Rem Suam 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 
Professor Roberto Rosas · 

CODIGOS 

C6DIGO PENAL ' . 

1" parte: . . .. 
I - .Ari.teprojeto do Ministro Nelson· Hungria. 

lt - Exposição de Motivos do Ministro FTanclsco Cam· 
pos <<?ódigo, Penal d~ 1940). 

Ili - Exposição de Motivos do Ministro Gama e SUva 
(Código Penal de 1969>~ 

C6DIGO PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 

Decreto .. Jei n.0 1.004/69 e Decreto-lei n.o 2.848{40 com 
legislaçii.o correlata. 

Leyla Castello Branco Rangel · 
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ANO VU - N.• 25- JANEIRO A ~IARÇO DE X970- 10,00 

HOMENAGEM 

Sena.dor Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
EvoJuçá.o llistôrica. e Perspectivas Atuais do Est:W.o 

·Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Côrte dos Estados Unidos da. América 
'Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna_ Presença de Ruy na Vida Jurídica Brasileira 
Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
Professóra Annida Berg.amini Miottl) 

A Sentença Normattva e sua Classificação 
Professor Paulo Emflio Ribeiro Vllhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS·LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eríc de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII - N." 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sôbre Cen~;ura Prévia 

Senador Josaphat Marinho 

Sotiologia das Regióes Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 

Professor fulberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

l.a parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aquino 

n - Exposição de Motivos 
:Ministro Gama e Silva 

2.a parte: 

Quadro Comparativo - Decreto-lei n.o 1.001, de 
21-10-1969" - Decreto-lei n.0 6.227, de 2·1-1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL ~DLITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA ~IILITAR 

JUSTIÇA ~DLITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.' 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates Sôbre o· Nôvo Códi~ro 

P~nal e -o Nôvo Código Penal 1\olilitar 
Punição da PiratarJa 1\laritima. e Aérea 

Professor Haroldo Valladão 

Vwo Panorã:tnica do Nõvo Cócllco Penal 
' ~ ProfesSor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Nôvo Côdigo Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

lnova,ções da Parte Geral do Nõvo Código Penal 
Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Franclsco <1e Asl>is Serrano Neves 

Dependencia (Toxicomania) e o Nôvo COdigo P"ena.l 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Nôvo Côdiro Penal Militar 
Professor Ivo D'Aquino 

Aspectos Crfminolôgicos do Nôvo Código Penal 
Professor Virgílio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o Nôvo Códiro Penal 
Professor Olímpio Pereira da Silva 

Direito Penal do Trabalho 

Professor Evarísto de Moraes Filho 
O 1\'ôvo Có~igo Penal e a. Execução da Pena 

Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no' Nôvo Código 
Penal 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o Nôvo Código Penal BrasUelro 

Jurista Alcino Pinto Falcáo 

ANO VIl - N." 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1910 - 10,00 

íNDICE 
COLABORAÇAO 
A Administra~áo Indireta no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Jncques 

O Papel dos Tribuna.is de Contas e o Desenvolvimento Na· 
cional 

Professor José Luiz Anhaia Mello 

O Impôsto único sôbre 1\Un.erais e a Reforma. Constttucfonal 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da Poluição do Som. 

Desembargador Gervásio Leite 
O Dil'eito Penitenciâ.rio - Importância. e :Necessidade d.o seu 

Estudo 
Pro!essôra. Armida Bel"gamln.J Miotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito F~ 
Dr. José Guilherme Villela 

O Direito não é, está -sendo 
Doutor R: A. Amaral v1e1ra. 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algwnas Inova.ções da Emenda Constitúcfonal n.o 1!69 

Diretoria de In!onnaç.ã.o LegiSlatJva. 
PESQUISA 
Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez A:yres Neves de Alence.r 

ARQUIVO IDSTORICO 
Documentos sôbre o 1ndio Brasileiro (1500--1822} - 1.• parte 

· Leda Maria Cardoso Naucl 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Os pedidos devem ser endereçados à. Fundação GetUlio Var,ras - Sede: Praia de Bota.to'go, 190 

ZC~02 - P~io de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de ReembOlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasllia.: SQS 104,~1oco "A", Loja. 11 -Em São Paulo: Av. Nove d,e, 
Julho, .2 .. 029-:- C.P. 5.534. ..<'-'""'-
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O CONGRESSO NACIONAL 
DE INTEGRACÃO . , 

E O PROGRAMA 
SOCIAL· 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7·9-70 
COMISSAO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22·8·1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1• Reunllo (DCN - S. /1 -
22-8·1970, pág. 3.486) 

- Debàtes- 2• Reunião (DCN- S. 11 -12·9·1970, 
pág. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3-9·1970, pág. 530) 

DISCURSOS 
{Na camara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide fndlce de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(OCN - 2·9·1970, pág. 4n) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Naeional {DCN -
22·8·1970, pâg. 464) 

PARIÕCER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3.-9·1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(OCN, .,- 3·9·197Q, pâg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com· 
plementar - (DCN - S. 11 - 27·8·1970, pág. 
3.560) 

SANÇÃO 
- lei Complemenlar n° 7/70 (0.0. - 8·9·1970, 1f 

pág.) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN- 3·9·1970, SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

~~ ~-~~~-- Debates na Comissão Mista; votação das emen· - Votação em Sessão Conjunta, aprovaçao {OCN 
das na Comissão Mista (OCN- S. /1 -12·9·1970, - 4-9·1970, pâg. 613) 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9·1970, pág. VOTAÇÃO DO PROJETO 
613) (DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DEClARAÇõES DE 
(OCN - 22·8·1970, pág. 464) (DCN - 4·9·70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
.TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DffiETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUDtNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87) 

- lndice alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n•s 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152-

211- 240-274-345-358-370- 416-427-

e 435) - Apllcaçiio das Súmulas n9s 473 a 551. 

V o I u me com 324 pâginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DECUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGJSLAÇlO CITADA 

Volume com 104 páginas ~ Preço: Cr$ 5,00 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
Coleção de Decreto~leis n.0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Legislação Correlata 
4 volumes em um toUI de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 

- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO CITA­
DA OU REVOGADA- INDICES CRONOLóGICO E POR ASSUNTO- GOV~RNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESID~NCIA 

1o VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N'S 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES N's 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N's 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

2o VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 5 
ATOS COMPLEMENTARES N'S 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N°s 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM IND1CES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

3o VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N's 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N's 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N°s 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

4' VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N's 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N' 51 
DECRETOS-LEIS N's 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDIGES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

So VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 10 
A TOS COMPLEMENTARES N's 52 A 56 
DECRETOS-LEIS NOs 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

6' VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 11 
ATOS COMPLEMENTARES NOs 57 A 62 
DECRETOS-LEIS NOs 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

7° VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1 
ATOS INST!TUC!ONAIS N9s 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N's 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N'• 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

Bo VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECé\STOS-LEIS N°s 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

9' VOI.UME CONTENDO 364 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N" 942 A 1.000 E LEGISLAÇÃO 
CITADA. COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$15,00 

NOTA: Decreto-lei n~ 1.000- "Dispõe sõbre a execução dos serviços concernentes aos "Registros_ Públicos" estabe­
lecidos pelo Código Civil e legislação posterior", acompanhado de índices resumido e por assunto. 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISÃO DO DES. MANUEL JOSÉ MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundaçã.o Getúlio Vargas - Bede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembólso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 -- Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo· Av. Nove de 
Julho, 2 029 - C.P. 5534. 


